solucionando  seus  problemas 


com 


a fermentação  alcoólica 


PENICILINA 


Sqjjibb 

PARA  ISO  INDUSTRIAL 

oferece  amplas  vantagens 


maior  rendimento  na  produção  alcoólica  (cm  alguns  casos  até  10%). 

obtenção  de  produto  final  mais  puro,  possibilitando  lucros  maiores 

não  prejudica  a ação  da  levedura 

não  é corrosivo  ao  equipamento 

acidez  final  reduzida  em  até  37% 

processo  completamcnte  atóxico 


SOLICITE-NOS  INFORMAÇÕES  TÉCNICAS: 
S.  Paulo  — C.  Postal  7225  — fone  61-2141 
Rio  de  Janeiro  — fone  32-9214 
Recife  — fone  2-5822 
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RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico:  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Mara  Nogueira  Preriden*e 

Delegado  do  Ministério  da  Agricultüra  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  Vice- 

Presidente 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Delegado  d©'  M'nistério  da  Viação  — Juarez  Marquez  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — George  Oswaldo  Nogueira 
Representantes  dos  Usineiros  --  Arrigo  Donvngos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Silvio  Correia  Marz,  Mário  Pinto  de  Campos. 

Suplentes  — João  Carlos  Belo  L:sboa,  João  úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso 

Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  João  Carlos  de 

Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira,  Francisco  Leite  Filho. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira 


TELEFONES: 


Presidência 


Presidente 31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Joaquim  R.  de  Souza 31-2583 

Assessoria  de  Imprensa  31-2689 

Assessor  Econôm  co  31-3055 

Portar.a  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 
Secretaria 

(Germe  Amado)  31-2653 

Divisão  Administrativa 

Joaquim  Ribeiro  de  Souza 

Gabinete  do  Diretor 31-2679 

Serviço  de  Comun.cações 31-2543 

Serviço  de  Documentação...  31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31-2571 

Seção  de  Controle  Codif..  31-2842 

Serviço  Multigráfico 31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria 31-3080 

Armazém  de  ® Av.  Brasil  34-0919 

Açúcar  * 

Garagem G 

Arquivo  Geral  . . 2 


Divisão  de  Arrecadação'  e Fiscalização 


Elson  Braga 

Gab‘nete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

José  Motta  Maia 

Gabinete  do  Diretor 31-3091 

Serviço  Soc:al  e Financeiro. . 31-2758 

Serv  ço  Técnico  Agronôm  co.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial...  31-3041 
Setor  de  Engenharia  31-3098 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

Lauro  de  Souza  Lopes 

Gabinete  do  D retor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 

ceiia  

Serviço  de  ContabiLdade 

Tesourana 

Serviço  de  Controle  Geral... 
Seção  de  Tomada  de  Contas 

Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   22  5089 

Divisão'  Juríd  ca 

José  Ribamar  X.  C Fontes  / 31-3097 

Gabnete  Procurador  Geral.  1 jl-2732 

Subprocurador ' j2  7931 

Seção  Adm  nistrativa  32  7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Ítalo  Giovani  Castellani 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   31-2839 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques 31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SE  A AI) 

Superintendente 31-3082 

Seção  Admimstrativa  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil 31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Esplanada  dos  Ministérios 
Bloco  8 - 2.°  andar  2-3761 


(31-3046 
31-3690 
' 31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2733 

31-2527 

31-2655 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — R andar  — Natal 

PARAÍBA : 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2°  andar  — João  Pessca, 
PERNAMBUCO : 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife 
SERGIPE : 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

R.  Sá  e Albuquerque,  544  — Maceió 
BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  24  - 101'  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9?  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO : 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 2R  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 20ç  andar — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO : 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO : 

Central  Guararema  — Guararema 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista  T r 

RIO  GRANDE  DO  SUL:  - 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 
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- Moenda  auto-regulável 

- Aparêlho  horizontal  de 
cosimento  a vácuo 

- Centrifuga  “Compact” 
inteiramente  automática 


1 

2 
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s últimas  safras  confirmaram  as  qualidades  técnicas  dos 

OVOS  EQUIPAMENTOS  ULTRA-MODERNOS 

abricados  exclusivamente  pela  FIVES  LILLE-CAIL 
esultado  de  150  anos  de  experiência  na  indústria  açucareira 


* Patenteados 


FIVES  LILLE  DO  BRASIL 


RBSIL  Av.  Presidente  Vargas,  417-A  • 19.“  andar  • Tels.-t  43-5564  e 23-4847»  GB 


_ 


. 

MORLET 
S.  A. 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÜCAR  E DESTILARIAS 


INOX.  - COBRE 
FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  lírasil 

Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 

APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 

• MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

• AQUECEDORES 

• CLARIFICADORES  Av..  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauto 

• EVAPORADORES  Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telajráfico  «MORLET» 

% VÁCUOS , ETC.  Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50-6»  — Rio  — GB 

Bahia  — Espirito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1»  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


Análises  de  solos 
e 

produtos  industriais 


ESTAÇAO 


LAHORATORIO  DE  QUÍMICA  AGRÍCOLA 


DE  CANA 


COOPERATIVA  DOS  USiNEIAOS  DO  OESTE  OO  EST  OE  SAO  PAULO 
RUA  l AFAIETE.94  * RlÔEtRAO  PRETO -S  P 


☆ 


Fornecimento  de  mudas  de 
cana,  sadias,  para  viveiros 


editora  do 

BOLETIM  INFORMATIVO  C0PERESTE 


13  ANOS  DE  ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA  AGRO-INDUSTRIAL 


Se  o caso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

pt*  Pròittt  JÍ.JL  lilctnltírgíra 

e suas  associadas 


w 

A 

U 

st 

MAÜSA  -METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


Piracicaba 


S.  Paulo 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALlMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 

— FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

— CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
“GHH",  até  1.500  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — ■ GRANU- 
LADQRES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  o 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi • 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 

— COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA.  — 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


PARA  ENLEIRAMENTO  DE  PALHA 

• ENLEIRA 

• ESPALHA 

• REVOLVE 

RENDIMENTO:  10-15  HA/HORA 


W 


PARA  DISTRIBUIÇÃO  DE: 

• ADUBOS 

• CALCÁRIOS 
• SEMENTES 
• INSETICIDAS 

A LANÇO  OU  EM  3 LINHAS 


OS  MELHORES  IMPLEMENTOS  DO  MUNDO! 

DO  BRASIL  S.  A.  - R.  ANCH1ETA.35  - 6.°-  TELS.  33-4294  - 34-9283  • 


S.  PAULO 


OS  IMPLEMENTOS 


M 


SÃO  MAIS  MODERNOS 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 

Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 


Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


ESTA  É A SOLUÇÃO  MAIS  ECONÔMICA  PARA  CARREGAR 

TONELADAS 

POR  DIA 


"mm 

Í#i 


& economtca 


1) _Um  único  homem  opera  a máquina.  E ela  agarra  até  500  Kg 
de  cana  em  cada  operação. 

2)  — Carrega  ràpidamente  os  veículos  — carretas  ou  caminhões  — 
aumentando  sua  capacidade  diária  de  transporte.  E isto  representa 
também  menor  investimento  em  unidades  de  transporte. 

3)  — Não  imobiliza  o trator  para  o trabalho  especifico  da  carrega- 
deira. No  fim  da  safra  é facílimo  remover  a máquina  e liberar  o tra- 
tor para  os  outros  trabalhos  de  rotina... 

4) -...  e assim  se  paga,  comprovadamente,  na  primeira  safra. 


é garantida 


A)  — Robusta,  inteiramente  construída  em  aço,  resiste  às  mq 
riadas  e difíceis  condições  de  trabalho  intensivo. 

B)  — Sua  manutenção  é muito  simples:  trabalha  sem  interruJ 
de  sol  a sol,  assegurando  a regularidade  do  serviço  de  trans 

C)  — Elementos  hidráulicos  testados  em  banco  de  provas  esl 
suportam  pressões  até  3 vêzes  seu  regímen  normal  de  trabalha 


Homens  que  conhecem  os  problemas  da  lavoura  canavieira  p| 
ram,  aperfeiçoam  e constroem  a sua  Carregadeira  de  Cana.  ($ 
como  muitas  dezenas  de  clientes  já  o fazem,  na  experiência  cqn 
vada  da  c^nf^l 


NOSSO  FOLHETO  CMP/5  LHE 
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NOSSA  CAPA 

A ccma-de-açúcar  foi  mais  uma  vez  o motivo 
escolhido  por  H.  Estolano. 


SETEMBRO — 1966 — 1 


NOTAS  E COMENTÁRIOS 


REPRESSÃO  AO  CLANDESTINO 


INSTITUTO  do  Açúcar  e do  Álcool  está  tomando 
providências  para  dar  imediata  e rigorosa  execução 
ao  decreto  do  Presidente  Castelo  Branco  que  reprime 
a fabricação,  transporte  e comercialização  clandes- 
tina de  açúcar  e álcool.  A providência  tomada  pelo 
Govêrno  Federal,  será,  no  dizer  do  Presidente  do  I.A.A.,  fator 
decisivo  para  a organização  do  mercado  dos  dois  produtos  .0  Sr. 
José  Maria  Nogueira  considera  que  a produção  clandestina  vinha 
sendo  o principal,  senão  único,  fator  de  desorganização  do  mer- 
cado de  açúcar  e de  álcool,  frustando  todo  os  esquemas  de  safra 
cuidadosamente  elaborados  pelo  aviltamento  do  preço,  em  detri- 
mento dos  produtores  honestos  para  benefícios  daqueles  para  os 
quais  “tudo  era  lucro”,  já  que  sonegavam  todas  as  taxas  devidas 
ao  Instituto  e impostos  a que  são  obrigados  pelo  aparelho  arre- 
cadador da  União  e dos  Estados. 

Por  determinação  do  Sr.  José  Maria  Nogueira,  a Procuradoria 
Geral  do  Instituto  e a Divisão  de  Fiscalização  já  tomaram  as 
primeiras  medidas  para  fazer  cumprir  o decreto  presidencial, 
tendo  os  fiscais  do  I.A.A.  recebido  as  necessárias  instruções  para 
o desempenho  de  suas  tarefas.  Por  outro  lado,  o Instituto  vai 
cogitar  de  estabelecer  convênios  com  o?  serviços  de  fiscalização 
das  Secretarias  de  Fazenda  dos  Estados,  como  já  ocorre  em  São 
Pardo,  para  que  aqueles  órgãos  colaborem  na  represssão  aos  fa- 
bricantes, transportadores  e negociantes  de  açúcar  e álcool 
clandestinos.  Também,  com  o mesmo  intuito,  o Presidente  Cas- 
telo Branco  já  ampliou  o quadro  de  fiscais  do  I.A.A.  nomeando 
25  candidatos  aprovados  em  concurso  para  aquelas  funções. 

Em  seu  sentido  mais  elástica,  o decreto  dispõe  ainda  que 
incorrerá  no  mesmo  crime,  para  o qual  é prevista  sanção  de  seis 
meses  a dois  anos  de  prisão,  todo  aquele  que  de  qualquer  forma 
concorrer  para  a sua  prática,  e quando  se  tratar  de  pessoa  jurídica, 
a responsabilidade  penal  incidirá  sobre  o presidente  da  emprêsa 
que,  de  qualquer  modo  tenha  contribuído  para  o crime.  Ao 
mesmo  tempo,  o fiscal  ou  qualquer  outro  servidor  que  facilitar  a 


2 


N*  3 (PAG.  54) 


prática  de  quaisquer  dos  crimes  previstos  no  decreto,  ficará  sujeito 
à pena  de  demissão  a bem  do  serviçtí  público,  após  competente 
inquérito  administrativo. 

Complementando  o alto  sentido  moralizador  do  decreto  e com 
o objetivo  de  facilitar  a fiscalização,  será  tomado  obrigatório  o 
uso  de  balanças  automáticas  e registradora  para  o caldo  mistu- 
rado ou  o caldo  misto,  em  todas  as  usinas  de  açúcar,  a partir 
da  safra  1968/69. 

Depois  da  Lei  n9  4870,  sancionada  em  1 de  dezembro  do  ano 
passado  e considerada  como  a “lei  áurea”  da  agroindústria  açu- 
careira do  País,  o decreto  de  agosto  último  é considerado  como 
o ato  de  maior  relêvo  do  Governo  Castelo  Branco  nesse  impor- 
tante setor  da  economia  brasileira,  pois  arma  o Poder  Público, 
federal,  estadual  e municipal,  e o I.A.A.  dos  meios  necessários 
para  a defesa  dos  produtores  honestos  e do  consumidor,  cuja  con- 
tribuição em  taxas  ou  impostos  não  mais  será  desviada  dos  cofres 
públicos  para  os  bolsos  dos  inescrupulosos. 


NACIONAIS 


ATUALIZAÇÃO 

O Presidente  da  República  e o Ministro 
da  Indústria  e do  Comércio  assinaram 
Decreto  dispondo  sobre  a atualização  dos 
valores  das  multas  previstas  na  legisla- 
ção especial  e economia  canavieira,  na 
forma  do  art.  42,  da  Lei  n?  4.870,  de  1 
de  dezembro  de  1965. 

Eis  na  íntegra  o Decreto  n9  58.605  de 
14  de  junho  de  1966: 

O Presidente  da  República,  usando  das 
atribuições  que  lhe  confere  o artigo  87, 
n?  I,  da  Constitição  Federal,  e conside- 
rando o parecer  de  10  de  fevereiro  de  1966, 
do  Conselho  Nacional  de  Economia,  que 
concluiu  pela  correção  de  multas  com  a 
aplicação  dos  coeficientes  fixados  na  Re- 
solução n 9 3-66,  baixada  pelo  mesmo  Con- 
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selho,  em  25  de  janeiro  de  1966,  decreta: 

Art.  I9  Em  cumprimento  ao  que  dispõe 
o artigo  42  da  Lei  n?  4.870,  de  l9  de 
dezembro  de  1965,  ficam  corrigidos  os  li- 
mites mínimos  e máximos  dos  valores  das 
multas  aplicáveis  por  infração  aos  pre- 
ceitos da  legislação  especial  à economia 
canavieira,  com  á adoção  dos  seguintes 
coeficientes: 

a)  De  232,03  — para  os  valores  esta- 
belecidos pelo  Decreto-lei  numero  1.831, 
4 de  dezembro  de  1939; 

b)  De  198,88  — para  os  valores  esta- 
belecidos pelo  Decreto-lei  numero  3.855, 
de  21  de  novembro  de  1941;  e 

c)  De  139,22  — para  os  valores  esta- 
belecidos pelo  Decreto-lei  numero  5.998, 
de  18  de  novembro  de  1943. 

Art.  29  O presente  decreto  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Brasília,  14  de  junho  de  1966;  145°  da 
Independência  e 789  da  República. 

H.  Castello  Branco 
Paulo  Egydio  Martins 
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BEBIDAS  DE  ÍNDIO 

O professor  Oswaldo  de  Lima,  diretor 
do  Núcleo  de  Pesquisas  do  I.A.A.  e cola- 
borador de  nossa  Revisia,  já  está  em  fase 
de  conclusão  no  seu  livro  sobre  bebidas 
fermentadas  dos  diversos  povos  primiti- 
vos, comparadas  com  as  do  indígena  bra- 
sileiro, sobretudo  com  o caxirí  do  Rio 
Negro,  que  faz  parte  da  dieta  do  índio 
e tem  elaboração  semelhante  a do  sakê 
japonês.  O seu  primeiro  livro  sôbre  fer- 
mentações primitivas  na  América  Latina, 
«El  maguey  y pulque  en  los  códices  me- 
xicanos», editado  pelo  Fondo  de  Cultura 
Economica  do  México,  tem  prosseguimento 
através  do  primeiro  livro  do  gênero  a 
sair  no  País. 

RECURSOS 

O Presidente  Castelo  Branco  aprovou  as 
diretrizes  dos  programas  de  racionaliza- 
ção da  agroindústria  do  Nordeste,  apre- 
sentadas pelo  Ministro  dos  Organismos 
Regionais,  sr.  João  Gonçalves  de  Souza. 
Caberá  ao  Grupo  Executivo  para  a Ra- 
cionalização da  Agroindústria  Açucareira, 
do  Nordeste,  adotando  essas  diretrizes  ge- 
rais, reformular  a economia  açucareira  da 
região,  através  de  programas  específicos 
para  cada  Estado.  As  diretrizes  são  no 
sentido  da  diversificação  da  lavoura,  em 
glebas  ocupadas  por  canaviais,  assim 
como  das  indústrias  existentes  na  sua 
área  de  influência.  A implantação  de  cul- 
turas substitutivas  permitirá  que  sejam 
aborvidos  os  excedentes  de  mão-de-obra 
liberada  com  a modernização  das  emprê- 
sas  açucareiras,  assim  como  o aumento 
da  produção  de  gêneros  alimentícios  pos- 
sibilitando ao  IBRA  executar  a reforma 
agrária  da  rçegião. 

EXPORTAÇÕES 

Não  podiam  ser  mais  auspiciosas  as 
estatísticas  oficiais  e finais,  recentemente 
divulgadas,  referentes  às  exportações  bra- 
sileiras feitas  no  primeiro  trimestre  dêste 
ano.  Comparando  os  atuais  índices  com  os 
registrados  em  igual  período  no  ano  pas- 
sado, verifica-se  que  houve  uma  grande 
reação  das  nossas  exportações,  que  se  ele- 
varam em  cêrca  de  30%  em  relação  ao 
nível  de  ano  passado.  De  299  milhões  de 


dólares  em  1965  passamos,  êste  ano,  a 
395  milhões. 

FINANCIAMENTO 

O Conselho  Monetário  Nacional  apro- 
vou proposta  do  Ministro  Paulo  Egydio 
elevando  a verba  de  financiamento  do 
açúcar  deimerara  de  40  para  50  bilhões  de 
cruzeiros,  o que  equivale  a 80%  do  valor 
total  produzido  dêsse  tipo.  O Contrato 
entre  o I.A.A.  e o Banco  do  Brasil  foi  assi- 
nado em  princípio  de  agosto. 

MODERNIZAÇÃO 

O Grupo  Executivo  para  a Racionaliza- 
ção da  Agroindústria  Açucareira  do  Nor- 
deste aprovou  o plano  de  reforma  do 
sistema  canavieiro  nordestino,  cuja  pri- 
meira etapa  será  a modernização  da 
indústria  do  açúcar  em  Pernambuco.  O 
plano  prevê  a aplicação  de  448  bilhões 
de  cruzeiros  na  Zona  da  Mata  pernam- 
bucana nos  próximos  cinco  anos,  propor- 
cionando a implantação  de  30  mil  pe- 
quenas propriedades  rurais,  segundo  o 
Estatuto  da  Terra.  A diversificação  da  mo- 
nocultura canavieira  está  incluída,  tam- 
bém, no  plano  que  foi  elaborado  por  técni- 
cos da  SUDENE,  IBRA,  I.A.A.  e USAID. 

ENCONTRO 

A Superintendência  do  Ensino  Agrícola 
e Veterinário  (SEAV)  do  Ministério  da 
Agricultura  e a Administração  do  CON- 
TAP  (II)  (Aliança  para  o Progresso)  pro- 
moveram, sob  a coordenação  geral  do  Dr. 
Manoel  Coutinho  dos  Santos,  a realização 
do  III  ENCONTRO  DE  DIRETORES  DE 
COLÉGIOS  E GINÁSIOS  AGRÍCOLAS  e 
de  TÉCNICOS  da  SEAV  com  a finalidade 
de  estudar  e procurar  as  mais  adequadas 
soluções  para  os  problemas  e aperfeiçoa- 
mento do  Ensino  Profissional  Agrícola. 
Durante  o conclave  foi  realizada  uirna  EX- 
POSIÇÃO DO  LIVRO  DIDÁTICO  e no  re- 
cinto desta,  feita  a distribuição  graciosa 
de  5.000  volumes  de  obras  diversas.  A 
EXPOSIÇÃO  grandemente  concorrida,  só 
foi  possível  pela  colaboração  entusiástica 
de  várias  entidades  oficiais  e particulares 
no  conjunto  das  quais  se  fez  notar  o Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  através  do 
seu  Serviço  de  Documentação,  que  doou 
mais  de  400  utilíssimas  publicações. 
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ESTATÍSTICA 

As  exportações  brasileiras  de  açúcar 
ascenderam  a 760  mil  toneladas  em  1965, 
no  valor  de  56,7  milhões  de  dólares.  Em 
1964,  as  exportações  do  produto  somaram 
253  mil  toneladas,  ou  33,1  milhões  de 
dólares,  segundo  dados  apurados  pelo 
Serviço  de  Estatística  Econômica  e Finan- 
ceira, órgão  filiado  ao  sistema  do  IBGE. 


DESTAQUE 

O Boletim  Azuca/rero  Mexicano,  em  edi- 
ção recente . voltou  a destacar  em  sua 
“ Biblioteca  ds  TTnpasa ” vários  artigos  pu- 
blicados em  nossa  Revista.  Desta  vez,  10 
artigos  foram  selecionados  de  duas  edi- 
ções de  BRASIL  AÇUCAREIRO  para  fi- 
gurarem ao  lado  de  publicações  especia- 
lizadas do  mundo  inteiro.  Para  nós  o fato 
é motivo  de  renovada  satisfação,  porque 
sentimos  que  estamos  caminhando  na  tri- 
lha certa  ao  divulgar  matéria  que,  real- 
mente, possa  ter  utilidade  para  os  estu- 
diosos dos  problemas  da  agroindústria 
açucareira. 


ESTADUAIS 


PLANTADORES  FLUMINENSES 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  sua  54*.  Sessão 
Administrativa,  aprovou  votos  de  congra- 
tulações pela  eleição  da  nova  Diretoria  da 
Associação  Fluminenese  dos  Plantadores 
de  Cana.  Logo  após  a abertura  da  sessão 
pelo  sr.  José  Wamberto,  usou  da  palavra 
o sr.  Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira, 
que  destacou  o fato  de  ter  sido  eleito  para 
aquela  entidade  do  Estado  do  Rio  o sr. 
Roosevelt  Crisóstomo  de  Oliveira,  antigo 
membro  da  Comissão  Executiva.  Mais 
adiante,  o sr.  Almeida  Pereira  ressaltou  o 
trabalho  do  sr.  Alcides  Guimarães  Venân- 
cio  — que  presidiu  os  plantadores  flumi- 
nenses durante  12  anos  — e citou  a cons- 
tituição da  nova  diretoria,  que  ficou  assim 
formada:  Presidente,  Roosevelt  Crisós- 

tomo de  Oliveira;  Amaro  Gomes  da  Silva, 


Vice-Presidente;  Admardo  Peixoto,  tam- 
bém antigo  representante  nesta  Casa,  1? 
Secretário;  João  Batista  Azeredo,  2?  Secre- 
tário; Dermeval  Queiroz  Fernandes,  1?  Te- 
soureiro; Dionísio  Melo  Cordeiro,  2°  Te- 
soureiro. Conselho  Fiscal  Efetivo:  Vicente 
Vasconcelos,  José  Carneiro  Terra  e Alci- 
des Guimarães  Venâncio.  Suplentes:  Fran- 
cisco Paes  Filho,  Antonio  Chalita  e Ama- 
ro dos  Santos  Silva.  Em  seguida,  o José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assunpção  retomou 
a palavra  e congratulou-se,  também,  com 
os  fornecedores  de  cana  do  Estado  do  Rio 
sendo  seguido,  pela  ordeimj  pelos  srs.  Ly- 
curgo  Veloso,  José  Maria  Nogueira,  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  Awigo  Falcone, 
Mário  Pinto,  J.  A.  Lima  Teixeira,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho,  que  associaram- 
se  às  homenagens. 

«CIGARRINHA» 

Estão  sendo  reduzidos  os  focos  da  pra- 
ga da  «cigarrinha»  que  estavam  atingindo 
diversas  usinas  baianas,  informou  o sr. 
Antônio  de  Carvalho  Silva,  Delegado  do 
I.A.A.,  ao  esclarecer  que  os  técnicos  da 
Autarquia  prosseguem  no  seu  trabalho  de 
eliminação  da  praga  através  da  aplicação 
de  inseticidas. 

ESCOAMENTO 

Uma  comissão  do  município  de  Torres 
(RGS)  está  estabelecendo  vários  contatos 
no  sentido  de  colocar  a produção  canà- 
vieira  das  localidades  de  São  Pedro,  Mor- 
ro Azul,  Chimarrão  e outras.  Os  entendi- 
mentos visam  à possibilidade  do  escoa- 
mento de  mais  de  30  mil  toneladas  de 
cana  em  condições  satisfatórias  para  os 
produtores  e industrais,  com  proveito  para 
a economia  da  região.  A Usina  AGASA, 
que  vem  produzindo  açúcar  além  da  es- 
pectativa  geral,  faz  com  que  todos  acre- 
ditem que  Santo  Antônio  da  Patrulha  terá 
em  breve  grandes  áreas  de  canaviais,  já 
que  a fertilidade  de  suas  terras  são  exce- 
lentes para  a cultura  da  cana-de-açúcar. 

NORDESTE 

Estudo  levado  a efeito  por  técnicos  da 
Hawaiian  Agronomics  Company  na  zona 
canavieira  do  Nordeste  brasileiro,  em  fins 
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do  ano  passado  e princípio  deste,  diz  que 
naquela  região  é necessário  o trabalho  de 
3,6  homens/dia  para  a obtenção  de  uma 
tonelada  métrica  de  cana,  enquanto  em 
São  Paulo  o índice  é três  vezes  mais  eco- 
nômico, de  1,2  homem/dia,  e no  Havaí 
de  apenas  0,27  homem/dia.  Aponta,  en- 
tre outras,  como  causas  da  baixa  produti- 
vidade, a utilização  de  terras  impróprias 
para  aquele  tipo  de  plantio  e métodos 
agrícolas  arcaicos,  alem  de  fraca  produ- 
ção da  mão-de-obra  em  consquência  da 
remuneração  deficiente  das  necessidades 
mínimas.  O relatório  adianta  que  o setor 
açucareiro  do  NE  — compreendido  pelos 
Estados  do  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba, 
Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe  e Bahia  — 
emprega  450  mil  pessoas,  as  quais  provém 
a subsistência  de  uma  população  global 
de  2 milhões  de  pessoas,  produzindo  quota 
ao  redor  de  20  milhões  de  sacas  anuais, 
com  utilização  de  515  mil  hectares  de 
terra.  Contudo,  35  por  cento  da  área  glo- 
bal são  inadequados  para  a cultura  da 
cana,  por  terem  declive  de  20  por-cento 
e até  mais.  Sugere,  em  consequência,  o 
desmembramento  da  área  em  4 setores, 
assim  discriminados:  a)  plantio  da  cana 
— 335  mil  hectares;  campos  para  explo- 
ração da  pecuária  100  mil  hectares;  cul- 
turas diversificadas  — 50  anil  hectares, 
e projeto  de  reflorestamento  — 30  mil 
hectares.  Para  os  canaviais,  aconselha  o 
aproveitamento  dos  terrenos  planos  nas 
elevações  superiores  (tabuleiros)  e as 
áreas  baixas,  atualmente  devolutas  ou  de 
explorações  econômica  deficitária,  após 
submetidas  a processo  adequado  de  dre- 
nagem. A pesquisa  foi  realizada  sob  o pa- 
trocínio da  Agência  Internacional  para  o 
Desenvolvimento  (USAID)  SUDENE  e ou- 
tros organismos  interessados  no  desenvol- 
vimento econômico  do  Nordeste. 

CONCEX 

O Ministro  da  Indústria  e Comércio  pre- 
sidiu em  meados  de  agôsto  a solenidade 
de  instalação  do  Conselho  Nacional  do 
Comércio  Exterior  (CONCEX),  organismo 
criado  com  a finalidade  de  dinamizar  as 
exportações  de  produtos  brasileiros  e de 
eliminar  a burocracia  que  entrava  o co- 
mércio com  o exterior  e entre  nossos  Es- 
tados. Na  ocasião,  o sr.  Paulo  Egydio  re- 
velou dados  que  indicam  o crescimento  do 


volume  de  exportação  mundial  na  década 
de  1956  e 1965  e caracterizam,  paralela- 
mente,  a pequena  participação  do  Brasil 
nesse  aumento  do  comércio  internacional. 

PRODUÇÃO 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  co- 
municou ao  governador  Israel  Pinheiro 
que  a cota  de  produção  de  açúcar  das 
usinas  mineiras  foi  ampliada  de  dois  mi- 
lhões e 500  mil  para  três  milhões  de  sacas 
anuais,  depois  de  um  estudo  sôbre  as 
possibilidades  de  produção  da  agroindús- 
tria canavieira.  A notícia,  comunicada 
imediatamente  ao  presidente  do  Sindicato 
dos  Usineiros  de  Minas  Gerais,  sr.  Temís- 
tocles  Barcelos,  foi  bem  recebida  pelos 
usineiros. 

SUDAM 

O Ministro  do  Planejamento,  em  longo 
despacho  com  o titular  da  Pasta  da  Coor- 
denação dos  Organismos  Regionais,  Mi- 
nistro João  Gonçalves  de  Souza,  discutiu 
a transformação  da  Superintendência  da 
Valorização  Econômica  da  Amazônia 
(SPEVEA)  em  um  organismo  semelhante 
à SUDENE.  Segundo  informações  do  Mi- 
nistério do  Planejamento,  o nôvo  organis- 
mo receberia  a denominação  de  Superin- 
tendência de  Desenvolvimento  da  Amazô- 
nia e teria  como  sigla  — SUDAM. 

REDUÇÃO  DE  CUSTOS 

A Fundação  Açucareira  do  Nordeste 
programou  um  trabalho  para  o segundo 
semestre  dêste  ano  e o primeiro  do  vin- 
douro no  sentido  de  reduzir  os  custos  de 
produção,  em  decisão  tomada  em  reunião 
do  seu  Conselho  Diretor,  sob  a presidência 
do  sr.  Renato  Bezerra  de  Mello.  A redução 
dos  custos  prevê  o uso  de  fertilizantes, 
concentração  do  plantation  em  várzeas  e 
zonas  planas  e a formação  e treinamento 
de  mão-de-obra  qualificada.  O plano  de 
trabalho  objetiva  ainda  um  programa 
para  a Estação  Experimental  de  Cana 
mantida  pelos  produtores  pernambuca- 
nos, destacando-se  a divulgação  de  todos 
os  experimentos  e um  serviço  de  extensão 
agrícola,  além  de  maior  entrosamento  com 
o I.A.A.,  IPEANE,  IPA,  SUDENE  e a Co- 
missão de  Combate  às  Pragas  da  Cana- 
de-Açúcar. 
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FITOP  ATOLOGI  ST  A 


Visitou  a Escola  Superior  de  Agricul- 
tura «Luiz  de  Queirós»  o dr.  Chester.  A. 
Wismer,  íitopatologista  chefe  da  Estação 
Experimental  de  Cana  do  Hawai.  O dr. 
Wismer,  considerando  uma  das  maiores 
autoridades  em  doenças  da  cana-de-açú- 
car em  todo  o mundo  e autor  de  numero- 
sos trabalhos  sôbre  o assunto,  permane- 
ceu em  Piracicaba  por  um  período  de  seis 
semanas,  para  orientar  as  pequisas  sôbre 
doenças  da  cana-de-açúcar,  que  vêm  sen- 
do conduzidas  pela  Cadeira  e Departa- 
mento de  Fitopatologia. 

AÇÚCAR  E RFN 

A Rede  Ferroviária  do  Nordeste,  uni- 
dade de  operação  da  Rêde  Ferroviária 
Federal  transportou  no  primeiro  semestre 
deste  ano  mais  225  mil  sacos  de  açúcar  do 
que  em  igual  período  do  ano  passado. 
Êste  ano  transportou  quase  cinco  milhões 
de  sacos  da  safra  de  1965/66.  No  momen- 
to, os  diretores  da  Nordeste,  juntamente 
com  produtores  de  cana  e açúcar  da  re- 
gião, estão  planificando  o transporte  da 
safra  de  1966/67. 


INTERNACIONAIS 


SACAROSE 

— A Lei  recentemente  sancionada  pelo 
Presidente  da  República,  mandando  pagar 
a cana  segundo  o seu  teor  de  sacarose  e 


não  mais  segundo  o seu  pêso,  marca  uma 
nova  etapa  na  história  da  agroindústria 
açucareira  do  Brasil  — diz  o BIES  — Bu- 
reau  Interprofessionnel  D'Études  Statisti- 
ques  Sucréries,  citando  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO, de  maio  deste  ano.  E acrescenta 
que  com  isso  se  põe  têrimo  final  ao  sistema 
então  vigente  de  que  a cana  continente  de 
12  a 14%  de  sacarose  deveria  ser  paga 
ao  mesmo  preço  da  que  contém  18  a 20%. 
Esta  condição  classificada  de  absurda, 
desencorajava  o plantador  a melhorar  o 
rendimento  de  seu  produto  — diz  o texto 
francês. 

PRODUÇÃO  EM  TAIWAN 

A Corporação  Açucareira  de  Taiwan 
anunciou  que  a sua  produção  de  açúcar 
durante  65/66  atingiu  981.000  toneladas 
métricas,  o que  representou  um  aumento 
de  12,76  por  cento  acima  da  meta  prefi- 
xada. A área  plantada  para  o corrente 
ano  é de  86.500  hectares,  cêrca  de  91,5 
por  cento  da  meta.  Para  êste  ano  espe- 
ra-se  que  a produção  de  açúcar  atinja 
837 .000  toneladas. 

ESTATÍSTICA 

As  exportações  de  açúcar,  no  primeiro 
trimestre  do  corrente  ano,  somaram  .... 
169.948  toneladas  métricas.  Os  Estados 
Unidos,  o Chile  e a Inglaterra  figuram 
como  os  principais  importadores,  com  52,8; 
33,3  e 29,3  mil  toneladas,  respectivamen- 
te. Das  169,9  mil  toneladas  enviadas  ao 
exterior,  65  mil  eram  procedentes  de  Per- 
nambuco, 54,6  mil  de  Alagoas  e 50  mil  de 
São  Paulo. 
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AS  CIGARRINHAS 

NOS  CANAVIAIS  DO  BRASIL 


Súmula  do  relatório  verbal 
apresentado  à Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A.  pelo  entomo- 
logista  Prof.  Pietro  Guagliumi. 


Por  iniciativa  da  Divisão  de  Assistência  a Produção , foi  firmado 
convênio  entre  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool , a F.Â.O.  e a 
Comissão  Nacional  de  Assistência  Técnica  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  para  a vinda  ao  Brasil  do  famoso  entomologista 
Prof.  Pietro  Guagliumi  que  percorreu  tôdas  as  regiões  canavieiras 
do  Brasil  infectadas  da  cigarrinha. 

Em  sessão  especial  da  Comissão  Executiva , realizada  em  31 
de  agosto  dêste  ano,  aquele  cientista  fêz  relatório  verbal,  o qual 


damos  a súmula  a seguir: 


Agosto  de  1966 
Zonas  visitadas : 

Estado  de  Pernambuco:  Usina  Pedrosa 
e Pumati. 

Estado  de  Sergipe:  Usinas  Pedras,  Ca- 
raíbas, Outeirinho. 

Estado  da  Bahia:  Itapetigui  e Guariba. 

Estado  do  Rio  de  Janeiro:  Campos. 

Estado  de  São  Paulo:  Piracicaba. 

Estado  do  Paraná:  Morretes. 

2)  Considerações  gerais  sôbre  a praga 
— As  cigarrinhas  dos  canaviais  “Maha- 
narva  indicata”  e “Sphenorhina  liturata” 
(Hom.,  Cercopidae)  são  atualmente  as 
mais  importantes  pragas  dos  canaviais  no 
Brasil ; eram  conhecidas  desde  muitos  anos 
no  país  especialmente  devido  a presença 
de  espumas  características  em  que  se  en- 
volve as  ninfas  e que  se  acham  aderidas 
às  raízes  superficiais  ou  adventícias  na 
parte  inferior  do  colmo  (“Spenorhina  li- 
tura”)  ou  dentro  do  broto  terminal  e sob 
a bainha  folhar  (Mahanarva  indicata). 
Todavia  nos  anos  de  1963  e 1964  êsses  in- 
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setos  chamavam  a atenção  dos  agriculto- 
res devido  a um  extraordinário  desenvol- 
vimento e pelos  enormes  danos  que  oca- 
sionavam a lavoura  canavieira,  especial- 
mente nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Per- 
nambuco e Paraná,  atacados  pela  espécie 
da  bainha,  “M.  indicata”. 

Temos  a impressão  que  a praga  atual- 
mente se  apresenta  em  fase  rescessiva  em 
quase  tôdas  as  regiões  visitadas  com  exce- 
ção de  Pernambuco  onde  a área  de  sua  di- 
fusão está  aumentando  lenta  e continua- 
mente. 

Por  tratar-se  de  insetos  cujo  ciclo  vital 
apresenta  notáveis  diferenças  torna-se  ne- 
cessário separá-los  e tratá-los  em  2 grupos 
distintos:  a)  Os  que  desenvolvem  seu  ci- 
clo ninfal  na  parte  inferior  da  planta  su- 
gando a seiva  das  raízes  e por  isso  deno- 
minada “cigarrinha  das  raízes”  (Spheno- 
rhina liturata)  ; 

b)  Os  que  durante  o estado  de  ninfa  se 
alimentam  da  seiva  extraída  do  colmo  e 
das  folhas  e que  se  escondem  dentro  das 
bainhas,  por  isso  denominada  “cigarrinha 
das  folhas”  (M.  indicata). 
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Tão  antiga  como  a 'própria  agricultura,  a praga  nas  plantações  vem 
desafiando  o homem  através  dos  tempos  destruindo  as  lavouras,  arrui- 
nando os  campos,  enfim,  trazendo  desgraça  e miséria.  Particularmente  na 
cultura  da  cana-de-açúcar  as  pragas,  até  o momento,  vêm  causando  gran- 
des prejuízos,  bastando  mencionar  que  a área  infectada  de  Pernambuco, 
por  exemplo,  atinge,  segundo  cálculos  da  Comissão  de  Combale  às  Pra- 
gas, a 50.000  hectares,  ou  seja,  a sexta  parte  da  área  total  canavieira. 
Na  Bahia  e em  Sergipe  a situação  não  é melhor. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  atento  ao  problema,  promoveu, 
mediante  convênio  com  a F.A.O.,  a vinda  ao  Brasil  do  professor  Pietro 
Guaghumi,  entomologista,  professor  da  Universidade  de  Bolonha,  Itália, 
com  várias  experiências  na  agricultura  tropical,  principalmente  no  Ha- 
wai, Venezuela,  Egito,  Congo,  Abissínia  e outras  regiões  da  África. 

Depois  de  visitar  várias  zonas  atacadas  pela  “ cigarrinha” , o técnico 
italiano  compareceu  à Comissão  Executiva  do  I.A.A.  e fêz  um  relatóri.o 
verbal  de  seu  trabalho  entre  nós.  Na  foto,  de  Clovis  Brum,  aspecto  da 
conferência  do  professor  Guagliumi,  que  aparece  ladeado  pelo  Presidente 
José  Maria  Nogueira  e os  procuradores  Paulo  Bello  e José  Motta  Maia 
(Diretor  da  D.A.P.),  vendo-se  ao  fundo  o Sr.  Claribalte  Passos,  diretor 
desta  Revista. 


0 relatório  apresentado  pelo  entomologista  Pietro  Guagliumi  à Co- 
missão Executivo  do  I.A.A.,  com  a presença  de  convidados  especiais,  ver- 
sou sôbre  sua  viagem  de  reconhecimento  às  principais  zonas  canavieiras 
atingidas  pela  praga,  ou  seja,  Pernambuco,  Sergipe,  Bahia,  Rio  de  Ja- 
neiro, São  Paulo  e Paraná.  Exibindo  slides,  o técnico  italiano  teceu  várias 
''onsider ações  sôbre  as  “ cigarrinhas”  dos  canaviais  brasileiros. 


Os  insetos  adultos  de  ambas  as  espécies 
vivem  sôibre  as  partes  aéreas  da  planta  e 
se  alimentam  da  seiva  que  sugam  picando 
a lâmina  foliar,  especialmente  das  folhas 
mais  tenras  e verdes  ou  sejam  as  folhas 
apicaes. 

Pelo  primeiro  grupo  de  insetos  se  cons- 
tatou que  durante  a fase  de  desenvolvi- 
mento ninfal,  o prejuízo  ocasionado  pelas 
ninfas  é geralmente  quase  inapreciável, 
uma  vez  que  a extração  da  seiva  é com- 
pensada pelo  grande  número  e extensão 
das  raízes  das  plantas,  especialmente  se 
considerar  que  esta  espécie  ataca  ordinà- 
riamente  as  socas  e ressocas  de  canas.  O 
segundo  grupo  o dano  é apreciável  somen- 
te quando  grandes  números  de  ninfas  se 
acham  dentro  do  brôto  terminal  de  canas 
jovens  e se  manifestam  com  manchas  ama- 
relas ou  brancas  localizadas  nas  partes 
mais  atacadas.  Parece-nos,  portanto,  que 
não  se  manifestam  sintomas  de  intoxicação 
nessa  fase  de  ataque,  em  ambas  as  espé- 
cies. Muito  mais  graves  são  os  efeitos  e 
as  conseqüências  das  picaduras  efetuadas 
pelos  adultos  de  ambos  os  grupos  de  “ci- 
garrinhas”, uma  vez  que  os  insetos  para 
alimentar-se  da  seiva  injetam  nas  folhas 
algum  enzima  (invertase)  que  atuam  co- 
mo toxina  e que  necrotizam  os  tecidos,  a 
princípio  “in-loco”  e depois  progressiva- 
mente ao  redor  da  picadura,  formando 
manchas  alongadas,  longitudinalmente ; es- 
tas manchas  são  inicialmente  cloróticas  e 
a seguir  se  tornam  pardas,  conferindo  as 
folhas  e a mesma  planta  um  típico  aspecto 
de  queimadura,  que  justifica  o nome  ve- 
nezuelano de  “Candelilla”,  que  significa 
queimadura  da  fôlha.  Estas  queimaduras 
reduzem  notavelmente  o processo  fotosin- 
tético  das  folhas,  reduzindo  a circulação 
da  seiva  no  limbo  folhiar,  e portanto  oca- 
sionam uma  diminuição  no  conteúdo  de  sa- 
carose no  colmo;  Quando  estas  manchas 
cobrem  uma  vasta  área  da  lâmina  podem 
causar  até  a morte  das  folhas  e até  mesmo 
da  planta.  A inibição  do  desenvolvimento 
da  planta  se  manifeesta  claramente  pela- 
diminuição  dos  entre-nós  e por  conseguinte 
na  diminuição  da  reserva  de  sacarose  na 
cana. 

3),  DISTRIBUIÇÃO  DA  PRAGA  — A 
“cigarrinha”  das  raizes  (S.  liturata)  tem 
sido  assinalada  e observada  nesta  visita 
nas  seguintes  regiões  canavieiras : Sergipe, 
Bahia,  Estado  do  Rio  e São  Paulo.  Quanto 

Brasil  Açucareiro 


as  Cigarrinhas  das  folhas  observamos  a 
sua  ocorrência  em  Pernambuco,  na  Bahia, 
Estado  do  Rio  e no  Estado  do  Paraná. 

A espécie  (M.  indicata)  até  1960,  se- 
gundo pudemos  apurar,  não  havia  sido 
observada  em  Pernambuco,  onde  foi  pro- 
vàvelmente  introduzida  nos  anos  de  1959 
e 1960  juntamente  com  várias  toneladas 
de  cana  planta  enviadas  do  Sul  do  país, 
para  substituir  a variedade  Co  3X  consi- 
derada responsável  por  baixos  rendimen- 
tos industriais.  Esta  introdução  acidental 
de  uma  praga  nova  em  um  ambiente  nôvo, 
favoreceu  o desenvolvimento  anormal  da 
praga,  que  em  poucos  anos  invadiu  uma 
área  atualmente  estimada  em  50.000  hec- 
tares de  cana,  280.000  hectares  cultivados 
no  Estado  de  Pernambuco  com  esta  cul- 
tura. Recentes  notícias  nos  dão  conta  do 
aparecimeno  desta  praga  nos  canaviais 
do  Estado  de  Alagoas.  A causa  principal 
dêste  anormal  desenvolvimento  da  praga 
nos  canaviais  de  Pernambuco  foi  prova- 
velmente motivado  por  um  desequilíbrio 
biológico,  uma  vez  que  a espécie  transpor- 
tada de  uma  região  onde  já  estava  em  con- 
dições de  equilíbrio  biológico,  em  seu  ambi- 
ente, a outro  lugar  onde  não  existiam  ou 
escasseavam  os  fatores  limitantes  (para- 
sitos,  predadores  e fungos,  etc.),  pôde  de- 
senvolver-se  livre  e fácilmente  até  que  em 
1964,  sobrevindo  um  fator  favorável  de 
condições  ecológicas  (um  inverno  sobrama- 
neira  chuvoso  e prolongado)  se  transfor- 
mou em  praga  de  maior  importância,  que 
ameaçou  sèriamente  a economia  açucareira 
da  região. 

4)  COMBATE  DAS  PRAGAS  — Até 
esta  data  o combate  das  cigarrinhas  da 
cana-de-açúcar  tem  sido  realizado  no  Bra- 
sil, em  algumas  regiões  com  a aplicação 
de  inseticidas  cloro-derivados,  fosforados, 
sistêmicos,  carbonatos,  etc.  Os  resultados 
foram  às  vêzes  satisfatórios,  outras  não, 
porém  êsses  tratamentos  foram  sempre 
custosos  e quase  sempre  a eficácia  dêstes 
produtos  tóxicos  foi  diminuída  ou  anulada 
pela  falta  de  conhecimento  sôbre  o ciclo 
biológico  dos  insetos  e sôbre  o período  de 
sua  máxima  vulnerabilidade. 

Agora,  as  notícias  recebidas  e as  obser- 
vações colhidas  durante  a nossa  viagem  de 
reconhecimento  às  diversas  regiões  cana- 
vieras  do  país  nos  permitem  enfrentar  o 
problema  no  combate  da  cigarrinha  com 
melhores  possibilidades  de  êxito  atacando 
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o inseto  em  suas  três  fases  distintas:  de 
ôvo,  de  ninfa  e a de  adulto. 

a)  Destruição  dos  ovos  — Nossas  ob- 
servações confirmaram  os  dados  que  já  se 
tinham  anotado,  ou  seja  de  que  as  fêmeas 
de  ambas  as  espécies  põem  seus  ovos  em 
maior  parte  nas  bainhas  das  folhas,  sendo 
que  a S.  liturata  procura  depositá-los  nas 
bainhas  mais  próximas  ao  solo.  É portanto 
muito  fácil  destruir  grande  quantidade  de 
posturas  queimando  o palhiço  depois  do 
corte  da  cana,  nos  talhões  mais  intensa- 
mente infestados  por  adultos  e por  ninfas. 

Esta  prática  de  queimar  o palhiço  deve 
ser  executada  tão  somente  nas  áreas  máis 
atacadas  pela  praga,  a fim  de  permitir  a 
sobrevivência  dos  inimigos  naturais  nas 
áreas  vizinhas,  onde  porventura  o ataque 
foi  menos  acentuado.  Da  mesma  maneira 
se  pode  conseguir  uma  apreciável  destrui- 
ção de  ovos  por  meio  das  operações  pre- 
paratórias, bem  conduzidas  antes  dos  plan- 
tios. Estas  operações  previnem  o apareci- 
mento de  novas  infestações  no  ano  se- 
guinte. 

h)  Combate  das  Ninfas  — O proble- 
ma se  apresenta  bem  distinto  quando  se 
trata  de  combater  as  ninfas  das  raízes  (S. 
liturata)  ou  das  ninfas  da  cigarrinha  das 
folhas  (M.  indicata).  No  primeiro  caso  a 
queima  do  palhiço  depois  do  corte  da  cana, 
ou  a remoção  do  mesmo,  permite  desco- 
brir a presença  das  espumas  nas  raízes  ou 
na  base  do  colmo,  e logo  destrui-las  por 
meio  de  inseticidas  cloro-derivados  apli- 
cando-o diretamente  na  parte  inferior  da 
cana  ou  ao  redor  da  touceira.  Esta  opera- 
ção tem  logrado  bons  resultados  em  várias 
propriedades  cana  vieiras  do  país,  já  que 
reduz  ao  mínimo  o número  de  ninfas  que 
poderão  chegar  ao  estado  adulto;  porém 
esta  operação  deve  efetuar-se  sempre  que 
possível  no  princípio  da  estação  das  chu- 
vas, ou  seja  quando  os  ovos  que  ficaram 
no  terreno  ou  no  palhiço  durante  o período 
sêco,  dão  início  à primeira  geração  de 
ninfas. 

No  segundo  caso,  ou  seja  das  ninfas  que 
se  criam  nas  folhas  das  canas  (M.  indica- 
ta) se  pode  considerar  dois  casos: 

I)  Ninfas  em  cana  pequena  até  um  me- 
tro de  altura,  ou  seja  ninfas  dentro  do 
brôto  terminal  da  cana:  seu  combate  se 
pode  efetuar  facilmente  com  a aplicação 
de  inseticida  (pó,  líquido  ou  granulado)  di- 
rigido para  o interior  dos  brotos,  e podem 
dar  resultados  satisfatórios  e permanentes 


se  repetidas  a intervalos  não  muitos  lon- 
gos, segundo  o tipo  de  inseticida. 

II)  Ninfas  em  cana  grande,  ou  sejam 
escondidas  e abrigadas  debaixo  das  bai- 
nhas folheadas: 

Estas  dificilmente  são  alcançados  pelos 
inseticidas,  mas  seu  número  pode  ser  re- 
duzido consideràvelmente  por  meio  da 
“despalha”,  quando  e onde  esta  operação 
é economicamente  possível ; Para  eliminar 
ou  reduzir  o número  de  ninfas  que  sobre- 
vivem à operação  de  despalha,  não  resta 
outrdo  recurso  senão  a utilização  de  seus 
inimigos  naturais  (parasitos,  predadores  e 
fungos)  ou  seja  um  “controle  biológico”, 
bem  estudado  e planificado  que  permita 
aproveitar  um  ou  mais  fatores  limitantes 
que  há  anos  ou  séculos  tem  mantido  a pra- 
ga em  equilíbrio  com  os  outros  fatores  ex- 
trínsecos ou  intrínsecos,  que  constitui  o 
“habitat”  da  mesma  espécie. 

c)  Combate  dos  adultos  — É mais  fácil, 
porém  mais  custoso  que  os  outros  dois  sis- 
temas de  controle  das  Cigarrinhas;  Tem 
sido  efetuado  no  país  há  vários  anos  com 
vários  tipos  de  inseticidas,  e empregando- 
se  vários  tipos  de  máquinas.  O uso  de  inse- 
ticidas para  destruir  a população  de  adul- 
tos representa  quase  sempre  um  gasto  às 
vêzes  muito  elevado  (e  dificilmente  supor- 
tado pelos  pequenos  plantadores)  para  a 
aquisição  dos  inseticidas  e para  a sua  apli- 
cação sobre  vastas  áreas,  e geralmente  em- 
bora se  obtenha  um  alto  índice  de  morta- 
lidade entre  os  insetos,  se  necessitam  vá- 
rias aplicações  efetuadas  a intervalos  de 
poucos  dias  para  obter  resultados  satisfa- 
tórios e permanentes.  Há  a considerar 
ainda  que  estas  aplicações  destroem  os  ini- 
migos naturais  das  pragas,  cigarrinhas  e 
outras,  e provocam  portanto  o ressurgi- 
mento da  infestação  de  outras  pragas,  até 
agora  mantidas  sob  satisfatório  controle 
biológico  (como  por  exemplo  a Diatrea). 

CONCLUSÕES 

1)  Em  quase  tôdas  as  regiões  canaviei- 
ras  afetadas  pelas  cigarrinhas  a praga  se 
apresenta  em  estado  de  equilíbrio  com  os 
outros  insetos  da  cana  e só  raramente  e 
por  causas  divesas  se  tem  transformado 
em  pragas  sérias  em  algumas  regiões; 

2)  Com  a introdução  acidental  da  espé- 
cie (M.  indicata),  na  região  canavieira  de 
Pernambuco,  se  produziu  uma  notável  mu- 
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dança  no  equilíbrio  bi-ecológico  da  mesma 
região,  já  que  o inseto  que  é quase  especí- 
fico da  cana-de-açúcar,  foi  conduzido  a 
uma  imensa  área  canavieira,  onde  não  en- 
contrando inimigos  naturais,  pôde  desen- 
volver-se livre  e ràpidamente,  constituin- 
do-se  numa  praga  séria  para  a cana-de- 
açúcar. 

3)  Durante  nossas  visitas  aos  canaviais 
das  outras  regiões  canavieiras  do  país  on- 
de existem  cigarrinhas,  comprovamos  a 
presença  de  numerosos  inimigos  naturais 
das  mesmas:  moscas  predadoras  das  nin- 
fas (Slapingogaster)  aranhas  predadoras 
de  ninfas  e adultos,  fungos  entomógenos 
(Metarrhizium)  aves,  rãs,  sapos,  etc..., 
e soubemos  que  já  havia  sido  assinalada  a 
presença  de  um  parasito  Mimarideo,  ata- 
cando os  ovos  de  S.  liturata; 

4)  A causa  principal  da  imprevista  e 
rápida  expansão  da  praga  em  Pernambuco, 
se  pode  atribuir  em  grande  parte  a falta 
ou  escassez  dêsses  inimigos  naturais,  que 
funcionam  como  fatores  limitantes  à pro- 
pagação da  praga. 

5)  Se  não  se  pretende  continuar  com  as 
aplicações  maciças  sôbre  vastas  áreas  de 
cana  (aplicações  dispendiosas  que  dão  re- 
sultados muitas  vezes  não  satisfatórios  e 
que  especialmente  podem  agravar  a situa- 
ção de  outras  pragas  de  menor  importân- 
cia atual,  ou  seja  a da  broca  da  cana,  Dia- 
traea  spp) , será  necessário  abrir  outro  ca- 
minho para  a solução  do  problema : ou  se- 
ja iniciar  o estudo  das  condições  ecológi- 
cas primitivas  em  que  a praga  se  tem  de- 
senvolvido até  agora,  compará-las  com  as 
de  Pernambuco  e suas  vizinhanças,  buscar 
entre  os  fatores  limitantes  se  há  um  ou 
mais  que  podem  considerar-se  responsáveis 
pela  explosão  da  praga  na  nova  área  in- 
vadida (possivelmente  êstes  serão  os  pa- 
rasitos  dos  ovos  e os  predadores  das  nin- 
fas, uma  vez  que  são  inimigos  quase  espe- 
cíficos da  praga),,  e logo  iniciar  a criação 
e reprodução  artificial  dos  mesmos,  e a 
gradual  nos  canaviais  de  Pernambuco : em 
outras  palavras,  devemos  iniciar  uma 
“campanha  de  combate  biológico”  às  ci- 
garrinhas. 

Êste  nôvo  caminho,  entretanto,  não  ex- 
clui o uso  bem  orientado  e limitado,  dos 
inseticidas  sôbre  as  áreas  mais  afetadas; 
mais  necessário  se  torna  planificá-lo  mi- 
nuciosamente, e ainda  que  êste  ncfvo  ca- 


minho não  proporcione  resultados  espeta- 
culares, constitui  o mais  eficiente  recurso 
para  ajudar  a natureza  no  lento  trabalho 
de  restabelecer  outra  vez  o equilíbrio  bio- 
lógico que  o homem  involuntàriamente 
destruiu. 

Agradecimentos : 

Presidente  do  I.A.A.: 

Dr.  José  Maria  Nogueira 

Diretor  do  D.A.P: 

Dr.  José  da  Motta  Maia 

Chefe  do  S.T.A.: 

Dr.  Dalmyro  Josephson  de  Almeida 

Inspetor  Técnico  do  Estado  do  Rio: 

Dr.  Herval  Dias  de  Souza 

Senhores  Técnicos  do  I.A.A.  e de  outras 
Entidades. 

Senhores  membros  da  Comissão  Executiva 

Alguns  títulos  do  Professor  Guagliumi 

1947-1963  — Entomologista  no  Centro 
de  Pesquisas  Agronômicas,  Ministério  da 
Agricultura,  Maracay,  Venezuela,  Seção  de 
Pragas  de  Algodão  (1947-48).  Seção  de 
Pragas  da  Cana  de  Açúcar  (1949-50). 
Chefe  da  Seção  de  Pragas  da  Cana-de-Açú. 
car  (1951-56).  Estação  Experimental  de 
Yaritagua  (1957-58),  coordenação  das 
pesquisas  entomológicas  e toxicológicas 
(1959-62),  encarregado  da  Seção  de  Ento- 
mologia (1962-63). 

1964  — Missão  Técnico-Científica  Ita- 
liana na  República  do  Congo  (Leopoldvil- 
le),  organizada  pelo  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  da  Itália. 

Cêrca  de  50  publicações  científicas  sô- 
bre entomologia  relativas  à Venezuela,  en- 
tre as  quais  se  destaca  um  manual  sôbre 
insetos  e aracnídeos  das  plantas  mais  co- 
muns na  Venezuela  (600  páginas). 

Conta  com  cêrca  de  16  anos  de  experi- 
ência em  entomologia  e está  perfeitamente 
familiarizado  com  problemas  entomológi- 
cos  das  zonas  tropicais  da  América  do  Sul, 
principalmente  com  pragas  de  algodão  e 
da  cana-de-açúcar. 
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A CANA-DE-AÇÚCAR 
NA  REGIÃO  AMAZÔNICA 


CLARIBALTE  PASSOS 


E acordo  com  informações  técnicas  do  Ministério  da 
Agricultura,  calcadas  em  recentes  estudos  e pes- 
quisas, a região  Amazônica  oferece  gratas  pers- 
pectivas para  o plantio  de  cana-de-açúcar. 

E’  sabido,  aliás,  que  não  apenas  os  solos  de  terra 
tirme  mas  também  aqueles  de  várzea,  uma  vez  sejam  convenien- 
temente drenados,  possibilitam  da  melhor  forma  o cultivo  da 
cana-de-açúcar.  Considerando  diferentes  fatores,  os  solos  chama- 
dos de  terra  firme  são  os  mais  propícios  à instalação  de  culturas 
industriais  destinadas  à produção  do  açúcar. 

Os  dados  sôbre  os  quais  acima  nos  referimos,  emanam  do  re- 
sultado de  pesquisas  levadas  a efeito,  últimamente,  pelo  Insti- 
tuto de  Pesquisas  e Experimentação  Agropecuárias  do  Norte 
(IPEAN),  numa  importante  contribuição  dêsse  setor  do  Minis- 
tério da  Agricultura  no  sentido  do  desenvolvimento  da  agricul- 
tura naquela  região. 

E’  oportuno,  pois,  louvar-se  essa  iniciativa  ao  ensejo  da  pró- 
xima comemoração  em  todo  o País  do  DIA  DO  AGRÓNOMO,  a 
12  de  outubro.  0 Ministério  da  Agricultura,  na  gestão  adminis- 
trativa do  sr.  Ney  Braga,  teve  ampliado  não  somente  o seu  raio 
de  ação  junto  ao  homem  do  campo  como  ainda  propiciou  os 
indispensáveis  recursos  para  o combate  às  pragas,  à adubação  e 
distribuição  de  sementes  aos  lavradores. 

Damos,  a seguir,  os  detalhes  técnicos  em  tomo  da  cultura  da 
‘Saccharum  officinarum”  na  região  Amazônica,  conforme  os 
estudes  do  IPEAN. 


Época  de  Plantio 

Para  ambos  os  solos  — de  terra  firme  e os  de  várzea  — o 
plantio  pode  ser  feito  tanto  no  início  da  estação  chuvosa  quanto 
no  fim,  sendo  preferida  esta  última. 


Variedades 

Para  a terra  firme  aconselham-se:  CB-45-3;  CB-47-15;  CB-45- 
155;  CB-56-20;  CB-55-18  e CB-56-171.  Para  os  denominados  so- 
los de  várzea:  CB-45-6;  CB-40-70  e CB-36-14. 
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Espaçamento 

Na  terra  firme,  1,30  m x linha  corrida  e na  várzea  1 40  x 
linha  corrida,  na  profundidade  de  15  a 20  cm. 

Adubação 

Recomenda-se  para  os  solos  de  terra  firme  a seguinte  mistura : 

200  kg  de  sulfato  de  arnônia 
250  kg  de  superfosfato  simples 
300  kg  de  fosforita  de  Olinda 
100  kg  de  cloreto  de  potássio 
850  kg/ha  em  sulco  de  plantio 

Quantidade  de  Estacas  por  Hectare  — 4 a 6 t. 

Tratos  Culturais  — Capina,  inicialmente  com  enxadas  e depois 
com  cultivadores. 

Culturas  Intercalares  — Podem  ser  plantadas  uma  ou  duas 
linhas  de  feijão  de  moita,  entre  as  de  cana,  logo  após  o brota- 
mento,  se  houver  coincidência  de  épocas. 

Ciclos  da  Planta  — Varia  entre  12  a 18  meses,  de  acordo  com 
as  variedades. 

♦ 

Corte  — Na  região  é efetuada  com  terçado  rente  ao  solo,  para 
uma  melhor  soca.  Na  terra  firme  podem  ser  usados  com  sucesso 
as  cortadeiras  mecânicas. 

Rendimento  — Na  várzea  se  obtém  produção  média  de  100 1 
de  matéria-prima /ha  podendo  obter-se  até  150  t/ha. 

Na  terra  firme  a produção,  com  adubação,  varia  de  60  a 80 
t/ha. 

Pragas  e doenças  — Já  se  constatou  na  região  ataque  da  broca 
da  cana  ( Dialrea  saccharalis ) e do  ( Ligyrus  Humilis ) pão  de 
galinha  e da  podridão  vermelha  (Colleototrichum  falcatum) . 

O combate  poderá  ser  feito  com  polvilhamento  de  Endrin  na 
base  de  20  kg/ha  para  o caso  de  broca  de  cana;  com  Aldrin  a 
2,5%  colocando-se  no  sulco  por  ocasião  do  plantio,  na  base  de 
20  kg/ha  para  o pão  de  galinha.  Para  podridão  vermelha  acon- 
selha-se o plantio  de  variedade  resistente. 

Para  se  evitar  o aprodrecimento  dos  roletes  de  cana  no  solo, 
ocasionado  por  diversos  fungos  em  conseqüência  d aumidade, 
aconselhamos  o tratamento  com  fungicidas  à base  de  mercúrio. 

Zonas  Produtoras 

No  momento  só  há  cultura  de  cana,  em  grande  escala  para 
fabricação  de  aguardente,  em  Abaetetuba,  Igarapé-Mirim,  e 
Mauná  no  Pará  e na  Zona  do  Remanso  no  Amazonas. 
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Produção  em  1963 


t 

ha 

Cr.  1000 

Pará 

192.406 

8.492 

I5j.873 

Acre 

38.980 

858 

q.048 

Amazonas 

32.266 

1.011 

5.042 

Amapá 

3.968 

144 

♦.832 

Rondônia 

1.483 

89 

.638 

Roraima 

450 

9 

900 

Os  dados  aqui  apresentados  constam  de  recente  publi  ição  in- 
titulada CULTURAS  PRINCIPAIS  DA  AMAZÔNIA  (S.viço  de 
Infromação  Agrícola  — Ministério  da  Agricultura — S.\-878  - 
1966)  em  trabalho  realizado  com  a colaboração  de  n nerosos 
técnicos  do  Instituto  de  Pesquisas  e Experimentação  Aj  opecuá- 
rias  do  Norte,  sob  a direção  do  Sr.  José  Maria  Pinheiro  Onduru. 


CONTRÔLE  DO  CARVÃO  DA  CANA 


Conforme  estava  programado,  realizou-se  no  dia  19  do  mês  de 
agosto,  uma  reunião  da  Comissão  de  Controle  do  Carvão  da  Cana 
em  São  Paulo,  que  contou  com  a presença  de  técnicos  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  Secretarias  da  Agricultura  dos  Estados  de 
São  Paulo  e Rio  Grande  do  Sul  e do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

Iniciando  os  trabalhos,  usou  da  palavra  o Sr.  José  Eduardo 
Figueiredo  diretor  do  Instituto  Biológico  da  Secretaria  da  Agri- 
cultura do  Estado  de  São  Paulo  e executor  do  Acordo  Fitossani- 
tário  da  Cana-de-Açúcar  no  Estado  de  São  Paulo,  que  fêz  uma 
explanação  sôbre  os  trabalhos  já  executados  desde  a instalação 
da  Comissão  já  mencionada. 

PROVIDÊNCIAS 

O agrônomo  Hélio  Alves  Teixeira,  diretor  do  Serviço  de  De- 
fesa Sanitária  Vegetal  informou  sôbre  as  providências  que  estão 
sendo  tomadas  pelo  Ministério  da  Agricultura  com  referência  à 
instalação  de  um  quarentenário. 

O Sr.  Wilson  Toffano  discorreu  sôbre  os  perigos  da  importação 
ou  introdução  de  “toletes  ”no  Estado  de  São  Paulo  sem  a reali- 
zação de  testes  sôbre  resistência  ao  carvão”.  Comunicou  ainda 
o aludido  técnico  que  desejava  dar  ampla  divulgação  de  um  tra- 
balho sôbre  a matéria.  Na  oportunidade  o agrônomo  Gilberto 
Miller  Azzi  esclareceu  que  a Sociedade  Brasileira  de  Técnicos 
Açucareiros  terá  o maior  interêsse  em  patrocinar  a divulgação 
do  trabalho. 

SUGESTÕES 

O Sr.  Dalmyro  Almeida  encaminhou  à apreciação  da  Comis- 
são sugestões  sôbre  a importação  no  Brasil  ou  introdução  nos 
Estados  das  novas  variedades  de  cana. 

O Sr.  Gilberto  Miller  Azzi  sugeriu  medidas  práticas  visando 
evitar  a introdução  clandestina  de  novas  variedades  de  cana,  vis- 
to representar  essa  prática  séria  ameaça  à exploração  canavieira. 

SEMENTEIRA 

O Sr.  Cláudio  Carvalheira  informou  as  providências  tomadas 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  em  colaboração  com  a Se- 
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rretaria  da  Agricultura  do  Estado  de  Sãa  Paulo  para  instalar 
em  Cambará  uma  sementeira  com  canas  consideradas  resistentes 
ao  “carvão”. 

O Sr.  Nelson  Matzembach,  da  Secretaria  da  Agricultura  do 
Rio  Grande  do  Sul,  focalizou  a importância  da  reunião  pela 
oportunidade  que  proporcionou  em  tomar  conheciménto  dos 
trabalhos  relativos  ao  “carvão”  da  cana,  pois  no  Rio  Grande  do 
Sul  a doença  tem  sido  constatada  na  exploração  canavieira  e 
daí  o mérito  de  se  divulgar  os  trabalhos  realizados  em  São  Paulo. 

TESTES 


O Sr.  Antônio  Segalla  informou  que  todas  as  variedades  IAC 
antes  de  serem  distribuídas  são  submetidas  prèviamente  aos  testes 
de  resistência  à moléstia  já  citada. 

Ao  término  da  reunião  o Sr.  José  Eduardo  Figueiredo  agrade- 
ceu a presença  dos  técnicos. 
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FOLCLORE  DOS  VEGETAIS 


Prof.  RENATO  ALMEIDA 
Diretor-Executivo  da  Campanha  de 
Defesa  do  Folclore  Brasileiro 

A Cana-de-Açúcar 

'JM/T  ÃO  LHE  vou  falar  da  importância  da  cana-de-açúcar,  de- 
terminante  de  um  ciclo  na  História  do  Brasil,  e que,  sendo 
econômico  e social,  também  é densamente  folclórico.  Não 
é a planta  em  si,  é tudo  que  motiva  o banguê,  o engenho  e a 
usina.  É o centro  da  vida  colonial,  a casa  grande  e a senzala,  e, 
além  do  mais,  o açúcar,  alimento  básico  de  nossa  vida  e de  tôda 
a doçaria.  A industrialização  do  fabrico  do  açúcar  tirou  à cana 
esse  imenso  prestigio  popular,  mas  o que  vem  dela  e o que  lhe 
c devido,  é imenso. 

Ainda  há  muita  coisa  a ver  nos  canaviais  e nos  engenhos  e 
• usinas.  O fenômeno,  porém,  não  é de  ordem  folclórica,  mas  his- 
tórico e social:  se,  porém,  a região  de  sua  coleta  fôr  açucareira, 
deve  ver  o folclore  que  persiste. 

Como  sempre,  se  se  tratar  de  levantamento  geral,  observar  todos 
os  fatos,  mas  com  particular  atenção  os  que  disserem  respeito  à 
cana  e ao  açúcar.  Observe,  sobretudo  na  região  nordestina  do 
açúcar,  as  cantorias,  as  versalhadas,  as  emboladas  e cocos  do  tipo 

Engenho  nôvo 
Engenho  nôvo 
Bota  a roda  pra  rodá! 

ou  então 

O meu  engenho 
É de  Humaitá, 

É de  Humaitá, 

É de  Humaitá. 

As  adivinhas,  como  aquela:  “que  é,  que  é?  tem  pé,  porém  não 
anda;  tem  olho,  porém  não  vê;  tem  junta,  porém  não  se  ajoelha; 
tem  cabelo,  porém  não  se  penteia.”  Não  preciso  dizer  que  é uma 
engenhosa  descrição  da  cana.  E as  superstições  dos  canaviais  e dos 
engenhos  e usinas,  os  signos  protetores,  os  nomes  que  dão  as  pe- 
ças do  mecanismo,  aos  utensilios  e pertences.  As  estórias  e causos. 
E as  lendas.  Muito  conhecida  é aquela  que  explica  a origem  do 
açúcar  e da  aguardente,  que  se  conta  assim:  Nosso  Senhor  andava 
pelo  mundo  e certo  dia,  morto  de  fome  e de  sêde,  dia  de  calor 
bravo,  sentou-se  embaixo  de  um  canavial  pára  repousar.  Descan- 
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sou,  chupou  uns  gomos  de  cana,  matou  a sede  e ao  sair  abençoou 
as  canas,  para  que  dessem  um  alimento  bom  e doce  aos  homens. 
E assim  veio  o açúcar.  Acontece  que,  no  mesmo  dia,  o diabo  saiu 
das  caldeiras  de  Pedro  Botelho,  com  os  chifres  e o rabo  pegando 
fogo.  Deu  no  mesmo  canavial,  onde  se  espojou.  As  canas  lhe 
atiraram  pêlos  que  deram  nêle  uma  coceira  tremenda.  Chupou 
um  gomo  da  cana,  o caldo  estava  azêdo,  caiu-lhe  no  goto  e lhe 
queimou  as  guelas.  Ficou  uma  fera  e amaldiçoou  a cana,  e disse 
que  os  homens  dela  tirariam  uma  bebida  tão  ardente  como  o 
fogo  do  inferno.  E daí  veio  a cachaça. 

Veja  se  ainda  fazem  as  festas  da  botada  e da  peja,  início  e fim 
da  moagem,  que  era  celebrada  não  só  pelo  donos  de  engenhos, 
como  pelos  trabalhadores,  havendo  também  a bênção  dos  cana- 
viais e dá  maquinaria.  São  manifestações  de  ritos  agrícolas  e 
e convém  registrar  o que  hoje  se  encontra,  porque  a usina  vai 
tomando  o fabrico  do  açúcar  uma  indústria  como  outra  qualquer. 

O número  de  quadras  populares  sobre  ou  apenas  com  referência 
à cana,  ao  açúcar,  à cachaça,  ao  melado,  ao  engenho  é muito 
grande,  dêste  e de  outros  tipos: 

Senhor  de  engenho  me  disse 
Que  eu  não  comesse  melado; 

Eu  já  fui  senhor  de  engenho 
De  açúcar  mascavado. 

/ 

Também  em  cantorias,  desafio,  romances,  modas,  em  suma,  em 
diversas  formas  lírico-narrativas,  bem  assim  em  ditos  e provér- 
bios, encontramos  referências  à vida  açucareira.  E é natural, 
porque,  como  já  disse,  girando  o grupo  humano  em  tômo  de 
uma  atividade,  se  cria  o folclore,  com  relação  à mesma,  muitas 
vèzes  em  meras  adaptações  de  formas  tradicionais.  Não  insistí 
na  cachaça,  sobre  a qual  existe  um  verdadeiro  ciclo,  porque  a 
ela  me  refiro  nas  bebidas.  Também  não  falo  de  rapadura,  nem 
do  emprego  do  açúcar  na  doçaria,  matéria  do  capítulo  relativo  à 
alimentação.  Tampouco  ao  uso  comum,  e já  mencionado,  do 
açúcar  como  remédio.  Por  fim,  encerro  com  uma  anedota,  reco- 
lhida na  baixada  fluminense,  por  Joaquim  Ribeiro,  autor  de 
notável  estudo  sôbre  o Folclore  do  Açúcar,  que  a ouviu  de  um 
tapiocano  e assim  a registrou,  nesse  seu  trabalho: 

“Dizem  que  as  abêias  curwersani  toda  vêiz  que  os  home  levan- 
tam moenda: 

— Pra  quê  êsse  mundão  de  coisa? 

— Pra  quê  tanta  gente? 

E a mais  véia  das  abêia,  fazendo  mofa: 

— Êsses  home  são  burro.  Ainda  não  aprendero  fazer  mé. . .” 

(Do  livro  do  mesmo  aütor  — “MANUAL  DE  COLETA  FOL- 
CLÓRICA” — Rio,  1965). 
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DOIS  PARASITOS 

DOS  OVOS  DA  BROCA  DA  CANA 


HERVAL  DIAS  DE  SOUZA 
Engenheiro-Agrónomo  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool 


A broca  da  cana  encontrou,  na  baixada 
campista,  condições  ambientes  muito  favo- 
ráveis ao  seu  desenvolvimento,  não  haven- 
do paralisação  em  seu  ciclo,  em  nenhum 
mês  do  ano.  Obtivemos  o seu  ciclo  com- 
pleto de  17-1-44  a 29-2-44,  com  as  seguin- 
tes fases: 

Incubação  dos  ovos  ...  5 dias 


Larva  31  dias 

Crisálida  7 dias 

Total  43  dias  (27,5°C) 


Os  inimigos  naturais,  porém,  controlam 
o seu  excessivo  desenvolvimento,  destruin- 
do ovos  e larvas.  Seis  espécies  já  foram 
observadas,  parasitando  as  lagartas  que 
perfuram  os  colmos  da  cana  e duas  vêm 
de  ser  observadas,  em  Campos,  destruindo 
os  ovos  que  as  mariposas  depositam,  à noi- 
te, sôbre  as  folhas  dessa  gramínea.  Essas 
duas  espécies,  Trichogramma  minutum 
Riley  e Telenomus  álecto  (Crawford, 
1914)  ( — Prophanurus  alecto  Crawford, 
1914)  parece-nos  que  são  pela  primeira  vez 
notadas  como  parasitos  no  Brasil.  (*) 

A determinação  de  Trichogramma  minu- 
tum Riley,  Chalcidoidea,  Trichogrammati- 
dae,  foi  realizada  em  nossos  laboratórios 
comparando-se  as  estampas  que  nos  apre-, 
sentam  Clausen  em  “Entomophagous  In- 
sects”,  pág.  108,  com  as  preparações  que 
possuímos  de  asas,  antenas  etc.  do  inseto. 
Não  resta  dúvida  de  que  se  trata  da  mes- 
ma espécie  que  vem  sendo  motivo  de  gran- 
des trabalhos  de  multiplicação  em  labora- 
tório, chegando-se  a criá-los  aos  milhões, 
para  libertá-los  nas  culturas  da  cana-de- 
açúcar  . 


Os  resultados  obtidos  em  diversos  paí- 
ses, com  a criação  em  massa  de  T.  minu- 
tum, não  têm  sido  muito  satisfatórios,  o 
que  atribuímos  ao  fato  de  ser  uma  espécie 
excessivamente  polífaga,  variando  os  seus 
hospedeiros  em  7 diferentes  ordens  de  in- 
setos, compreendendo  cêrca  de  150  espé- 
cies, segundo  Martin. 

A outra  espécie  que  também  parasita  os 
ovos,  Telenomus  alecto,  foi  determinada 
por  gentileza  do  Professor  Costa  Lima,  ba- 
seando-se na  diagnose  original  publicada 
por  Crawford,  em  1914,  que  reproduzimos 
a seguir: 

FÊMEA: 

Comp.  de  cêrca  de  0,7  mm.  Côr  preta, 
com  a forma  achatada.  Vertex  horizontal ; 
as  óbitas  posteriores  alargadas,  não  cari- 
nadas  (em  forma  de  quilha) ; antenas  tes- 
táceo-avermelhadas,  com  o pedicelo  tão  lon- 
go quanto  os  2 primeiros  segmentos  do  fu- 
nículo  reunidos ; os  3 primeiros  segmentos 
do  funículo,  quase  quadrados,  e o 49,  trans- 
verso; a clava,  com  5 segmentos;  mesos- 
cutum,  em  geral,  grosseiros,  abundante- 
mente pontuado ; scutelum  igualmente  pon- 
tuado, mas  o disco  liso  e polido;  pernas 
de  côr  parda,  com  as  bases  e ápices  do 
fêmur  e tíbia  e os  tarsos  inteiramente  mais 
claros.  O l9  segmento  abdominal  é estriado 
na  base ; o 29,  com  uma  fileira  de  depres- 
sões na  base,  e os  seguintes,  com  algumas 
estrias  curtas  no  meio. 

MACHO 

Comp.  de  cêrca  de  0,7  mm.  Semelhante 
à fêmea,  as  antenas  flavas,  com  o pedi- 
celo mais  longo  que  o l9  segmento  do  fu- 
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nículo;  os  3 primeiros  segmentos  do  fu- 
nículo  quase  idênticos  no  comprimento,  li- 
geiramente mais  compridos  que  largos; 
os  seguintes  segmentos,  transversais,  e o 
último  cônico;  as  pernas,  à exceção  das 
coxas,  de  eôr  flava;  o fêmur,  enegrecido. 
Apresenta  estrias  no  2*  segmento  abdo- 
minal, além  das  depressões  basais,  mais 
longas  e mas  numerosas  que  na  fêmea. 

Biologia  de  Telenomus  alecto  (Crawford, 
1914) 


que,  de  168  ovos,  nasceram  266  insetos 
adultos,  com  a média  de  1,56  por  ôvo  pa- 
rasitado. 

As  formas  adultas  de  Telenomus,  ao 
nascerem,  abrem,  com  as  mandíbulas,  per- 
furando o chorion,  um  orifício  circular  de 
bordos  irregulares,  com  o diâmetro  de  1/5 
da  maior  dimensão  do  ôvo,  permanecendo, 
em  geral,  a porção  do  chorion  recortado, 
prêsa  ao  ôvo.  Em  Trichogramma,  os  ori- 
fícios são  menores,  de  bordos  regulares  e 
muitas  vêzes  notam-se,  num  só  ôvo,  mais 
de  uma  saída. 


Êsse  parasito  dos  ovos  de  Ditraea  tem 
se  mostrado  mais  eficiente  nos  meses- do 
outono  e da  primavera,  quando  são  encon- 
trados nos  canaviais  inúmeras  posturas 
enegrecidas  de  Diatraea,  acusando,  assim, 
a presença  do  parasito.  Os  ovos  não  pa- 
rasitados apresentam  um  colorido  casta- 
nho claro. 

Durante  os  meses  do  verão,  diminui  de 
intensidade  ó seu  ataque,  dando  lugar  a 
um  maior  desenvolvimento  de  T.  minutum. 
Nos  meses  frios,  êsses  dois  parasitos  dos 
ovos  não  chegam  a paralisar  o seu  cresci- 
mento, mas  apresentam  um  ciclo  demora- 
do, como  a própria  Diatraea,  que  efetua 
nessa  época  poucas  posturas  nas  folhas. 

O parasitismo  natural  por  estas  duas 
espécies  tem-se  mostrado  bastante  eficien- 
te, como  pode  ser  observado  no  quadro 
a seguir : 


Outubro 

^ * 

Novembro  ‘ 

& 

11111 


Em  cada  ôvo  parasitado  por  Telenomus 
nasce  apenas  um  exemplor  do  parasito.  O 
Fimesmo  não  sucedeu  com  Trichogramma, 


Algumas  horas  depois  de  nascidas,  as 
fêmeas  de  Telenomus  estão  aptas  a efetua- 
rem posturas  sôbre  os  ovos  do  seu  hospe- 
deiro. Perfuram  o chorion,  com  o oviposi- 
tor,  e despendem  de  um  minuto  a um  mi- 
nuto e meio  a efetuar  a postura.  Termi- 
nada essa,  riscam  a superfície  do  ôvo,  com 
o ovipositor,  como  que  para  marcá-lo,  du- 
rante 10  a 15  segundos,  realizando  6 a 12 
oscilações.  Durante  a postura,  realiza  um 
movimento  de  cabeça  e antenas  muito  ca- 
racterístico. 

REPRODUÇÃO: 

Se  as  fêmeas  forem  fecundadas,  as  suas 
posturas  darão  fêmeas  e machos,  sendo  os 
machos  numa  relação  aproximada  de  um 
para  cinco  fêmeas.  Isso  se  deve,  segundo 
Dreyfus,  ao  fato  da  fêmea  selecionar  os 
ovos  que  põe,  originando-se,  as  fêmeas,  dos 
ovos  fecundados,  e os  machos,  dos  não  fe- 
cundados. Se  a fêmea  controla  o sexo  de 
seus  filhos,  ou  pelo  menos  intervém  sôbre 
a fecundação,  determinando,  assim,  a for- 
mação de  fêmeas,  é porque  o sexo  não  de- 
pende de  duas  classes  de  espermatozóides, 
pois  é sabido  que  espermatozóides  de  duas 
classes  (X  e O,  por  exemplo),  dariam  50% 
de  descendentes  de  cada  sexo.  Pode-se,  é 
verdade,  admitir  pequenas  diferenças  nas 
velocidades  dos  movimentos  dêstes  dois  ga- 
metos,  explicando-se  dêsse  modo  a ligeira 
predominância  de  um  sexo  sôbre  o outro, 
como  tem  sido  observado  em  muitos  casos. 

Costa  Lima  observa,  porém,  que  os  ma- 
chos de  Telenomus  farioi,  que  são  produ- 
zidos partenogenèticamente,  diferem,  sen- 
sivelmente, em  tamanho,  daqueles  origina- 
dos de  fêmeas  fecundadas.  Colocando  fê- 
meas virgens,  tiradas  cuidadosamente  an- 
tes da  eclosão,  com  um  estilete,  em  contac- 
to com  ovos  de  Diatraea,  só  tivemos  indi- 
víduos machos.  Êsses  machos,  de  origem 
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partenogenética,  são  morfològicamente 
idênticos  aos  que  provêm  de  fêmeas  fecun- 
dadas, mas  não  estamos  certos  se  possuem 
a mesma  constituição  genética. 

CICLO  BIOLÓGICO: 


Além  da  temperatura,  a umidade  am- 
biente exerce  marcada  influência  sôbre  o 
desenvolvimento  de  Telenomus,  motivo  pe- 
lo qual  incluímos  as  médias  de  1944,  gen- 
tilmente  fornecidas  pela  Estação  Clima- 
tológica  de  Campos. 


Utilizando  técnica  apropriada,  foi-nos 
dado  observar,  ao  microscópio,  em  lâminas 
contendo  posturas  de  Diatraea  parasitadas 
artificialmente,  o ciclo  evolutivo  completo 
de  Telenomus  alecto. 


Incubação  do  ôvo  .....  1 dia 

l9  instar  larval 2 dias 

29  instar  larval  4 dias 

Pré-pupa  2 dias 

Pupa  13  dias 

Total  22  dias 


De  30/6  a 22/7/44;  temperatura  média, 
20,2°C. 

Criamos  17  gerações  consecutivas  de  T. 
alecto,  em  laboratório,  em  tubos  de  3,5  cm 
de  diâmetro  e 18  cm  de  comprimento, 
abertos  em  ambas  as  extremidades.  Pude- 
mos assim  observar  a influência  da  tem- 
peratura no  ciclo  de  vida  dêsse  parasito: 
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O Telenomus  desenvolve-se  muito  bem 
nos  meses  de  abril  e maio,  quando  são  ob- 
servadas numerosas  posturas  de  Diatraea 
nos  canaviais  da  Estação. 

Os  ovos  parasitados  por  êsse  parasito 
são  fàcilmente  reconhecíveis,  em  virtude 
de  apresentarem,  após  a formação  da  pré- 
pupa,  certa  massa  amarela,  de  natureza 
excremental,  que  se  torna  fàcilmente  vi- 
sível através  da  membrana  vitelina. 

CRIAÇÃO  ARTIFICIAL: 

A criação  dêsses  parasitos,  artificial- 
mente, apresenta  a sua  maior  dificuldade 
na  obtenção  de  ovos  de  Diatraea  em  con- 
dições de  serem  parasitados.  A fêmea 
adulta  de  Diatraea  não  suporta  bem  as 
condições  artificiais  do  meio,  morrendo, 
geralmente,  em  dois  dias,  sem  efetuar  pos- 
turas. 

Os  melhores  resultados  estão  sendo  obti- 
dos com  as  mariposas  encerradas  em  man- 
gas de  vidro,  contendo,  em  seu  interior, 
pedaços  de  folhas  de  cana  (as  de  varieda- 
de Coimbatore  são  mais  estreitas  e resis- 
tentes, assim  como  capim-limão)  parafi- 
nadas nas  extremidades. 
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Transferimos  essas  folhas,  logo  que  ob- 
tidas as  posturas,  para  tubos  com  3,5  cm 
de  diâmetro  por  18  cm  de  comprimento, 
abertos  em  ambas  as  extremidades.  Essas 
serão  vedadas  com  etamine  bem  fina,  pre- 
sa por  elásticos.  Os  Telenomus  que  nas- 
cem são  postos  dentro  dêsses  tubos,  ali- 
mentados com  mel  e conservados  em  am- 
biente arejado  e fresco,  moderadamente 
úmido ; evitar  luz  solar  direta,  que  resseca 
os  ovos  e mata  as  larvas  dos  parasitos. 

Assim  procedendo,  foi  obtida,  na  Esta- 
ção, a criação  de  um  certo  número  de  pa- 
rasitos, os  quais  foram  distribuídos  às 
usinas  locais,  para  disseminação  dêsses  in- 
setos benéficos. 

Colaborando  com  o Instituto  Biológico, 
em  Campinas,  foram  daqui  remetidos  ovos 


parasitados  por  Telenomus.  Êsse  parasito 
não  fôra  ainda  observado  no  Estado  de 
São  Paulo.  Se  êle  conseguir  resistir  às  bai- 
xas temperaturas  de  inverno  e se  estabe- 
lecer nesse  Estado,  esperamos  que  vá  con- 
correr para  um  elevado  parasitismo  dos 
ovos  de  Diatraea,  como  ocorre  em  Campos. 

Também  dessa  Estação  foram  feitas  re- 
messas de  ovos  parasitados  para  Porto 
Rico,  por  solicitação  do  Sr.  Harry  L.  Par- 
ker, Entomologista  do  “Bureau  of  Ento- 
mology  United  States  Department  of 
Agrieulture”. 

(*)  — Trabalho  realizado,  em  1944,  na  Es- 
tação Experimental  de  Cana-de- 
Açúcar,  na  cidade  de  Campos  — 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
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PRIMÓRDIOS  DO  AÇÚCAR  NO  BRASIL 


CASSIANO  RICARDO 


ABE  aqui  uma  primeira  observação  de  ordem  geral. 
Qual  o maior  fator  de  estabilidade  patriarcal  no 
Nordeste  e por  que  motivo  o paulista,  no  Sul,  pare- 
ceu dotado  de  tamanha  mobilidade? 


A explicação  costuma  ser,  entre  outras  causas,  a de 


que  contribuiram  poderosamente  para  isso  a monocultura,  em 
Pernambuco  (da  cana-de-açúcar)  e a policultura,  em  Piratininga. 

Quer  dizer:  a monocultura  exigia  o latifúndio,  a policultura 
impunha  logo  a pequena  propriedade.  Os  estilos  de  vida  decor- 
reram dessas  duas  paisagens  diferentes;  uma,  a da  “Casa  Grande 
& Senzala”,  outra  a que  deu  origem  ao  avanço  paulista  para 
Oeste,  inclusive  para  outras  direções. 

Mas  havia  ligações  surpreendentes. 

Assim,  o bandeirante,  durante  a ocupação  holandesa,  no  Nor- 
deste, e quando  cessa  o tráfico  africano,  abasteceu  notávelmente 
os  engenhos  com  braços  indígenas,  que  de  São  Paulo  eram  ler 
vados  pra  Pernambuco;.  Ipso  facto , o senhor  de  engenho,  neces- 
sitando de  braços  indigenas,  influiu  poderosamente,  sem  saber, 
para  a expansão  do  bandeirismo,  no  ciclo  da  caça  ao  bugre. 

Sabe-se  que  as  levas  de  aborígenes  arrebatados  às  reduções 
jesuíticas  por  Antônio  Raposo  Tavares  foram  remetidas  para  a 
Bahia  mas  em  especial  para  o senhor  de  engenho  nordestino, 
isto  é,  para  a Casa  Grande  & Senzala. 

Contingência  de  uma  época,  não  há  o que  lamentar  nessa 
dolorosa  economia  do  amanhecer. 

Portanto,  as  plantações  (policultura  em  Piratininga  e cana-de- 
açúcar  no  Nordeste)  representaram  duas  tomadas  de  posição,  na 
formação  brasileira.  Verificação  essa  de  que  umas  plantas  cami- 
nham, outras  não.  Umas  facilitam,  incitam  a mobilidade  do  ho- 
mem, sem  maior  compromisso  com  a propriedade  rural,  ou  com 
a vida  urbana;  outras  o ajudam  a fixar-se,  determinando  o se- 
dentarismó  agrícola. 

Disto  decorrem  muitas  conseqüências,  como  o aproveitamento 
do  índio  em  sua  capacidade  para  o movimento  (caça  às  pedras 
preciosas)  e do  africano,  graças  a sua  tendência  para  o sedenta- 
rismo,  no  cultivo  da  terra  (o  da  cana-de-açucar) . 
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Ou  então  “o  açúcar  mata  o índio”,  como  nos  ensina  Gilberto 
Freyre.  O negro  só  entra  no  bandeirisrno  em  sua  função  própria, 
nas-  lavouras  dos  pousos  e nas  plantações  em  tomo  dos  descobertos. 

Parece  interessante,  pois,  embora  apenas  em  seus  dados  gené- 
ricos, o focalizar-se  o papel  das  plantações,  nas  duas  posições 
iniciais . 

A cana-de-açúcar,  estabilizadora,  contrária  ao  bandeirisrno; 

as  pequenas  roças,  o milho,  o algodão,  favorecendo  a cami- 
nhada. 

E eis  que  do  planalto  de  Piratininga  devia  partir,  também,  a 
caminhada  agrícola,  do  ponto  de  vista  histórico. 

Caso  curioso  esse  o da  cana-de-açúcar,  cuja  primeira  muda  foi 
trazida  para  São  Vicente,  mesmo  antes  de  ter  sido  levada  pra 
Pernambuco. 

Curioso  porque  a cana  explica  o sedentarismo  agrícola;  não  é 
uma  planta  bandeirante,  no  sentido  de  caminhar  ou  obrigar  o 
homem  a caminhar.  Experimentada  no  litoral  vicentino,  princi- 
palmente — já  que  serra-acima  não  deixou  de  ser  cultivada  — 
ia  transformando  a faixa  costeira  num  ponto  de  fixação  do  ho- 
mem ao  meio,  e não  de  irradiação. 

Se  o litoral  o tivesse  atraído  ou  favorecido  com  a cultura 
da  cana-de-açúcar,  o paulista  teria  sido,  também,  senhor  de  en- 
genho e não  bandeirante.  Daí  apontar-se  a angustiosa  faixa 
litorânea  de  São  Paulo,  que  não  deu  margem  à implantação  do 
canavial  em  grande  escala,  como  uma  das  “causas”  do  bandei- 
rismo.  Estivesse  a Serra  do  Mar  — diz  Taunay  — situada  a cem 
quilômetros  a mais,  talvez  outro  Pernambuco,  em  ponto  pequeno, 
se  houvesse  ensaiado  na  orla  marítima  vicentina  e adeus  ban- 
deirismo,  como  fenômeno  do  planalto. 

No  entanto,  a cana  contribuiu  de  três  modos  originais  para 
a expansão:  1)  negativamente;  restrita  ao  litoral  vicentino,  e em 
pequena  escala  “não  impediu”  o movimento  serra-acima  pra 
outras  atividades;  2)  indiretamente,  fornecendo  açúcar  ao  ban- 
deirismo  e aguardente  pra  estimular  a caminhada,  pra  remédio 
de  tôdas  as  doenças,  flechadas  de  índio,  picadas  de  cobra  etc.;  3) 
e até  como  fator  do  bandeirisrno,  mas  paradoxalmente;  isto  é, 
de  longe,  pois  de  Pernambuco,  motivando  em  São  Paulo  o cha- 
mado bandeirisrno  de  apresamento  ao  bugre  para  os  canaviais 
do  Nordeste. 

— (Da  monografia  “A  FLORESTA  E A AGRICULTURA  EM 
NOSSA  EXPANSÃO  GEOGRÁFICA”,  Capítulo  I,  Págs.  12  e 13, 
tópicos  4 e 5,  da  Série  Documentário  da  Vida  Rural,  N9  18,  Ser- 
viço de  Informação  Agrícola-Ministério  da  Agricultura  — Rio 
de  Janeiro,  1964) . 
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A CULTURA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


PAULO  DE  OLIVEIRA  LIMA 
engenheiro-agrónomo 


Não  é a,  primeira  e nem  será  a última 
vez  que  as  páginas  de  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO acolhem  trabalhos,  estudos  e su- 
gestões sô|bre  o cultivo  da  preciosa  gramí- 
nea.  Neste,  procuramos  levar  aos  interes- 
sados, observações  práticas,  resultante  do 
contato  que  sempre  temos  mantido  com  a 
Cultura  da  Cana. 

Clima  e Solo : Como  planta  tropical  e 
sub-tropical,  a cana  tem  o seu  “habitat” 
favorável  nos  climas  que  caracterizam 
essas  regiões.  No  Estado  de  São  Paulo, 
cujas  condições  de  clima  podem  ser  consi- 
deradas como  sub-tropical,  a cana  desen- 
volve-se de  tal  maneira  que,  atualmente,  o 
Estado  mantém  a liderança  da  produção 
no  País. 

A cana  exige  para  o seu  normal  desen- 
volvimento, uma  queda  pluviométrica  en- 
tre 1.200  a 1.400  mm.  por  ano,  distribuí- 
da com  maior  intensidade  nos  meses  de  ja- 
neiro a março  e setembro  a dezembro.  Nas 
diferentes  regiões  onde  a cana  é cultiva- 
da, as  variações  de  clima  existentes  não 
chegam  a causar  prejuízos,  a não  ser  nos 
casos  de  estiagens  prolongadas,  fenômeno 
que  as  vêzes  acorre.  Em  relação  à topogra- 
fia, a região  do  Baixo  Paraíba,  tendo  Cam- 
pos como  centro,  pode  ser  considerada 
como  ideal  para  a cultura  da  cana.  Essas 
estiagens  e as  enchentes  que  assolam  as 
regiões  produtoras,  representam  os  fato- 
res responsáveis  pela  queda  da  nossa  pro- 
dução. Nada  ou  quase  nada  temos  feito, 
para  reduzir  os  efeitos  negativos  dêsses 
dois  flagelos.  Quando  nos  fôr  possível  afir- 
mar que  cinqüenta  por  cento  da  área 
cultivada  é irrigada  e as  drenagens  neces- 
sárias são  executadas,  observando-se  o ní- 
vel do  lençol  d’água  nas  regiões  de  baixa- 
da, teremos  o Brasil,  o maior  produtor  de 
açúcar  (de  cana)  do  mundo. 

São  diversos  os  tipos  de  solos  desejados 
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pela  cultura  da  cana,  destacando-se  os 
massapés,  aluvionaes,  os  argilo-silicosos 
ricos  em  matéria  orgânica.  Nos  terrenos 
compactos  e arenosos,  a cana  não  produz 
bem,  tornando  antieconômicas  as  lavouras 
localizadas  nesses  tipos  de  terra. 


Variedade  — C.B.  38-22  Produção  média  — 169 
tons/hectare  — Fazenda  Bela  Vista  — Campos 
Lavouras  orientadas  pelo  eng.  agrônomo  Paulo 
de  Oliveira  Lima. 


Escolha  das  Variedades : Ê um  problema 
local.  É importante  para  a cultura  a dis- 
tribuição geográfica  das  variedades.  Exis- 
tem no  País  3 (três)  importantes  Estações 
Experimentais  que,  entre  outros  traba- 
lhos, preocupam-se  sistemàticamente  em 
criar  novas  variedades  que  se  adaptem  às 
condições  existentes,  dentro  do  raio  de 
ação  de  cada  uma.  Para  cada  Estação  Ex- 
perimental, as  variedades  criadas  se  iden- 
tificam pelos  seguintes  prefixos : 
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C.B.  Campos/Brasil  — Estado  do  Rio 

de  Janeiro 

P.B.  Pernambuco/Bra- 
sil — Curado 

I. A.  Instituto  Agro- 
nômico/Piracica- 
ba — Estado  de  São 

Paulo 

As  variedades  já  conseguidas  nesses  es- 
tabelecimentos de  pesquisas,  nos  liberta- 
ram das  importações  estrangeiras.  Culti- 
vamos ainda,  algumas  variedades  criadas 
na  Estação  Experimental  de  Coimbatore/ 
índia,  como  as : Co.421  — Co.3x  — Co.419. 
As  americanas  e havaianas,  pràticamente 
não  são  mais  cultivadas  e não  fazem  a me- 
nor falta,  devido  a alta  qualidade  das  va- 
riedades criadas  no  País.  Nas  Estações 
Experimentais  acima  mencionadas,  os  tra- 
balhos de  cruzamentos  se  repetem  todos 
os  anos  e novos  “Seedling”  são  levados  a 
experimentação  de  campo,  a fim  de  con- 
firmarem os  objetivos  visados  nos  cruza- 
mentos: resistência  ao  mosaico  e outras 
enfermidades,  alto  teor  de  sacarose  e pro- 
dução no  campo. 

O recomendável  seria  que  o lavrador 
procurasse  ouvir  os  técnicos  especializados 
em  cada  região  açucareira,  sob  o controle 
de  cada  uma  das  Estações  Experimentais 
e cultivassem  as  variedades  recomendadas 
de  acordo  com  as  condições  da  proprieda- 
de. São  pequenos  detalhes  que,  somados  a 
outros,  colaboram  com  a maior  média  de 
produção  por  hectare.  Essa  será,  sem  dú- 
vida alguma,  a solução  mais  acertada,  pa- 
ra quem  deseja  plantar  cana  e ter  os  re- 
sultados econômicos  necessários  e que  in- 
centivam o lavrador  a continuar. 

A Estação  Experimental  de  Campos,  há 
muito  dirigida  pelo  competente  agrônomo 
Menezes  Veiga,  é a que  mais  tem  se  des- 
tacado na  produção  de  novas  variedades, 
possuindo  uma  coleção  de  cruzamentos  que 
se  difundem,  com  pleno  êxito,  em  tôdas  as 
regiões  produtoras  de  açúcar  e já  expor- 
tados para  outros  países,  nossos  concor- 
rentes . 

Na  escolha  das  variedades,  Usineiros  e 
Lavradores  devem  considerar  a época  de 
maturação,  dividindo-as  em: 

a)  canas  precoces  — para  o início  da  sa- 

fra 

b)  canas  médias  — para  o meio  da  sa- 

fra 

c)  canas  tardias  — para  o fim  da  safra 


Essa  orientação  é de  grande  importân- 
cia para  o rendimento  industrial  da  Usi- 
na, tendo  em  vista  que,  nas  três  diferentes 
etapas,  as  canas  são  moídas  com  o máximo 
de  seu  teor  em  sacarose. 

Preparo  do  Solo : O preparo  do  solo  para 
a cultura  da  cana,  deve  ser  considerado 
sob  dois  aspectos  diferentes: 

1®  Terrenos  a serem  cultivados  pela  1» 
vez. 

2»  Terrenos  a serem  reformados. 

No  primeiro  caso  temos  a hipótese  de 
ser  necessário  o destacamento  da  área  e 
estudarmos  a conveniência  de  efetuá-lo  ou 
não.  O principal  elemento  que  orienta  essa 
operação  é justamente  a densidade  da  ma- 
ta. Tratando-se  de  “mato  ralo”  como  se 
diz  na  prática,  é aconselhável  que  se  faça 
3 destoca  imediata  da  área,  tendo  em  vis- 
ta as  inúmeras  vantagens  que  não  podem 
ser  negadas,  tais  como:  maior  rapidez, 
mais  economia  e perfeição  nas  diversas 
operações  de  preparo. 

Entretanto,  quando  a “mata  é densa”, 
as  vantagens  acima  mencionadas  devem 
ser  confrontadas  com  o alto  custo  do  des- 
tocamento nessas  condições.  Diante  dêsse 
problema,  a solução  mais  indicada  é o cor- 
te da  vegetação  a uma  altura  de  1 metro, 
mais  ou  menos,  e em  seguida  procurar 
arar  o terreno,  de  acordo  com  as  possibi- 
lidades apresentadas  — o plantio  deve  ser 
feito  em  covas,  procurando-se  dar  o me- 
lhor alinhamento  possível.  Os  tocos  deixa- 
dos no  terreno,  depois  de  3 a 4 anos,  tem- 
po que  o canavial  já  está  em  “ressoca”, 
tende  a apodrecer,  diminuindo  a sua  resis- 
tência, o que  torna  mais  fácil  e mais  bara- 
to o destocamento.  Isso  indica-o  a prática. 

Nos  terrenos  destacados  ou  nos  que  pre- 
cisam ser  reformados,  o preparo  da  terra 
se  equivalem  e dependem  da  posição  fi- 
nanceira do  interessado  e dos  recursos  de 
que  dispõe  na  propriedade. 

Os  arados  grades,  puxados  por  Trato- 
res TD  6 da  Caterpillar,  ou  de  outras 
marcas  equivalentes  em  força,  reunem,  ao 
mesmo  tempo,  as  operações  de  aração  e 
gradagem,  picotando  e triturando  os  res- 
tos de  culturas  e incorporando-os  ao  solo, 
a uma  profundidade  de  20-25-30  e até  35 
cm.  caso  a sua  espessura  permita  essas 
profundidades.  Conforme  o tipo  de  terra, 
consegue-se  um  preparo  perfeito  com  ape- 
nas duas  passadas  dos  “arados-grades”, 
sendo  a segunda,  cruzando  com  a pri- 
meira . 
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A fotografia  abaixo,  nos  mostra  um  ter- 
reno muito  bem  preparado.  Nessas  condi- 
ções o plantio  poderá  ser  feito  imediata- 
mente, caso  o lavrador  possua  a máquina 
de  plantar  que  executa  as  operações  de 
adubação,  plantio  e cobertura  das  mudas 
(toletes),  tudo  ao  mesmo  tempo.  No  caso 
em  foco,  o lavrador  ainda  não  possuía  a 
máquina  de  plantar,  de  maneira  que  o ter- 
reno teve  que  ser  sulcado,  para  em  segui- 
da se  fazer  a distribuição  dos  toletes,  con- 
forme mostramos  na  fotografia  n°  3. 


Outro  detalhe  importante  no  plantio  da 
cana,  raramente  observado,  é a questão  da 
profundidade  do  sulco,  em  função  das  ope- 
rações de  aração  e gradagem  do  terreno. 
No  croqui  n9  1,  procuramos  demonstrar  o 
nosso  ponto  de  vista,  certo  de  que  êsses 
cuidados  evitam  a má  germinação  das  mu- 


Máquina  de  plantar  cama  de  wma  linha.  Existem 
máquinas  de  duas  linhas  com  adubadeiras. 
Ambas,  prestam  excelentes  serviços.  Na  foto  — 
Menezes'  Veiga;  Ba/rros  Barreto.  Fazenda  do  Tai. 
Propriedade  da  Usina  Santo  Amaro. 


Terreno  bem  preparado.  Parte  do  terreno  sendo 
dividido  em  parcelas  para  a execução  de  um 
experimento  de  adubação. 


Distribuição  das  mudas  executadas  a mão.  Tra- 
balho moroso  e antieconômico  (foto  3) 


Não  há  dúvida  que  o lavrador  deve  es- 
forçar-se para  comprar  uma  máquina  de 
plantar,  completando  o perfeito  trabalho 
iniciado,  conforme  nos  mostram  as  foto- 
grafias. 


das,  conseqüentemente  eliminando  ou  re- 
duzindo ao  mínimo  os  replantes  que  pre- 
judicam os  canaviais. 

Na  figura  1,  o terreno  foi  arado  e em 
seguida  gradeado  a uma  profundidade  de 
30  cm.  Entretanto,  a sulcação  foi  feita  a 
25  cm.  Já  na  figura  2,  o terreno  foi  pre- 
parado e as  três  operações  foram  feitas  a 
uma  mesma  profundidade,  isto  é,  tudo  a 
30  cm. 

Em  ambos  os  casos  a muda  foi  colocada 
no  fundo  do  sulco,  mas  acontece  que,  na 
figura  2,  a muda  fica  depositada  no  ter- 
reno duro,  tendo  apenas,  terra  fofa  pelos 
lados.  É como  se  a terra  não  tivesse  sido 
preparada.  Na  figura  1,  a muda  tem  a seu 
favor  terra  fofa  por  todos  os  lados,  o que 
constitue,  sem  dúvida  alguma,  uma  garan- 
tia de  ótima  germinação. 

Desejamos  chamar  a atenção  dos  inte- 
ressados para  o que  classificamos  de  solo. 
É justamente  a camada  arável,  variável 
em  sua  espessura  e que  difere  do  sub-solo 
estéril,  pela  sua  constituição  e pela  colo- 
ração mais  escura.  Nessa  camada  é onde 
se  armazena  os  recursos  orgânicos  e mine- 
rais, responsáveis  pelas  cclheitas  de  cada 
planta  cultivada. 
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CROQUIS  H-  I 


S r 

MUDA  OU  TOLCTE 


SUB-SOLO 


Quando  o lavrador  não  tiver  os  meios 
necessários  para  preparar  a terra,  de  acor- 
do com  a orientação  que  apresentamos 
nestas  nossas  modestas  considerações,  não 
deve  desanimar  e sim  procurar,  com  os 
recursos  de  que  dispõe,  dar  a maior  apro- 
ximação possível  ao  que  chamamos  de  pre- 
paro ideal,  isto  é,  um  terreno  nivelado  e 
completamente  destorroado,  oferecendo  as 
condições  necessárias  a uma  sulcação  per- 
feita, conforme  demonstramos  nas  foto- 
grafias apresentadas. 

Na  fotografia  abaixo,  mostramos  um 
terreno,  onde  tôdas  as  operações  de  pre- 
paro, inclusive  a sulcação,  foram  executa- 


Fazenda  Santa  Terezinha.  Propriedade  da  Usina 
do  Outeiro  — Campos  — E do  Rio. 


dos  de  maneira  mais  modesta  e,  no  entan- 
to, o aspecto  é ótimo. 

Escolha  das  Mudas : A muda  da  cana, 
também  chamada  tolete  (na  região  cen- 
tro-sul) e rebolo  (no  norte),  é justamente 
uma  parte  do  caule.  Deve  ser  escolhida 
em  canaviais  de  primeiro  corte,  apresen- 
tando bom  aspecto,  com  o máximo  de  10 
a 12  meses  de  idade.  Depois  de  reservado 
o canavial  para  fornecer  a muda,  deve-se 
fazer  ligeira  seleção,  escolhendo  as  canas 
mais  bonitas,  as  mais  retas  e as  que  te- 
nham gemas  perfeitas.  A cana  deve  ser 
dividida  em  três  partes : pé,  centro  e pon- 
ta. O terço  central  é o mais  recomendável 
para  fornecer  uma  boa  muda  e deve  ser 
cortado  em  pequenos  toletes,  contendo  três 
gomos  cada  um;  as  pontas  e pés  devem 
ser  desprezadas  como  mudas.  Uma  vez  co- 
locada nos  sulcos,  a muda  deve  sofrer  li- 
geira pressão  para  que  se  molde  bem  no 
fundo  do  sulco.  A cobertura  dos  toletes 
deve  ser  feita  com  terra  fina,  retirada  dos 
lados  dos  sulcos,  conforme  mostramos  na 
fotografia  nç  6. 

Já  mencionamos  no  decorrer  dêste  tra- 
balho que  certos  detalhes  somados  a ou- 
tros, contribuem  para  o aumento  da  pro- 
dução por  hectare.  No  próximo  croqui,  pro- 
curamos demonstrar  a maneira  correta  de 
se  cortar  a cana  para  muda. 
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Cobertura  das  mudas  (foto  6) 


0 corte  é feito  em  bizel  no  meio  do  go- 
mo, apresentando  como  vantagem  uma 
maior  superfície  de  exposição  nas  extre- 
midades do  tolete,  por  onde  penetra  a umi- 
dade necessária  a germinação.  O corte 
errado  é feito  reto  no  meio  do  gomo  e tem 
como  inconveniente,  apenas,  a redução  da 
superfície  de  exposição.  No  terceiro  caso, 
o que  chamamos  de  corte  mais  errado  é o 
que  se  faz  rente  ao  nó,  e reto. 

Tôda  semente  ou  muda  germina  utili- 
zando as  suas  próprias  reservas  nutriti- 
vas, observando  a seguinte  equação: 

calor  + umidade  = germinação 


CORTE  CERTO. 


CORTE  ERRADO. 
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No  caso  da  cana,  como  a circulação  da 
seiva  se  processa  de  baixo  para  cima  (do 
pé  para  as  pontas),  é claro  que,  o corte 
rente  ao  nó  elimina  a parte  da  cana  res- 
ponsável pela  alimentação  da  gema  seguin- 
te, prejudicando  a sua  germinação. 

Desinfeção  das  Mudas : Atualmente  não 
se  compreende  o plantio  da  cana,  sem  an- 
tes fazer  a desinfeção  das  mudas.  Várias 
firmas  em  atividade  no  País,  têm  os  seus 
produtos  indicados  para  o caso  e,  mais  ou 
menos,  os  resultados  se  equivalem.  Desta- 
camos, entretanto,  o Semesan  e o Aretan, 
pois  já  tivemos  a oportunidade  de  usá-los 
em  lavouras  que  orientamos  e os  resulta- 
dos obtidos  foram  altamente  significativos 

proteção  contra  várias  enfermidades  e 

melhoria  de  percentagem  de  germinação. 
O processo  é simples  e consiste  em  prepa- 
rar a solução  do  remédio,  na  concentra- 
ção de: 

500  g.  de  Semesan  ou  Aretan 

100  1.  D’água 

A maneira  prática  e rápida,  aconselhá- 
vel aos  grandes  plantios,  e que  sugerimos 
aos  interessados,  limita-se  em  arrumar  as 
mudas,  ao  lado  dos  terrenos  a serem  plan- 
tados a uma  altura  de  meio  metro  por 
dois  de  comprimento  e,  em  seguida,  com 
o auxílio  de  um  pulverizador  costal,  pul- 
verizar as  partes  laterais  dos  toletes.  É 
aconselhável  que  as  mudas  sequem  à som- 
bra, de  maneira  que  a pilha  de  toletes  deve 
ser  protegida  do  sol,  o que  se  consegue 
fàcilmente,  levantando-se  uma  esteira  de 
palha  ou  sapé,  na  posição  que  o sol  indi- 
car. 

Distância  e Profundidade  dos  Sulcos:  O 
espaçamento  entre  sulcos,  deve  variar  de 
acordo  com  a fertilidade  do  terreno.  En- 
tretanto, deve-se  observar  um  limite  mí- 
nimo de  1,30  m e um  máximo  de  1,60  m. 
A média  de  1,45  m.  atende  perfeitamente 
ao  desenvolvimento  da  cana  e as  exigên- 
cias dos  tratos  culturais  mecanizados.  Na 
distribuição  dos  toletes  nos  sulcos,  prefe- 
rimos manter  a distância  de  0,20  m.  O 
plantio  topo-a-topo,  não  nos  parece  muito 
aconselhável  e acreditamos  prejudicar  a 
perfilhação  da  muda. 

Quando  à profundidade  nos  sulcos,  irá 
depender  da  espessura  do  solo,  tendo  em 
vista  que  ela  é que  orienta  a profundida- 
de da  aração  e gradeação.  Resumindo  te- 
mos: se  um  solo  permite  ser  arado  e gra- 


deado a 30  cm.  de  profundidade,  a sulca- 
ção  deve  ter  sempre,  menos  5 cm.,  ou  seja 
25  cm.  Não  devemos  nunca  arar,  gradear 
e sulcar  a uma  mesma  profundidade. 

Tratos  Culturais:  Consiste  em  manter 
limpo  os  canaviais,  operação  essa  que  vai 
do  simples  emprêgo  da  enxada,  aos  mais 
modernos  implementos  agrícolas,  destina- 
dos à eliminação  das  hervas  daninhas  que 
se  desenvolvem  nas  linhas  de  cana  e nos 
espaços  entre  sulcos. 

Além  dos  processos  acima  mencionados, 
temos  ainda,  em  fase  de  observações,  o 
emprêgo  de  produtos  químicos,  conhecidos 
como  “Herbicidas”.  Na  cana-de-açúcar  o 
emprêgo  dêsses  produtos,  podem  ser  estu- 
dados em  relação  ao  mato  que  se  desenvol- 
ve nas  linhas  de  cana,  juntamente  com  a 
germinação  da  muda,  uma  vez  que,  nos 
espaços  entre  sulcos,  a capina  motomeca- 
nizada  é muito  mais  econômica,  em  com- 
paração ao  emprêgo  de  qualquer  “Herbi- 
cida” encontrado  no  mercado. 

Todavia,  nas  linhas  de  cana,  o mato  que 
cresce  só  pode  ser  eliminado  a enxada, 
com  os  cuidados  necessários  para  não  ma- 
chucar a brotação  da  muda.  É um  pro- 
cesso lento  e dispendioso,  mas  que  tem 
que  ser  feito.  Nesse  caso,  aparecem  os  cha- 
mados “Herbicidas”,  como  uma  solução 
prática,  mas  que  ainda  deixa  a desejar  e 
tem  os  seus  pontos  negativos.  O seu  uso 
deve  ser  feito  logo  depois  de  tapados  os 
sulcos,  em  pulverização  por  cima  da  terra, 
na  dosagem  indicada  para  cada  marca  do 
produto.  Acontece  que  essas  dosagens  dão 
bons  resultados,  tratando-se  de  mato  de 
folhas  largas,  mas  como  a maior  percen- 
tagem das  hervas  daninhas  pertencem  à 
família  das  gramíneas,  os  resultados  são 
fracos  em  face  da  resistência  que  êsse  ma- 
to apresenta.  O aumento  da  dosagem,  além 
de  antieconômico,  prejudica  a brotação  da 
própria  muda  da  cana. 

Da  capina  a enxada,  passamos,  logo  a 
seguir,  ao  uso  dos  aradinhos  de  limpa,  má- 
quina simples,  de  tração  animal  e que 
apresentam  ótimos  resultados  a um  custo 
bastante  interessante.  Em  S.  Paulo,  essas 
máquinas  são  puxadas  por  mulas  e burros 
e no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e outros,  a 
bois  devidamente  treinados  para  êsses  tra- 
balhos . 

As  capinas  motomecanizadas  são  as  que 
melhores  rendimentos  apresentam,  além 
da  eficiência  da  operação  e do  seu  custo 
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reduzido  por  unidade  de  área  (hectare  — 
10.000  m2).  Os  implementos  aconselhados, 
não  só  eliminam  totalmente  qualquer  tipo 
que  seja  o mato,  como  também  o incorpo- 
ra ao  solo,  facilitando  a sua  decomposição 
e conseqüentemente  a transformação  em 
matéria  orgânica  e humus. 

Procuramos  comentar  a cultura  da  ca- 
na-de-açúcar, como  se  estivéssemos  numa 
conversa  ao  pé  do  fogo,  sem  que  seja  pre- 
ciso um  técnico  especializado  para  tradu- 


zir o que  desejamos  transmitir.  Nosso 
objetivo  foi  atingir  pequenos  e humildes 
lavradores,  sem  nos  esquecermos  dos  gran- 
des fazendeiros,  certos  de  que  estamos, 
apenas,  colaborando.  E colaborar  no  mo- 
mento que  atravessamos,  é obrigação  de 
todo  brasileiro. 

Em  nosso  próximo  trabalho,  pretende- 
mos abordar  os  Tratos  Culturais  das  So- 
cas e Ressocas,  como  também  a Adubação 
Orgânica  e Mineral  da  Cana. 
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COMERCIALIZAÇÃO  DO  AÇÚCAR 

Dispondo  sobre  a comercialização  de  açúcar  no  mercado 
interno,  durante  a safra  de  1966/67,  foi  aprovada  a Reso- 
lução 1.974  em  12  de  agosto  do  corrente  ano.  Em  seguida, 
publicamos  o importante  documento. 


A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em 
vista  o disposto  no  artigo  49  da  Resolução 
n9  1963,  de  29  de  abril  de  1966,  resolve : 

Art.  í9 — A comercialização  de  açúcar  no 
mercado  interno,  na  safra  de  1966/67,  se 
regerá  pelas  normas  da  presente  Resolu- 
ção. 

Art  29 — Para  os  efeitos  do  disposto  no 
artigo  anterior,  o Território  Nacional  fica 
dividido  em  duas  Regiões,  a saber: 

a)  Região  Norte-Nordeste 
Abrangendo  as  zonas  fisiográficas 
do  Norte,  Nordeste  e os  Estados  de 
Sergipe  e Bahia; 

b)  Região  Centro^Sul 
Abrangendo  os  Estados  de  Minas 
Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Ja- 
neiro, Guanabara  e as  Zonas  fisio- 
gráficas do  Sul  e Centro-Oeste; 

Parágrafo  único — Tendo  em  vista  a vi- 
gência dos  preços  regionais,  o I.A.A.  ex- 
pedirá autorização  prévia  para  transferên- 
cia de  açúcar  produzido  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  para  municípios  situados  no 
Sul  do  Estado  da  Bahia,  sempre  que  ficar 
comprovada  a escassez  do  produto  por  de- 
ficiência de  abastecimento,  provocando  es- 
peculações de  preços  em  detrimento  do 
consumidor. 

Art.  39 — Dependerá  de  prévia  autoriza- 
ção do  I.A.A.  a transferência  de  açúcar  de 
uma  para  outra  região  de  preços  diferen- 
tes de  venda,  tendo  em  vista  a necessidade 
de  proteger  a produção  açucareira,  asse- 
gurar os  interêsses  do  fornecedor  de  cana, 
garantir  o abastecimento  do  mercado  in- 
terno e evitar  o abuso  do  poder  econcjmico 
e bem  assim  o eventual  aumento  arbitrá- 
rio dos  lucros,  na  forma  do  disposto  no 


art.  14  e seus  parágrafos  da  Lei  n9  4.870, 
de  l9  de  dezembro  de  1965. 

Parágrafo  único — A violação  do  dispos- 
to neste  artigo  sujeitará  o infrator  ao  pa- 
gamento de  multa  igual  ao  valor  do  açú- 
car vendido  ou  encontrado  na  região,  sem 
a autorização  de  que  trata  êste  artigo  e a 
que  se  refere  o art.  14  e seus  parágrafos 
da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de  1965. 

Art.  49 — Para  o fim  de  disciplinar  o rit- 
mo do  escoamento  da  produção  de  açúcar, 
atender  às  necessidades  do  consumo  e a 
estabilização  do  preço  no  mercado  inter- 
no, na  forma  do  disposto  no  art.  51  e seus 
parágrafos  da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  de- 
zembro de  1965,  são  estabelecidas  cotas 
básicas  de  comercialização  para  a Região- 
Centro-Sul,  obedecido  o seguinte  critério: 

a)  Nos  Estados  exportadores  as  cotas 
serão  duodecimais,  calculadas  em 
função  do  volume  de  produção  au- 
torizado, acrescido  dos  remanescen- 
tes intralimite  transferidos  e dispo- 
níveis para  comercialização,  com- 
preendido o período  de  julho  de 
1966  a junho  de  1967 ; 

b) ,  nos  Estados  importadores,  cuja 

produção  global  seja  superior  a. . 
500,0  mil  sacos,  as  cotas  ficam  es- 
tabelecidas com  base  na  produção 
autorizada  dividida  em  seis  parce- 
las iguais  para  entrega  ao  consumo 
nos  meses  de  julho  a dezembro  de 
1966,  compensados  nos  meses  sub- 
seqüentes  as  parcelas  não  utiliza- 
das em  julho  e agosto; 

c)  nos  Estados  onde  a produção  glo- 
bal autorizada  seja  inferior  a 500,0 
mil  sacos,  as  usinas  respectivas  po- 
derão dar  saída  mensalmente  a vo- 
lume igual  à quantidade  produzida 
em  cada  mês. 
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Art.  59 — Entende-se  como  cota  mensal 
de  comercialização  o volume  de  açúcar  li- 
vre para  saída  do  estabelecimento  produ- 
tor durante  o respectivo  mês. 

Art.  69 — O presidente  do  I.A.A.  fica  au- 
torizado, quando  necessário,  a baixar  Atos 
“ad-referendum”  da  Comissão  Executiva, 
ampliando  ou  reduzindo  as  cotas  básicas 
de  comercialização,  de  acordo  com  a posi- 
ção estatística  e o comportamento  do  mer- 
cado. 

Art.  79 — As  usinas  poderão  usar,  em  me- 
ses posteriores,  os  saldos  das  cotas  básicas 
de  comercialização  não  utilizados  em  cada 
mês. 

Art.  89 — Todo  açúcar  saído  além  das  co- 
tas-mensais de  comercialização  estabeleci- 
das na  forma  do  disposto  no  art.  49  desta 
Resolução  e saído  das  usinas  antes  dos 
prazos  previstos,  será  considerado  clandes- 
tino, sujeito  à apreensão  pelo  I.A.A.,  de 
acordo  com  o que  prescreve  o parágrafo 
29  do  art.  51  da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  de- 
zembro de  1965,  e observadas  as  normas 
do  Decreto-lei  n9  16,  de  10  de  agôlsto  de 
1966. 

Parágrafo  único — Caso  não  seja  possí- 
vel a apreensão  do  açúcar,  consoante  dis- 
põe o parágrafo  39  do  art.  51  da  Lei  n9 
4.870,  de  l9  de  dezembro  de  1965,  o infra- 
tor ficará  sujeito  à multa  equivalente  ao 
valor  do  açúcar  comercializado  excedente 
da  respectiva  cota  mensal. 

Art.  99— Os  fornecedores  de  cana  par- 
ticiparão da  retenção  dos  estoques  conse- 
quentes da  fixação  das  cotas  mensais  de 
comercialização  e receberão,  sob  a forma 
de  adiantamento,  por  parcela  de  cana,  par- 
cela proporcional  aos  fornecimentos  reali- 
zados e ao  financiamento  deferido. 

Art.  10 — Nos  Estados  onde  houver  coo- 
perativas centralizadoras  de  vendas,  as  co- 
tas individuais  de  comercialização  das 
usinas  cooperadas  ficam  atribuídas  global- 
mente às  respectivas  cooperativas,  às 
quais  competirá  utilizá-las,  de  acordo  com 
as  suas  programações  de  vendas. 

Parágrafo  único — Em  face  do  disposto 
neste  artigo,  ficam,  as  cooperativas  cen- 
tralizadoras de  vendas,  responsáveis,  pe- 


rante o I.A.A.,  pela  fiel  observância  das 
cotas  globais  de  que  trata  êste  artigo,  sob 
pena  de  incorrerem  nas  sanções  dos  pará- 
grafos 29  e S9  do  art.  51  da  Lei  n9  4.870, 
de  1?  de  dezembro  de  1965,  e do  Decreto- 
Lei  n9  16,  de  10  de  agosto  de  1966. 

Art.  11 — Para  o efeito  de  cumprimento 
do  disposto  no  artigo  anterior,  nenhuma 
usina  cooperada  poderá  realizar  vendas  di- 
retas ou  dar  saída  a açúcar  sem  a prévia 
e expressa  autorização  das  respectivas  coo- 
perativas centralizadoras  de  vendas,  sob 
pena  de  serem  tais  saídas  consideradas 
clandestinas,  na  forma  do  que  dispõem  os 
parágrafos  29  e 39  do  art.  51  da  Lei  n9 
4.870,  de  l9  de  dezembro  de  1965. 

§ l9 — As  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas  ficam  obrigadas  a entregar  às 
Inspetorias  Fiscais  Regionais  do  I.A. A., 
nos  respectivos  Estados,  até  o dia  15  de 
cada  mês,  uma  relação  discriminativa  das 
saídas  de  açúcar  realizadas  pelas  usinas 
cooperadas  durante  o mês  anterior. 

§ 29 — As  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas  comunicarão  imediatamente  às 
Inspetorias  Fiscais  Regionais  do  I.A. A., 
nos  respectivos  Estados,  quaisquer  modi- 
ficações verificadas  nos  seus  quadros  de 
usinas  cooperadas. 

Art.  12 — 0 I.A.A.  celebrará  convênios 
com  as  repartições  Fazendárias  dos  Esta- 
dos, para  fiscalização  supletiva  no  trân- 
sito e comercialização  do  açúcar  no  Terri- 
tório Nacional,  tendo  em  vista  o que  dis- 
põem a presente  Resolução  e a legislação 
aplicável  à espécie. 

Art.  13 — A Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização  adotará  as  providências  que 
julgar  necessárias  ao  cumprimento  do  dis- 
posto nesta  Resolução. 

Art.  14 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  agôsto  do  ano  de  mil 
novecentos  e sessenta  e seis. 

JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA 

Presidente 
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PLANO  DO  ÁLCOOL 

Em  Resolução  que  tomou  o número  1.972,  o Plano  de  De- 
fesa da  Produção  do  Álcool  na  Safra  1966/67  foi  aprovado. 
Estabelecendo  várias  normas  reguladoras,  o novo  Plano 


apresenta  novas  perspectivas 
seguir  publicamos  a íntegra 
1.973,  que  o complementa. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

I — DA  PRODUÇÃO 

Art.  I9  — Na  safra  alcooleira  de  1966/ 
67,  iniciada  em  16  de  junho  nas  destila- 
rias da  Região  Centro-Sul  e a se  iniciar 
em  l9  de  setembro  nas  destilarias  situadas 
na  Região  Norte-Nordeste,  o I.A.A.  pro- 
curará assegurar  a defesa  da  produção 

Para  fins  carburante 

Para  fins  industriais: 


para  a economia  alcooleira.  A 
do  documento  e a Resolução 


nacional  do  álcool  estimada  em  cêrca  de 
610.000.000  de  litros,  sendo: 

Álcool  Anidro  370.000.000  litros 

Álcool  Hidratado 240.000.000  litros 

TOTAL  610.000.000  litros 

Parágrafo  único  — O escoamento  dessa 

produção  deverá  ser  feito  da  seguinte  for- 
ma: 

. 340.000.000  litros 


Anidro  .......  25 . 000 . 000 

Hidratado  .....  210.000.000  235.000.000  litros 


Outro  fins: 

Anidro  5 . 000 . 000 

Hidratado  30.000.000 


TOTAL  

Art.  29  — Na  defesa  da  produção  al- 
cooleira, o I.A.A.  promoverá: 

a)  as  medidas  necessárias  ao  fomento  e 
à implantação  de  indústrias  de  de- 
rivados e subprodutos  de  melaço  e 
de  álcool ; 

h)  o escoamento  do  álcool  anidro  fabri- 
cado nas  regiões  em  que,  a juízo 
desta  Autarquia,  se  possa  destiná-lo, 
economicamente,  às  misturas  carbu- 
rantes; 

c)  a exportação  para  o exterior  de  even- 
tuais excedentes  de  produção  às  he- 


35.000.000  litros 


610. 000. 000.  litros 

cessidades  do  consumo,  dentro  da 
produção  estimada  no  art,  l9,  desde 
que  o preço  no  mercado  internacio- 
nal o permita,  ou  haja  recurso  finan- 
nanceiro  para  cobrir  o ônus  decor- 
rente da  eventual  gravosidade  dos 
preços  e de  sua  exportação; 

d)  o financiamento  sôbre  méis  em  es- 
toques nas  usinas  produtoras  e des- 
tinados às  Destilarias  Centrais  do 
I.A.A.,  na  base  de  até  70%  do  res- 
pectivo valpr; 

e)  o financiamento  para  a montagem 
ou  reequipamento  de  destilarias  ane- 


xas  às  Usinas,  e de  fábricas  que  uti- 
lizem como  matéria-prima  de  trans- 
formação o álcool  ou  resíduos  de  sua 
produção ; 

f)  o financiamento  para  instalação  de 
tanques  de  estocagem  de  melaço  e de 
álcool,  e para  aquisição  de  equipa- 
mentos necessários  ao  respectivo 
transporte ; 

g)  o financiamento  para  aquisição  de 
aparelhagem  destinada  ao  tratamen- 
to ou  aproveitamento  das  caldas  das 
destilarias ; 

h)  as  medidas  relativas  ao  estudo  e ex- 
perimentação de  aparelhos  destina- 
dos à solução  do  problema  das  cal- 
das das  destilarias; 

i ) a execução  de  pesquisas,  estudos  e 
planejamentos  visando  ao  aperfei- 
çoamento tecnológico  da  indústria 
alcooleira ; 

j)  a instalação  ou  ampliação  da  capa- 
cidade de  estocagem  do  álcool  e me- 
laço das  destilarias  centrais  do 
I.A.A.  e a aquisição  de  equipamentos 
necessários  ao  seu  transporte,  bem 
como  a instalação  de  tanques  nos 
centros  de  mistura. 

Parágrafo  único  - — Os  financiamentos 
previstos  nos  itens  constantes  do  presente 
artigo  serão  concedidos  a critério  do 
I.A.A.,  e somente  serão  efetivados  caso 
haja  dotação  orçamentária  adequada. 

Art.  39  — Será  considerada  como  obti- 
da diretamente  de  cana  ou  mel  rico,  a pro- 
dução de  álcool  das  destilarias  anexas  às 
usinas  que  ultrapassar  de  7 (sete)  litros 
por  saco  de  açúcar  fabricado. 

Parágrafo  único  — Para  efeito  dêste 
artigo,  não  será  computado  o álcool  resul- 
tante de  matéria-prima  alheia  à produção 
das  usinas  na  mesma  safra. 

Art.  49  — De  acordo  com  a aprovação 
do  Conselho  Nacional  do  Petróleo,  a esti- 
mativa de  200 . 000 . 000  de  litros  de  álcool 
anidro  carburante  a entregar  às  Compa- 
nhias distribuidoras  de  gasolina,  no  se- 
gundo semestre  de  1966,  será  distribuída 
entre  as  destilarias  dos  seguintes  Estados, 
onde  as  misturas  carburantes  se  fazem 
econôlmicamente : 

Estado  de  S Paulo . . . 150 . 000 . 000  litros 
Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro   20 . 000 . 000  litros 

Estados  do  Nordeste  30.000.000  litros 

TOTAL 200.000.000  litros 

Brasil  Açucareiro 


§ l9  — Dentro  dessa  estimativa  são  con- 
cedidas cotas  de  entrega  às  destilarias 
anidreiras,  de  acordo  com  as  suas  respec- 
tivas capacidades  de  produção  e conside- 
rada a média  das  entregas  realizadas 
nas  três  últimas  safras,  conforme  consta 
dos  quadros  anexos  a esta  Resolução,  res- 
salvado o disposto  no  § 29  dêste  artigo. 

§ 2?  — Tendo  em  vista  a necessidade 
de  assegurar  o suprimento  de  álcool  para 
consumo  industrial  e o cumprimento  da 
programação  de  mistura  carburante,  fi- 
cam as  destilarias  obrigadas,  no  Estado 
de  São  Paulo,  a utilizar  70%  das  respec- 
tivas capacidades  instaladas  na  fabricação 
de  álcool  anidro  e 30%  de  álcool  hidra- 
tado. 

§ 39  — Os  eventuais  excedentes  de  pro- 
dução de  álcool  anidro,  acima  dos  limites 
a que  se  referem  os  parágrafos  anterio- 
res, não  serão  recebidas  pelo  I.A.A.  para  a 
entrega  às  companhias  distribuidoras  de 
petróleo  e derivados. 

§ 49  — Os  volumes  de  álcool  a entregar 
deverão-  obedecer  às  cotas  mensais  a fim 
de  que  sejam  mantidas  proporções  unifor- 
mes de  mistura  e não  haja  interrupção  no 
fornecimento  de  álcool  às  companhias  dis- 
tribuidoras de  gasolina,  durante  a safra. 

§ 59  — A produção  e a entrega  do  ál- 
cool carburante  das  destilarias  anexas  às 
usinas  cooperadas  ficarão  a cargo  das 
Cooperativas  de  Produtores,  obedecidas  as 
normas  dêste  artigo. 

§ 69  — As  destilarias  anidreiras  que 
eventualmente  não  tenham  condições  téc- 
nicas para  produzir  álcool  anidro  carbu- 
rante, face  verificação  prévia  do  órgão 
especializado  do  I.A.A.,  poderão,  median- 
te acordo  prèviamente  homologado  pelas 
Delegacias  Regionais  respectivas,  permu- 
tarem com  outras  Destilarias  a produção 
dos  contingentes  estabelecidos  neste  ar- 
tigo. 

Art.  59  — Será  obrigatória  a produção 
de  álcool  anidro  nas  destilarias  aparelha- 
das para  êsse  fim  e detentoras  de  cotas 
de  entregas  para  a mistura  carburante, 
permtindo-se  a produção  simultânea  de  ál- 
cool hidratado. 

II  — DOS  PREÇOS 

Art.  69  — Os  preços  do  álcool  na  fábri- 
ca, para  aquisição  pelo  I.A.A.,  inclusive 


Setembro— 1966 — 35 


imposto  de  consumo  quando  incidente,  se- 
rão os  seguintes: 

GRADUAÇÃO  PREÇOS 

(G.L.  a 15°  C.)  (Cr$  por  litro) 

Igual  ou  superior  a 99,5° 

(anidro  carburante 130 

De  96°  a 99,4°  120 

De  94°  a 95,9°  95 

§ 19  — Aos  preços  do  álcool  de  qual- 
quer tipo  de  graduação  por  litro  destina- 
do ao  consumo  interno,  exclusive  o álcool 
anidro  para  mistura  carburante,  de  que 
trata  êste  artigo  será  acrescida,  para  efei- 
to de  faturamento,  a taxa  de  defesa  de 
10%,  de  conformidade  com  o item  III,  do 
art.  20  da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezem- 
bro de  1965. 

§ 29  — O álcool  de  gradução  superior  a 
96°  G.L.  a 15°  C.,  com  características  de 
álcool  fino,  fabricado  sob  encomenda,  terá 
o preço  que  fôr  ajustado  entre  o produtor 
e o consumidor,  devendo  a taxa  de  álcool 
referida  no  parágrafo  anterior  incidir  so- 
bre o preço  de  venda. 

§ 39  — O álcool  de  graduação  abaixo  de 
94°  G.L.  a 15°  C.  terá  seu  preço  ajustado 
às  condições  existentes  no  mercado,  de- 
vendo a taxa  do  álcool  constante  do  pará- 
grafo l9  incidir  sôbre  o preço  de  venda. 

§ 49  — As  operações  de  compra  e venda 
serão  feitas  aferindo-se  o volume  à tem- 
peratura de  20°  C. 

Art.  79  — O preço  de  venda  do  álcool 
anidro  entregue  pelo  I.A.A.  às  Compa- 
nhias de  Gasolina  e destinado  às  misturas 
carburantes,  será  de  Cr$  180  (cento  e oi- 
tenta cruzeiros)  por  litro,  tendo  em  vista 
o que  prescreve  o parágrafo  único  do  art. 
69  do  Decreto  25174-A,  de  3 de  julho  de 
1948. 

§ l9  — Por  conta  .do  preço  acima,  pa- 
garão as  Companhias  recebedoras  de  ál- 
cool, diretamente  ao  I.A. A.,  valor  idêntico 
ao  preço  da  gasolina  pôsto  depósitos  res- 
pectivos, em  cada  região  recebedora  de 
álcool,  fixado  pelo  Conselho  Nacional  do 
Petróleo,  em  Cr$  143,34 . 62  para  o Estado 
de  São  Paulo,  em  Cr$  141,31,62  para  os 
demais  centros  de  entrega  de  álcool.  O pa- 
gamento das  diferenças  para  Cr$  180  fi- 
cará na  dependência  do  adicional  acres- 
cido para  êsse  fim  ao  preço  de  venda  da 
gasolina  e fixado  de  comum  acordo  entre 
o I.A.A.  e o CNP. 

§ 29  — Do  preço  de  venda  fixado  neste 


artigo,  serão  deduzidas  todas  as  despesas 
de  custeio  das  operações  de  compra  e ven- 
da de  álcool  anidro  carburante  efetuadas 
pelo  I.A.A.,  como  sejam: 

a)  o pagamento  do  álcool  aos  produto- 
res; 

b)  o custeio  do  transporte  do  álcool  ani- 
dro das  destilarias  para  o centro  de 
mistura  e as  despesas  de  sua  distri- 
buição ; 

c)  o custeio  do  transporte  do  melaço 
destinado  às  destilarias  centrais  do 
I.A.A.,  até  o limite  de  Cr$  1.300 
(hum  mil  e trezentos  cruzeiros)  por 
tonelada  do  produto; 

d)  o custeio  da  conservação  dos  vagões- 
tanques  de  propriedade  do  I.A.A.,  a 
razão  de  Cr$  1 (hum  cruzeiro)  por 
litro  de  álcool  anidro  carburante  e 
por  quilo  de  melaço  transportados; 

e,)  o custeio  da  conservação  dos  entre- 
postos de  álcool  do  I.A.A.  a razão  de 
Cr$  1 (hum  cruzeiro),  por  litro  de 
álcool  estocado. 

Art.  8?  — O I.A.A.  assegurará  ao  pro- 
dutor as  seguintes  bonificações,  como 
complemento  do  preço  de  Cr$  130  por  li- 
tro, sôbre  o álcool  anidro  que  lhe  fôjr  en- 
tregue para  fins  carburantes,  dentro  da 
estimativa  aprovada  pelo  Conselho  Nacio- 
nal do  Petróleo,  de  200.000.000  de  litros 
até  31  de  dezembro  de  1966,  e a que  se 
refere  o artigo  49  desta  Resolução: 

— Para  o álcool  carburante  das 
destilarias  do  Estado  de  São 

Paulo  Cr$  30 

— Idem  das  destilarias  dos  Es- 
tados do  Nordeste Cr$  25 

— Idem  das  destilarias  dos  Es- 

tados de  Minas  e Rio  de  Ja- 
neiro   Cr$  22 

Art.  99  — Os  pagamentos  do  preço  ini- 
cial do  álcool  anidro  entregue  ao  I.A.A. 
para  a mistura  carburante  referido  no 
artigo  79  e das  bonificações  de  que  trata 
o artigo  89  serão  feitos,  respectivamente, 
nos  prazos  máximos  de  45  e 60  dias,  con- 
tados da  data  da  entrega  do  álcool. 

III  — DA  INDUSTRIALIZAÇÃO  DO 
MELAÇO 

Art.  10  — O I.A.A.,  através  de  suas 
Destilarias  Centrais,  poderá  adquirir,  de 
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acordo  com  as  suas  respectivas  capacida-  usinas  de  acordo  com  as  especificações  e 

des  de  produção,  melaços  e méis  ricos  das  preços  da  seguinte  tabela : 


Açúcares  redutores 
totais 

Álcool  obtido  de 
uma  tonelada  de 

Preço  da  tonelada 
de  mel  (álcool  de 

melaço  (litros) 

Cr$  130  o litro) 

50 

268 

17  420 

51 

274 

17  810 

52 

279 

18  135 

53 

285 

18  525 

54 

290 

18  850 

55 

296 

19  240 

56 

301 

19  565 

57 

307 

19  955 

58 

312 

20  280 

59 

318 

20  670 

60 

323 

20  995 

61 

329 

21  385 

62 

334 

21  710 

63 

340 

22  100 

64 

345 

22  425 

65 

351 

22  815 

66 

356 

23  140 

67 

362 

23  530 

68 

367 

23  855 

69 

373 

24  245 

70 

378 

24  570 

Art.  11  — Os  preços  da  tabela  acima 
vigorarão  a partir  da  data  da  publicação 
da  presente  Resolução. 

Parágrafo  único  — Os  pagamentos  dos 
melaços  fornecidos  às  Destilarias  Centrais 
do  I.A.A.  serão  feitos  no  prazo  máximo 
de  60  (sessenta)  dias  após  o seu  recebi- 
mento . 

Art.  12  — O melaço  que  exceder  à ca- 
pacidade das  Destilarias  Centrais  do 
I.A.A.,  poderá  ser  industrializado  em  des- 
tilarias particulares,  a critério  do  I.A.A. , 
nas  condições  estabelecidas  nos  parágra- 
fos dêste  artigo. 

§ D — Para  fins  de  industrialização 
do  melaço,  terão  preferência  as  destilarias 
anidreiras,  todavia,  em  função  de  conve- 
niências do  mercado,  poderão  ser  aprovei- 
tadas as  destilarias  não  anidreiras,  mas 
que  produzam  álcool  nas  especificações 
exigidas  pelo  mercado  consumidor,  caben- 
do ao  I.A.A.  determinar  a dualidade  do 
álcool  a ser  produzido  e prazo  de  sua  en- 
trega, que  não  deverá  exceder  de  90  (no- 
venta) dias. 
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§ 29  — O I.A.A.  pagará  o melaço  de 
accirdo  com  a tabela  do  Plano  do  Álcool, 
calculada  em  função  da  riqueza  em  açú- 
cares totais  e eficiência  de  fermentação, 
nos  têrmos  do  artigo  anterior. 

§ 39  — O I.A.A.  pagará,  como  custo  de 
fabricação  do  álcool  produzido  nas  Desti- 
larias particulares,  50%  do  valor  do  álcool 
anidro  e 45%  do  valor  do  álcool  hidratado 
estabelecidos  no  art.  69  desta  Resolução, 
deduzidos  ainda  os  impostos  e demais  des- 
pesas para  entrega  da  respectiva  matéria- 
prima  . 

§ 4?  — O volume  de  álcool  por  tonelada 
de  melaço  a ser  entregue  ao  I.A.A.  pelas 
.destilarias  que  receberem  aquela  matéria- 
prima,  será  o fixado  neste  Plano,  em  fun- 
ção da  riqueza  em  açúcares  redutores  to- 
tais e eficiência  de  fermentação  expressa 
em  álcool  anidro.  Para  o caso  das  destila- 
rias que  entregarem  álcool  hidrato  será 
procedida  correção  volumétrica. 

§ 5’  — O I.A.A.,  através  de  suas  Destila- 
rias Centrais,  fornecerá  pessoal  para  pro- 
ceder nas  destilarias  particulares,  da  área 
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de  sua  jurisdição,  à amostragem  e a pe- 
sagem do  melaço  fornecido,  devendo  a aná- 
lise do  produto  ser  realizada  nos  labora- 
tórios das  Destilarias  Centrais. 

§ 69  — Em  função  dos  elementos  da 
análise,  as  Destilarias  Centrais  remeterão 
às  Delegacias  Regionais  sob  cuja  jurisdi- 
ção esteja  a usina  fornecedora,  boletim  de 
liquidação  do  melaço  recebido  para  paga- 
mento de  acordo  com  a tabela  constante 
desta  Resolução. 

Art.  13  — As  destilarias  autônomas  que 
estejam  interessadas  na  industrialização 
do  melaço  deverão  apresentar  ao  I.A.A. 
uma  declaração  de  que  concordam  com  as 
condições  estabelecidas  no  artigo  anterior 
e seus  parágrafos. 

IV  — DA  DISTRIBUIÇÃO  DO  ÁLCOOL 
INDUSTRIAL 

Art.  14  — A circulação  e a distribuição 
do  álcool  para  fins  industriais,  disciplina- 
das pelo  Decreto-lei  n9  5 . 998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943,  serão  reguladas  pelas 
normas  estabelecidas  nesta  Resolução. 

Art.  15  — Na  forma  do  artigo  l9  do 
Decreto  n9  4.461,  de  10  de  julho  de  1942 
e art.  I9  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  ficam  condicionadas  à 
prévia  autorização  do  I.A.A.,  as  vendas, 
por  parte  dos  produtores,  de  álcool  indus- 
trial de  qualquer  espécie  e graduação. 

§ l9  — A autorização  de  entrega  de  ál- 
cool de  qualquer  tipo  ou  graduação,  refe- 
rida no  artigo  l9  do  Decreto-lei  n9  5.998/ 
43,  será  concedida  pelo  I.A.A.  mediante  a 
emissão  de  ordem  de  entrega  — modêlo  B, 
“a  diversos”,  para  volumes  globais  que  fo- 
rem indicados  pelas  usinas  e destilarias, 
sôbre  a qual  serão  sacadas  e registradas 
as  notas  de  expedição  de  álcool  modêlo  A, 
que  forem  emitidas  relativamente  a cada 
entrega . 

§ 29  — Ficarão  sujeitas  às  penas  refe- 
ridas nos  parágrafos  l9  e 29  do  artigo  lu 
do  Decreto-lei  n9  5.998/43,  as  usinas  e 
destilarias  que  derem  saída  a volumes  de 
álcool  que  não  se  contenham  nas  ordens 
de  entrega  emitidas  na  forma  do  pará- 
grafo l9. 

Art.  16  — O comércio  de  compra  e ven- 
da de  álcool  será  regulamentada  em  reso- 
lução própria,  dentro  do  prazo  de  oito 
dias,  com  vistas  ao  disposto  no  artigo  l9 
e parágrafo  único  do  artigo  59,  do  Decre- 
to-lei n9  5.998/43. 

Art.  17  — Os  comerciantes  ou  consu- 


midores que  desviarem  álcool  para  outros 
fins  que  não  os  determinados  pelo  Insti- 
tuto, quer  pelo  seu  desdobramento  em 
aguardente  pela  adição  de  água,  quer  por 
outros  meios  não  autorizados,  ficarão  su- 
jeitos ao  pagamento  das  mults  previstas 
no  artigo  69,  parágrafo  único  do  Decreto- 
lei  5 998,  para  cada  venda  realizada  ou 
lote  de  álcool,  irregularmente  consumido, 
multas  essas  devidamente  atualizadas  mo- 
netàriamente,  segundo  os  critérios  fixados 
em  lei. 

Art.  18  — A fiscalização  da  produção 
de  álcool,  de  seu  transporte  e consumo, 
será  exercida  pela  Divisão  de  Arrecada- 
ção e Fiscalização  do  I.A.A.,  na  forma  do 
disposto  no  artigo  11  do  Decreto-lei  n9 
5.998,  de  1943. 

Parágrafo  único  — Os  comerciantes  de 
álcool  ou  aguardente  que  impeçam  ou  em- 
baracem, por  qualquer  meio,  a fiscaliza- 
ção do  I.A.A.,  serão  autuados  na  forma 
da  legislação  em  vigor. 

Art.  19  — Fica  autorizado  o uso  de  ál- 
cool pelas  respectivas  usinas  produtoras  e 
seus  fornecedores  de  cana,  quando  desti- 
nado ao  consumo  dos  veículos  utilizados 
nos  seus  próprios  serviços,  fazendo  o de- 
vido registro  de  saída  no  livro  de  produ- 
ção diária . 

Art.  20  — Os  produtores  ou  os  fornece- 
dores de  cana  que  desviarem  álcool  para 
outros  fins  não  previstos  nesta  Resolução, 
perderão  direito  aos  seus  benefícios,  fican- 
do sujeitos  às  penalidades  previstas  em 
lei. 

Art.  21  — A Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização  em  colaboração  com  as  Dele- 
gacias Regionais,  além  das  medidas  de  fis- 
calização que  forem  necessárias,  aprova- 
rá para  uso  das  usinas  fornecedoras  os 
modelos  e impressos  indispensáveis  à fiel 
observância  desta  Resolução. 

Art.  22  — Para  garantia  dos  preços 
estabelecidos,  nesta  Resolução,,  para  os 
produtores,  as  Destilarias  Centrais  do 
I.A.A.  receberão  para  desidratar,  o álcool 
hidratado  excedente  às  necessidades  do 
consumo,  sempre  que  esta  operação  esteja 
dentro  de  suas  possibilidades  de  trabalho 
e o excedente  se  verifique  em  regiões  ser- 
vidas por  aquelas  fábricas. 

V — DOS  RECURSOS  FINANCEIROS 
E SUA  APLICAÇÃO 

Art.  23  — A receita  destinada  à defesa 
da  Produção  Alcooleira  será  constituída 
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com  o produto  do  recolhimento  da  taxa 
“ad-valorem”  de  10%  (dez  por  cento) 
sâbre  os  preços  do  álcool  de  qualquer  tipo 
e graduação  por  litro  destinado  ao  consu- 
mo interno,  exclusive  o álcool  anidro  para 
mistura  carburante,  de  acordo  com  a Lei 
4.870,  de  1/12/1965. 

Parágrafo  único  — Da  receita  prevista 
neste  artigo,  serão  deduzidos  até  25% 
(vinte  e cinco  por  cento)  do  seu  valor  glo- 
bal para  atender  às  despesas  com  o custeio 
da  administração  geral  do  I.A.A. 

Art.  24  — A taxa  de  que  trata  o artigo 
anterior  será  recolhida  aos  órgãos  arre- 
cadadores do  I.A.A.  ou  da  União,  ao  Ban- 
co do  Brasil  ou  outros  estabelecimentos 
oficiair  de  crédito  autorizados  pela  I.A.A., 
até,  o ultimo  dia  do  mês  subseqüente  ao 
término  àquele  em  que  ocorrer  o fato  ge- 
rador. 

§ 1-  — O recolhimento  das  taxas  sôbre 
as  vendas  realizadas  em  Cada  mês  será 
obrigatoriamente  feito  até  o último  dia  do 
mês  subseqüente. 

§ 2’  — A falta  do  recolhimento  da  taxa 
na  data  em  que  se  tornar  exigível,  sujei- 
tará o infrator  a uma  multa  de  50%  do 
respectivo  valor,  sem  prejuízo  do  recolhi- 
mento das  importâncias  devidas. 

§ 3?  — O infrator  que,  expontâneamen- 
te, antes  de  qualquer  procedimento  fiscal, 
recolher  as  importâncias  devidas  incorre- 
rá, tão  somente,  na  multa  moratória  de 
10%. 

§ 49  — Para  fins  dêste  artigo,  entende- 
se  como  fato  gerador  a saída  da  mercado- 
ria do  respectivo  estabelecimento  produtor 
com  emissão  de  efeitos  comerciais. 

§ 59  — Sendo  reincidente  o infrator,  a 
multa  a que  se  refere  o § 2Ç  dêste  artigo, 
será  imposta  em  dôbro. 

Art.  25  — A receita  resultante  da  taxa 
referida  no  art.  23,  será  aplicada  no 
custeio  das  despesas  previstas  no  art.  29 
desta  Resolução,  bem  como  de  outros  en- 
cargos que  venham  a ser  autorizados  pela 
Comissão  Executiva,  para  a execução  de 
medidas  de  defesa  da  produção  alcooleira. 

Parágrafo  único  — As  amortizações  ou 
remissões,  bem  como  os  juros  de  operações 
financeiras,  poderão  ser  reaplicadas,  com 
a mesma  destinação  a que  se  refere  êste 
artigo. 

VI  — DISPOSIÇÕES  GERAIS 

Art.  26  — O I.A.A.  e o Conselho  Na- 
cional do  Petróleo  estabelecerão,  em  con- 


vênio, os  os  volumes  de  álcool  a serem 
destinados  à mistura  carburante,  visando 
a assegurar  a utilização  do  parque  alcoo- 
leiro  do  País. 

Art.  27  — O I.A.A.  na  forma  do  artigo 
79  do  Decreto  n9  25.174-A,  de  3 de  julho 
de  1948,  fará  as  devidas  comunicações  ao 
CNP,  indicando  as  estimativas  dos  volu- 
mes de  álcool  a serem  empregados,  nesta 
safra,  em  misturas  carburantes. 

Art.  28  — O I.A.A.,  no  interêsse  da  eco- 
nomia nacional  e atendendo  à necessidade 
de  um  maior  aproveitamento  de  matéria- 
prima,  poderá  determinar  às  destilarias 
do  País,  produtoras  de  álcool  anidro  ou 
hidratado,  a produção  de  álcool  hidratado 
com  especificações  de  qualidade,  procu- 
rando assegurar  o preço  de  paridade  com 
o álcool  anidro  carburante,  para  o fim  de 
exportação  para  o exterior  e em  função 
dos  preços  de  venda  alcançados  no  merca- 
do externo. 

Parágrafo  único  — As  destilarias  que 
deixarem  de  produzir  álcool  hidratado 
para  exportação,  quando  solicitadas  pelo 
I.A.A.,  sem  motivo  justo,  terão  suspensos 
os  financiamentos  estabelecidos  nesta  Re- 
solução. 

Art.  29  — A parcela  de  álcool  destina- 
da ao  atendimento  de  compromissos  de 
exportação  constituirá  um  contingente 
móvel  nacional  a ser  atribuído  às  regiões 
mais  indicadas. 

§ l9  — A parcela  de  exportação  desti- 
nar-se-á, principalmente,  a atender  ao  es- 
coamento da  produção,  cujos  contingentes 
não  sejam  totalmente  absorvidos  pelo  con- 
sumo das  respectivas  áreas. 

§ 29  — A parcela  de  álcool  resultante  da 
transformação  de  açúcar  extra-limite  será 
destinada  à exportação,  se  o permitirem 
as  condições  do  mercado  internacional, 
correndo  por  conta  do  produtor  os  even- 
tuais prejuízos  dessas  operações. 

§ 39  — A liquidação  dos  preços  da  pro- 
dução de  álcool  resultante  de  açúcar  ex- 
tra-limite que  fô(r  destinada  à exportação 
não  poderá,  em  hipótese  alguma,  realizar- 
se  em  condições  mais  favoráveis  para  o 
produtor,  do  que  a produção  intra-limite, 
revertendo  para  o Fundo  de  Exportação 
criado  na  Lei  n9  4.870/65,  as  eventuais 
margens  sôbre  os  preços  internos. 

Art.  30  — Continua  dependente  de  au- 
torização expressa  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  o 
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fabrico  de  aguardente  nas  destilarias  de 
álcool. 

Art.  31  — Os  produtores  de  açúcar  e 
álcool  ficam  obrigados  a comunicar  prè- 
viamente  ao  I.A.A.,  tôdas  as  aquisições  de 
açúcar,  melaço  e álcool  para  utilização  na 
indústria  do  ácool. 

§ 1?  — As  Usinas  de  açúcar  produto- 
ras de  álcol  deverão  estocar  em  depósitos 
diferentes  os  méis  adquiridos  para  a fa- 
bricação de  álcool  e os  destinados  a ou- 
tros fins. 

§ 29  — A utilização  dos  méis  em  fins 
diversos  da  produção  de  álcool,  deverá  ser 
precedida  de  aviso  ao  fiscal  da  zona  de  ju- 
risdição da  usina,  a fim  de  que  êste  possa 
promover  as  verificações  necessárias. 

Art.  32  — O I.A.A.  baixará  Resolução 
tornando  compulsória  a escrituração,  em 
livro  próprio,  do  movimento  de  compra, 
venda,  utilização  e armazenagem  de  mela- 
ço e méis  ricos. 

Parágrafo  único  — Para  os  fins  dêste 
artigo,  deverão  a Divisão  de  Arrecadação 
e Fiscalização  e Divisão  Jurídica,  subme- 
ter, dentro  do  prazo  de  60  (sessenta)  dias, 
à Comissão  Executiva,  a competente  mi- 
nuta de  regulamentação. 

Art.  33  — As  usinas  que  fabricam  ál- 
cool com  matéria-prima-própria  ou  adqui- 
rida de  terceiros,  não  poderão  receber  ou 
estocar  méis  ricos  que  não  sejam  para 
seu  uso  próprio. 

Art.  34  — Serão  suspensas  as  opera- 
ções de  crédito  concedidas  diretamente 
pelo  Instituto  ou  através  das  Cooperati- 
vas a qualquer  título,  às  usinas  que,  com- 
provadamente,  e a juízo  do  I.A.A.,  se  en- 
contrarem em  atraso  injustificado  no  pa- 
gamento das  canas  recebidas  de  fornece- 
dores ou  que  deixarem  de  recolher  no  de- 
vido prazo,  ao  Instituto,  Cooperativa  ou 
Banco  as  retenções  aos  mesmos  devidas. 

Art.  35  — As  usinas  ou  destilarias  que 
pleitearem  operações  de  crédito  junto  ao 
I.A.A.,  Banco  do  Brasil  S.  A.  ou  outros 
estabelecimentos  oficiais  de  crédito,  ins- 
truirão os  seus  pedidos  com  a declaração 
de  que  se  encontram  em  situação  regular 
ou  não  com  os  seus  fornecedores,  no  que 
concerne  ao  pagamento  das  canas  recebi- 
das, cuja  declaração  será  firmada  pela 
Delegacia  Regional  do  I.A.A.  da  circuns- 
crição em  que  estiverem  localizadas. 

Parágrafo  único  — As  usinas  ou  desti- 
larias que  não  estiverem  em  situação  re- 
gular com  os  seus  fornecedores  de  cana, 


poderão  obter  financiamento  junto  aos  es- 
tabelecimentos indicados  neste  artigo  des- 
de que,  do  montante  do  empréstimo  con- 
cedido sejam  descontadas  as  importâncias 
correspondentes  aos  débitos  vencidos  para 
com  os  seus  fornecedores  de  cana,  que 
constarão  de  relação  obrigatoriamente 
anexada  pelas  interessadas  ao  respectivo 
processo . 

Art.  36  — Nenhum  empréstimo  ou  fi- 
nanciamento será  concedido  às  destilarias, 
seja  qual  fôir  a sua  destinação,  sem  que  o 
pedido  seja  instruído  com  plano  de  apli- 
cação correspondente  e parecer  dos  órgãos 
técnicos  do  I.A.A. 

Art.  37  — As  destilarias  em  atraso  no 
pagamento  das  taxas,  sobretaxas  e contri- 
buições devidas  ao  I.A.A.,  ou  que  deixa- 
rem de  cumprir  o disposto  no  artigo  29 
e seu  parágrafo  da  Lei  n9  4.870/65,  além 
das  penalidades  previstas  nessa  Lei,  terão 
os  respectivos  financiamentos  suspensos 
pelo  I.A.A.  até  que  realizem  os  pagamen- 
tos ou  aplicações  que  forem  devidos. 

Art.  38  — Os  empréstimos  ou  financia- 
mentos às  destilarias  sujeitas  às  sanções 
do  artigo  58  da  Lei  n9  4.870/65  poderão 
ser  regularmente  processados,  mas  somen- 
te serão  deferidos  mediante  prova  de  cum- 
primento da  obrigação. 

Parágrafo  único  — Quando  se  tratar  de 
falta  de  cumprimento  de  obrigação  legal, 
inclusive  as  resultantes  dos  Planos  Anuais 
de  Safra  e outras  Resoluções  da  Comissão 
Executiva  do  I.A.A.,  os  empréstimos  ou 
financiamentos  sómente  poderão  ser  defe- 
ridos após  o cumprimento  da  obrigação. 

Art.  39  — O pagamento  dos  financia- 
mentos, adiantamentos  ou  empréstimos 
previstos  nesta  Resolução  somente  far- 
se-á  após  a assinatura  dos  respectivos 
contratos,  que  obedecerão  a modêlo  prè- 
viamente  aprovado  pelo  Presidente  do 
I.A.A. 

Art.  40  — Os  produtores  de  álcool  fi- 
cam obrigados  a aplicar  em  benefício  dos 
trabalhadores  industriais  e agrícolas  das 
destilarias,  em  serviço  de  assistência  mé- 
dica, hospitalar,  farmacêutica  e social,  im- 
portância correspondente  ao  mínimo  de 
2%  sôbre  o valor  do  litro  de  álcool  de 
qualquer  tipo  produzido  nas  destilarias. 

§ l9  — Os  recursos  previstos  neste  ar- 
tigo serão  aplicados  diretamente  pelas 
destilarias,  individualmente  ou  através 
respectivas  associações  de  classe,  medi- 
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ante  plano  de  sua  iniciativa,  submetido  à 
aprovação  e fiscalização  do  I.A.A. 

§ 2"  — A falta  de  aplicação  total  ou 
parcial  dos  recursos  previstos  neste  arti- 
go, sujeita  o infrator  à multa  equivalente 
ao  dôbro  da  importância  que  tiver  deixado 
de  aplicar. 

Art.  41  — É o I.A.A.  autorizado  a pro- 
ceder no  desempenho  de  suas  tarefas  bá- 
sicas e por  intermédio  de  sua  fiscalização, 
ou  através  de  funcionários  especializados 
que  designar,  ao  exame  periódico  nas  es- 
critas e demais  elementos  de  contabilida- 
de das  respectivas  unidades  produtoras. 

Art.  42  — A distribuição  dos  vagões- 
tanque  de  propriedade  do  I.A.A.  a serem 
empregados  nos  transportes  de  álcool  ani- 
dro ou  hidratado,  será  feita,  exclusiva- 
mente, pelos  órgãos  do  Instituto,  tendo 
sempre  preferência  o transporte  do  álcool 
produzido  ou  adquirido  pelo  Instituto,  na 
proporção  da  produção  de  cada  Destilaria. 

§ l9  — Sobre  o álcool  industrial  trans- 
portado nos  vagões-tanque  do  Instituto, 
será  cobrada  a quantia  de  Cr$  1 (hum 
cruzeiro)  por  litro,  destinada  às  despesas 
de  seguro  e conservação  dos  mencionados 
vagões,  a ser  acrescido  ao  valor  do  frete. 

§ 29  — A estadia  do  vagão  na  destilaria 
ou  estação  de  descarga,  excedente  de  48 
horas,  será  cobrada  pelo  I.A.A.,  a razão 
de  Cr$  200  (duzentos  cruzeiros)  por  to- 
nelada tara  e por  dia  indivisível,  de  acor- 
do com  a norma  estabelecida  pela  Rêde 
Ferroviária  Federal  S.  A.,  para  os  vagões 
de  sua  propriedade  alugados  ao  I.A.A. 
para  o transporte  de  álcool  anidro. 

Art.  43  — As  infrações  ao  disposto  nes- 
ta Resolução  serão  apuradas  mediante  pro- 
cesso administrativo,  que  terá  por  base  o 
auto  de  infração,  na  forma  da  legislação 


em  vigor,  observadas  as  normas  constan- 
tes da  Resolução  n9  97/44. 

Art.  44  — A fim  de  permitir  o apro- 
veitamento de  eventuais  excedentes  de  ca- 
nas, além  dos  contingentes  destinados  à 
produção  de  açúcar  fixados  para  a safra 
1966/67,  fica  autorizada  a produção  de 
álcool  direto  ou  mel  rico,  para  utilização 
daqueles  excedentes. 

§ l9  — As  Usinas  que  se  utilizarem  da 
faculadde  estabelecida  neste  artigo,  asse- 
gurarão a moagem  de  canas  de  fornece- 
dores cotistas  e agricultores,  lavradores  e 
colonos  não  cotistas,  em  bases  proporcio- 
nais ao  contingente  de  canas  próprias. 

§ 29  — Fica  estabelecido  em  Cr$  6.000 
por  tonelada  o preço  da  cana  entregue  na 
esteira  da  usina,  com  a destinação  referi- 
da neste  artigo. 

§ 3«  — Os  contingentes  de  cana  desti- 
nados à produção  de  álcool  direto,  ou  de 
mel  rico  e as  respectivas  produções  nos 
têrmos  dêste  artigo,  não  servirão  de  base, 
em  hipótese  alguma,  para  atribuição  ou 
aumento  de  cotas  de  fornecimento  ou  de 
açúcar , 

Art.  45  — Para  a observância  dos  pra- 
zos de  pagamento  a que  se  referem  o ar- 
tigo 99  e o parágrafo  único  do  artigo  11, 
a Divisão  de  Controle  e Finanças  proverá 
de  recursos  as  Delegacias  Regionais  res- 
pectivas. 

Art.  46  , — A presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Salas  das  Sessões  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  vinte  e oito  dias  do  mês  de  julho  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e seis. 

JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA 
Presidente 
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COTAS  DE  FORNECIMENTO  DE  ÁLCOOL  ANIDRO 
PARA  FINS  CARBURANTES  A QUE  SE  REFERE  O ARTIGO  4? 

DESTA  RESOLUÇÃO 

REGIÃO  CENTRO-SUL 


w 

de  . DESTILARIAS 

Ordem 

Quantidade 

em 

Litros 

Total 

por 

Estado 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

i 

• 

1 

Usina  Barcelos  

800  000 

2 

Usina  Cupim  

1 750  000 

3 

Usina  Santa  Cruz  

1 500  000 

4 

Usina  Santo  Amaro  

1 500  000 

5 

Usina  São  João  

1 600  000 

6 

Usina  São  José  

1 600  000 

7 

Destilaria  Central  Jacques  Richer. 

8 500  000 

17  250  000 

ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO 

1 

Usina  Paineiras 

750  000 

750  000 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 

1 

Destilaria  Central  Leonardo  Truda 

2 000  000 

2 000  000 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

COOPERADAS 

1 

Usina  Albertina  

955  000 

2 

Usina  Barbacena 

1 435  000 

3 

Usina  Barra  Grande 

4 790  000 

4 

Usina  Barreirinho 

1 195  000 

5 

Usina  Bela  Vista 

1 720  000 

6 

Usina  Bom  Jesus 

1 965  000 

7 

Usina  Bonfim 

3 255  000 

8 

Usina  Catanduva 

2 150  000 

9 

Usina  Contendas  

555  000 

10 

Usina  Costa  Pinto 

1 580  000 

11 

Usina  Cresciumal 

665  000 

12 

Usina  da  Barra  S.  A 

19  175  000 

13 

Usina  da  Pedra 

1 310  000 

14 

Usina  da  Serra  

3 150  000 

15 

Usina  Diamante  

1 435  000 

16 

Usina  Ipiranga  

1 195  000 

17 

Usina  Iracema  

4 790  000 

18 

Usina  Junqueira  

3 070  000 

19 

Usina  Martinópolis  

2 075  000 

20 

Usina  Maringá  

2 500  000 

21 

Usina  N.  S.  Aparecida  (Itapira)  . . 

2 730  000 

• 
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N’ 

de 


DESTILARIAS 


Quantidade 
em 


Ordem 

Litros 

22 

Usina  Nova  América 

2 750  000 

23 

Usina  Piracicaba  

2 000  000 

24 

Usina  Raffard  

3 880  000 

25 

Usina  Santa  Adelaide  

1 050  000 

26 

Usina  Santana  S.  A 

715  000 

27 

Usina  Santa  Cruz  (Araraquara) . . 

2 395  000 

28 

Usina  Santa  Cruz  S.  A 

30  000 

29 

Usina  Santa  Elisa 

2 595  000 

30 

Usina  Santa  Lina  

810  000 

31 

Usina  Santa  Lúcia  

1 050  000 

32 

Usina  Santo  Antônio  (Sertãozinho) 

2 150  000 

33 

Usina  São  Domingos  

810  000 

34 

Usina  São  Francisco  (Sertãozinho) 

4 885  000 

35 

Usina  São  Francisco  do  Quilombo. 

1 195  000 

36 

Usina  São  Geraldo  

2 395  000 

37 

Usina  São  João  

7 665  000 

38 

Usina  São  Jorge  

500  000 

39 

Usina  São  José  S.  A 

380  000 

40 

Usina  São  José  (Macatuba)  

3 205  000 

41 

Usina  São  Luiz  (Pirassununga)  . . 

4 935  000 

42 

Usina  São  Manoel  

1 450  000 

43 

Usina  São  Martinho 

15  735  000 

44 

Usina  São  Vicente 

1 340  000 

45 

Usina  Storani  

620  000 

46 

Usina  Varjão  

1 050  000 

NÃO  COOPERADAS 

47 

Usina  Amália 

2 345  000 

48 

Usina  Campestre  

1 245  000 

49 

Usina  Ester  

2 635  000 

50 

Usina  Lambari 

3 640  000 

51 

Usina  Monte  Alegre 

740  000 

52 

Usina  Pôrto  Feliz  

2 870  000 

53 

Usina  Santa  Bárbara 

2 150  000 

54 

Sina  Santa  Clara 

1 675  000 

55 

Usina  Santa  Lídia 

1 915  000 

56 

Usina  Tamoio 

3 500  000 

TOTAL  DAS  COOPERADAS  .... 

127  285  000 

TOTAL  DAS  NÃO  COOPERADAS 

22  715  000 

Total 

por 

Estado 


150  000  000 


TOTAL  DA  REGIÃO  CENTRO-SUL  .....  170  000  000 
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COTÂS  DE  FORNECIMENTO  DE  ÁLCOOL  ANIDRO 
PARA  FINS  CARBURANTES  A QUE  SE  REFERE  O ARTIGO  49 

DESTA  RESOLUÇÃO 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 


No 

Quantidade 

Total 

de 

• DESTILARIAS 

em 

por 

Ordem 

Litros 

Estado 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO 

1 

Usina  Bom  Jesus  

190  000 

2 

Usina  Catende  

4 500  000 

3 

Usina  Central  Barreiras 

2 125  000 

4 

Usina  Cucaú 

1 585  000 

5 

Usina  Pumatí  

1 450  000 

6 

Usina  Santa  Teresa 

1 700  000 

7 

Usina  Santa  Teresinha  

2 600  000 

8 

Usina  São  José  

1 350  000 

9 

Usina  Tiúma  

1 350  000 

10 

Usina  Trapiche  

1 450  000 

11 

Destilaria  Central  Presidente  Var- 
gas  

6 000  000 

24  300  000 

ESTADO  DA  PARAÍBA 


Usina  São  João 


900  000 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 


Usina  São  Francisco 


1 250  000 


900  000 


1 250  000 


ESTADO  DE  ALAGOAS 

1 Destilaria  Central  de  Alagoas  ....  2 800  000 

2 Usina  Central  Leão  Utinga  .....  750  000 


3 550  000 


TOTAL  DA  REGIÃO  NORTE-NORDESTE  30  000  000 


RESOLUÇÃO  N9  1.973  — DE  5 DE 
AGÔSTO  DE  1966 
Complementa  a Resolução  n9  1.972/66, 
de  28  de  julho  de  1966,  que  dispõe 
sqbre  o Plano  de  Defesa  da  Produ- 
ção de  Álcool  na  Safra  1966/67. 

A Conjissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  e 

CONSIDERANDO  que  na  conformida- 
de do  disposto  no  artigo  16  da  Resolução 
n9  1.972/66,  de  28  de  julho  de  1966,  a 


regulamentação  do  comércio  de  compra  e 
venda  de  álcool,  ficou  na  dependência  de 
Resolução  própria; 

CONSIDERANDO,  assim,  a necessida- 
de de  ser  complementada  a referida  Reso- 
lução, RESOLVE: 

Art.  I9  — A circulação  e a distribuição 
do  Álcool  para  fins  industriais,  disciplina- 
das pelo  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943,  serão  reguladas  pelas 
normas  estabelecidas  nesta  Resolução. 

Art.  29  — Na  forma  do  artigo  l9  do  De- 
creto-lei n9  5.998,  de  18  de  novembro  de 
Í943,  ficam  condicionadas  à prévia  auto- 
rização do  I.A.A.,  as  vendas,  por  parte  dos 
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produtores  de  álcool  industrial  de  qual- 
quer espécie  e graduação. 

§ 1?  — A autorização  de  entrega  de  ál- 
cool de  qualquer  tipo  ou  graduação,  refe- 
rida no  artigo  l9  do  Decreto-lei  n9  5.998/ 
43,  será  concedida  pelos  órgãos  competen- 
tes do  I.A.A.  mediante  a emissão  de  or- 
dem de  entrega  — modêlo  B,  “ a diver- 
sos” para  volumes  globais  que  forem  in- 
dicados pelas  usinas  e destilarias,  sôbre 
a qual  serão  sacadas  e registradas  as  no- 
tas de  expedição  de  álcool  modêlo-A,  que 
forem  emitidas  relativamente  a cada  en- 
trega . 

§ 29  — As  ordens  de  entrega  poderão 
ser  também  nominais,  desde  que  as  fir- 
mas compradoras  as  solicitem  diretamen- 
te junto  aos  órgãos  competentes  do  I.A.A. 

§ 39  — Ficarão  sujeitas  às  penas  refe- 
ridas nos  parágrafos  l9  e 29  do  artigo  l9 
do  Decreto-lei  n9  5.998/43,  as  usinas  e 
destilarias  que  derem  saída  a volumes  de 
álcool  que  não  se  contenham  nas  ordens 
de  entrega  emitidas  na  forma  dos  pará- 
grafos l9  e 29. 

Art.  39  — As  firmas  interessadas  no 
comércio  de  compra  e venda  de  álcool  de- 
verão solicitar  sua  inscrição  no  I.A.A. 

Art.  49  — Para  fins  de  inscrição  no 
I.A.A.,  deverão  as  firmas  interessadas : 

a)  Apresentar  o requerimento  de  ins- 
crição, o qual  deverá  conter: 

1)  razão  social  da  firma,  com  o no- 
me de  seus  responsáveis  e res- 
pectivos domicílios; 

2)  indicação  da  capacidade  de  esto- 
cagem  e/ou  organização  de  dis- 
tribuição ; 

3)  indicação  do  número  de  sua  ins- 
crição fiscal  que  poderá  ser  Fe- 
deral ou  Estadual. 

b)  Apresentar  o Alvará  de  localização, 
fornecido  pela  autoridade  compe- 
tente ; 

c)  Preencher  a ficha  de  inscrição  for- 
necida pelo  I.A.A.,  onde  serão  apos- 
tas no  verso  as  assinaturas  e rubri- 
cas dos  responsáveis  pela  firma  e 
somente  êstes  possuirão  qualidade 
para  solicitar  a emissão  das  Ordens 
de  Entrega,  quando  estas  forem 
emitidas  sob  a forma  estabelecida 
no  parágrafo  29,  do  art.  29  desta  Re- 
solução. 

Brasil  Açucareiro 


d)  A ficha  referida  na  alínea  anterior 
deverá  ser  preenchida  em  duas  vias, 
ficando  uma  com  a firma  interessa- 
da e outra  com  o SEAAI  ou  com  o 
órgão  regional  competente. 

Art.  59  — Os  pedidos  de  inscrição  serão 
apresentados : 

à)  diretamente  ao  Serviço  Especial  de 
Álcool  Anidro  e Industrial  ou  às  De- 
legacias Regionais  do  I.A.A.; 

b) ,  por  intermédio  das  Inspetorias  Fis- 

cais Regionais  ou  dos  próprios  Fis- 
cais do  I.A.A.  em  suas  respectivas 
sedes  de  zonas. 

Art.  69  — Nos  casos  da  alínea  “b”  do 
Artigo  anterior,  as  Inspetorias  Fiscais 
Regionais  e os  Fiscais  do  I.A.A.  observa- 
rão rigorosamente  as  seguintes  instruções, 
a fim  de  não  criarem  qualquer  embaraço 
às  firmas  interessadas: 

a)  terão  quarenta  e oito  (48)  horas  pa- 
ra promover  as  sindicâncias  neces- 
sárias à verificação  da  autenticida- 
de das  declarações  constantes  dos 
pedidos  de  inscrição  que  lhes  forem 
apresentados  pelas  firmas; 

b>)  uma  vez  convencidos,  após  as  sindi- 
câncias que  realizarem  de  que  a re- 
querente esteja  em  condições  de  ser 
inscritas  no  I.A.A.,  fornecerão  in- 
continente, à mesma,  uma  ficha  de 
inscrição  provisória,  mediante  a 
apresentação  da  qual  terão  as  fir- 
mas condições  de  adquirir,  durante 
sessenta  (60)  dias,  álcool  diretamen- 
te das  usinas  da  região,  sempre  que 
os  fabricantes  possuírem  saldo  de 
Ordens  de  Entrega  a “diversos”. 

c)  remeterão,  em  seguida,  às  Delega- 
cias Regionais  competentes,  o reque- 
rimento das  partes,  juntamente  com 
a informação  fiscal  que  favorecerá 
o atendimento  do  pleito  e permitirá 
a emissão  da  ficha  de  inscrição  de- 
finitiva. 

Parágrafo  único  — Quando  o pedido  de 
inscrição  fôr  feito  diretamente  ao  SEAAI 
ou  às  Delegacias  Regionais,  a informação 
fiscal  deverá  ser  dada,  também,  no  pra- 
zo de  48  (quarenta  e oito;)  horas,  contado 
da  data  do  recebimento  do  expediente  pelo 
fiscal. 
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Art.  79  — As  fichas  de  inscrição  defi- 
nitiva serão  fornecidas  pelas  Delegacias 
Regionais  da  região  em  que  estejam  loca- 
lizadas as  firmas  interessadas,  ou  no 
SEAAI,  no  Rio  de  Janeiro,  e terão  valida- 
de para  todo  o território  nacional,  deven- 
do ser  processados  num  prazo  máximo  de 
trinta  (30)  dias,  contados  da  data  da 
apresentação  do  pedido. 

Parágrafo  único  — Para  efeito  dêste 
artigo  o SEAAI  fornecerá  a tôdas  as  De- 
legacias Regionais,  através  das  seções 
competentes  em  funcionamento  em  cada 
órgão  regional,  a relação  das  firmas  ins- 
critas para  o comércio  de  álcool. 

Art.  89  — As  ordens  de  entrega  de  ál- 
cool somente  poderão  ser  utilizadas  pelas 
usinas  e destilarias  para  destinação  de 
álcool  a firmas  regularmente  inscritas  pe- 
rante o I.A.A.,  cujo  número  de  inscrição 
deverá  constar  da  nota  de  expedição. 

Art.  99  — Serão  canceladas  as  inscri- 
ções das  firmas  que: 

a)  não  mantenham  em  dia,  devidamen- 
te escriturado  o Livro  destinado  ao 
Registro  do  Movimento  das  Entra- 
das e Saídas  de  Álcool  e Aguarden- 
te, de  modelo  aprovado  pelo  I.A.A. ; 

b)  impeçam  ou  embaracem  a fiscaliza- 
ção do  I.A.A. 

Parágrafo  único  — O não  cumprimen- 
to do  disposto  nas  alíneas  “a”  e “b”  dês- 
te artigo,  constituirá  embaraço  à fiscali- 
zação, punível  na  forma  da  lei. 

Art.  10  — As  Delegacias  Regionais  do 
I.A.A.  darão  ciência  imediata  às  demais 
Delegacias  Regionais  do  I.A.A.  e a tc|das 
as  usinas  e destilarias  de  sua  jurisdição, 
de  qualquer  cancelamento  de  inscrição  nos 
têrmos  do  artigo  anterior. 

Art.  11  — Fica  autorizado  o uso  de  ál- 
cool pelas  respectivas  usinas  produtoras 


e seus  fornecedores  de  cana,  quando  des- 
tinado ao  Consumo  dos  veículos  utilizados 
nos  seus  próprios  serviços,  e desde  que 
com  o devido  registro  em  seu  Livro  de 
Produção  Diária. 

Art.  12  — Os  comerciantes  ou  consumi- 
dores, os  produtores  e os  fornecedores  de 
cana,  que  desviarem  álcool  para  outros 
fins,  que  não  os  determinados  pelo  I.A.A., 
inclusive  para  desdobramento  em  aguar- 
dente, pela  adição  de  água,  ficarão  sujei- 
tos às  penalidades  previstas  no  Artigo  69, 
Parágrafo  único,  do  Decreto-lei  n9  5.998, 
de  18/11/43,  para  cada  venda  realizada 
ou  lote  de  álcool  irregularmente  entregue 
ou  consumido. 

Art.  13  — Fica  o Serviço  Especial  de 
Álcool  Anidro  e Industrial  autorizado  a 
elaborar,  em  conjunto  com  a Divisão  de 
Arrecadação  e Fiscalização  do  I.A.A.,  os 
modelos  e impressos  indispensáveis  à exe- 
cução das  normas  constantes  desta  Reso- 
lução, bem  como  as  instruções  para  seu 
uso. 

Art.  14  — Compete  à Divisão  de  Arre- 
cadação e Fiscalização  do  I.A.A.  a fiscali- 
zação da  produção  de  álcool,  de  seu  trans- 
porte e consumo,  na  forma  do  disposto  no 
Artigo  11,  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943,  combinado  com  as 
normas  desta  Resolução. 

Art.  15  — Esta  Resolução  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário,  tendo  sua 
vigência  limitada  à da  Resolução  n9  1.972/ 
66  (Plano  de  Defesa  da  Produção  do  Ál- 
cool na  Safra  1966/1967). 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va, do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  cinco  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
mil  novecentos  e sessenta  e seis. 

JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA 
Presidente 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

IDO  AÇÜCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


Em  correspondência  de  Londres,  15  de 
agosto,  recebemos  dessa  firma  as  habituais 
informações  sôjbre  a situação  açucareira 
internacional.  Desde  a edição,  em  l9  da- 
quele mês,  das  informações  da  firma  asso- 
ciada de  Nova  York,  somente  notícias  de 
natureza  rotineira  ocorreram  neste  setor. 
Excetuando-se  a venda  de  40.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  para  Saigon  sob  os  auspí- 
cios da  A.I.D.,  a preços  entre  $48  e $54 
custo  e frete,  para  embarque  até  o fim  do 
ano,  nenhuma  transação  significativa  foi 
revelada  e não  houve  outros  pedidos  de 
venda  ou  de  compra.  Previa-se  para  7 de 
setembro  um  pedido  de  fornecimento  de 
açúcar  refinado  pela  Líbia,  acreditando-se 
também,  em  círculos  comerciais,  que  o 
Iran  em  breve  consideraria  ofertas  de  açú- 
car bruto,  sem  data  ainda  fixada. 

Entre  as  informações  de  rotina  a que 
acima  nos  referimos,  há  informações  da 
Indonésia  de  que  a produção  naquele  país 
cairá  a apenas  600.000  toneladas  neste  ano 
contra  o nível  de  um  milhão  no  ano  pas- 
sado, devido  à sêca  e deslocamentos  pro- 
vocados por  dificuldades  políticas.  Outro 
produtor  afetado  pela  sêca,  as  Filipinas, 
teve  que  abrir  mão  de  cêrca  de  100  mil  to- 
neladas da  quota  extra  de  fornecimento  do 
produto  aos  Estados  Unidos.  Por  outro  la- 
do, a África  do  Sul,  que  no  ano  passado 
sofreu  severa  queda  na  produção  devido  à 
sêca,  espera  para  êste  ano  uma  produção 
aproximada  de  1,7  milhões  de  toneladas 
que  permitirá  exportações  da  ordem  dè 
700.000  toneladas. 

Em  24  de  julho  o Conselho  de  Ministros 
do  Mercado  Comum  Europeu  concordou 
em  princípio  em  esboçar  regulamentos  pa- 
ra o mercado  açucareiro  a entrarem  em 
vigor  em  l9  de  julho  de  1968.  Não  há  ou- 
tros pormenores  a respeito,  mas  já  se  evi- 
dencia preocupação  em  alguns  países  pro- 


dutores fora  da  área  dêsse  mercado  e o te- 
mor de  que  os  preços  da  beterraba  a serem 
pagos  aos  plantadores  do  mercado  comum 
além  das  quotas  básicas  será  suficiente- 
mente alto  no  sentido  de  induzir  a uma 
produção,  pela  Comunidade,  a uma  super- 
produção considerável  e constante,  resul- 
tando daí  não  apenas  que  os  países  da  Co- 
munidade deixem  de  comprar  de  todo  no 
mercado  livre,  mas  também  acumulem  ine. 
vitàvelmente  estoques  e se  tornem  expor- 
tadores subsidiados.  Tal  reação  pode,  con- 
tudo, ser  algo  prematura  ou  inexata,  pois 
os  preços  relativos  para  o açúcar  de  beter- 
raba comparados  com  os  dos  cereais,  por 
exemplo,  podem  eventualmente  provar 
que  a beterraba  é,  para  os  plantadores, 
uma  proposição  menos  atraente  do  que 
parece  à primeira  vista. 

Não  obstante  a falta  de  negócios  rela- 
tivamente ao  produto,  o açúcar,  e o fato 
de,  ao  entrar  um  sério  comprador  no  mer- 
cado, ser  êle  inundado  de  ofertas  dentro 
do  preço  corrente  ou  mesmo  abaixo  dêle, 
os  mercados  terminais,  tanto  em  Londres 
quanto  em  Nova  York,  permanecem  razoà- 
velmente  ativos  e,  quanto  ao  produto  de 
entrega  futura,  firmes.  Tanto  em  Londres 
quanto  em  Nova  York  há  prêmios  substan- 
ciais para  entregas  de  açúcar  em  prazos 
dilatados : por  exemplo,  o prêmio,  em  Lon- 
dres, para  produto  previsto  para  outubro 
de  1967  sôbre  o de  outubro  de  1966  está 
presentemente,  na  ordem  de  £ 6 por  tone- 
lada. 

A situação,  no  mercado  terminal  é,  em 
nossa  opinião,  algo  estranha.  Há  cêrca  de 
dezoito  meses  era  habitual  encontrar  o pro- 
duto para  entrega  em  meses  próximos  a 
um  prêmio  muito  pequeno  sôbre  o preço 
diário  londrino,  após  terem  estado  sob  des- 
conto em  seguida  aos  níveis  muito  altos 
de  1963.  Nos  tempos  dos  preços  muito  al- 
tos o mercado  de  transação  futura  ofere- 
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cia  uma  revisão  cuidada.  Hoje  questiona- 
mos quanto  à exatidão  do  mercado  ao  pre- 
ver os  altos  prêmios  ora  registrados,  que 
parecem  ser  um  reflexo  mais  de  esperan- 
ças do  que  de  fatos.  Se  Londres  fosse  o 
único  mercado  preocupado,  poderíamos 
admitir  que  uma  boa  medida  quanto  ao 
prêmio  refletisse  dúvidas  quanto  à estabi- 
lidade da  libra,  ainda  que  o prêmio  para, 
digamos,  março  de  1967,  sâbre  o atual,  pu- 
desse parecer  exceder  qualquer  desvalori- 
zação que  a libra  viesse  a sofrer,  mas  os 
prêmios  para  o produto  futuro  são  igual- 
mente altos  no  mercado  de  Nova  York. 

Melhor  expressaríamos  nossas  dúvidas 
se  o comércio  nos  mercados  de  Londres  e 
Nova  York  fôsse  excepcionalmente  fraco, 
mas,  na  realidade,  como  já  comentamos, 
tal  não  é o caso.  Contudo,  desconfiamos  da 
extensão  dos  atuais  prêmios  para  entrega 
futura,  os  quais,  à luz  dos  estoques  exce- 
dentes das  safras  vindouras,  não  parecem 
realistas. 

DE  NOVA  YORK 

Em  carta  de  Nova  York,  l9  de  agosto, 
chegam-nos  as  informações  habituais  e 
respectivos  comentários  de  M.  Golodetz  & 
Co.  sobre  a situação  açucareira  internacio- 
nal. Presentemente,  encontra-se  o merca- 
do espojando-se  na  depressão.  Muito  pouco 
está  sendo  comerciado;  as  flutuações  de 
preço  são  mínimas;  pouco  há  o que  dizer 
sobre  as  safras  vindouras ; há  até  escasses 
de  rumores.  É uma  sorte  que  esta  inércia 
coincida  com  o verão  (pelo  menos  para  os 
que  se  encontram  no  hemisfério  norte) „ 
quando  se  pode  tirar  vantagem  dos  dias 
suaves  pára  abandonar  os  afazeres  nor- 
mais e jogar  tênis,  esquiar,  praticar  tôda 
sorte  de  esportes  ao  sol,  e gastar  apenas 
uns  poucos  minutos  refletindo  sôbre  a nos- 
so doce  produto,  que  já  ofereceu  muito  en- 
tisiasmo  e excitação  mas  que  no  momento 
está  grandemente  ignorado. 

De  um  modo  geral,  temos  visto  os  pre- 
ços baixos  prevalecerem  durante  êstes  dois 
últimos  anos.  Os  países  produtores,  em- 
bora deplorando  a insuficiência  dos  ga- 
nhos, não  mostram  muita  inclinação  em 
limitar  a produção.  Pelo  contrário,  vemos 
que  alguns  países  falam  em  produzir 
mais  açúcar.  Aparentemente,  os  baixos 
preços  mundiais  não  têm  efeito  depressivo 
em  tais  países,  muitos  dos  quais  são  bene- 
ficiários de  direitos  preferenciais  e quotas 


na  Comunidade  Britânica,  nos  Estados 
Unidos  etc.  Em  resumo,  tais  escoamentos 
preferenciais  de  algum  modo  subsidiam  os 
açúcares  mundiais.  Tomada  em  conjunto, 
porém,  parece  que  a produção  mundial  não 
aumentará  no  próximo  ano.  O consumo, 
por  outro  lado,  aumenta  inexoràvelmente 
à medida  que  as  populações  aumentam  e 
se  elevam  os  padrões  de  vida.  Embora  os 
preços  baixos  sabidamente  não  aumentem 
grandemente  o consumo,  é lógico  que  êles 
de  algum  modo  contribuam  um  pouco  para 
elevá-lo.  Durante  o próximo  ano  estima-se 
que  o mundo  consumirá  perto  de  64  mi- 
lhões de  toneladas  métricas  e assim,  se  a 
produção  permanecer  inalterada  relativa- 
mente à safra  1965/66,  encontraremos 
equilibrados  a produção  e o consumo  e sus- 
pensas as  elevações  nos  estoques  mundiais. 

Que  podemos  então  prever  para  o próxi- 
mo ano?  As  expectativas  são  as  menciona- 
das no  parágrafo  anterior  e em  nossa  opi- 
nião são  essas  expectativas  que  se  refletem 
nos  preços  atuais.  E sôbre  o inesperado? 
Na  falta  de  um  pre-conhecimento,  não  po- 
demos antecipar  o que  poderia  ocorrer.  É 
concebível  que  tais  ocorrências  poderiam 
tender  à baixa,  mas  em  que  extensão?  Afi- 
nal, com  um  preço  que  chegou  ao  nível 
mínimo  e 1,80,  que  declínio  ainda  se  pode 
prever?  Acontecimentos  çue  poderiam  ser 
assinalados  como  altistas  são  de  maior  in- 
terêsse  por  duas  razões.  Primeiramente,  o 
efeito  que  pedoriam  exercer  sôbre  o mer- 
cado (o  lado  da  alta  é ilimitado)  e em  se- 
gundo lugar  a maior  probabilidade  de  que 
êles  poderiam  ocorrer  por  diversas  razões. 
Esta  última  hipótese  inclui  o nível  baixo 
do  produto,  o esgotamento  geral  de  exce- 
dentes em  países  exportadores  e a cres- 
cente procura  de  granulados  e,  países  im- 
portadores, especialmente  no  bloco  comu- 
nista; meios  artificiais  de  elevar  o preço 
do  produto,  isto  é,  um  acordo  internacional 
do  açúcar  e,  naturalmente,  elementos  bási- 
cos como  produção  menor  e/ou  consumo 
maior. 

Em  resumo,  parece  que  defrontamos  um 
mercado  que  estará  (falando  de  um  modo 
geral)  na  faixa  de  1.00/3,00  cents  com 
uma  possibilidade  de  chegar  ao  rompimen- 
to do  teto  de  3,00. 

Voltando  agora  aos  fatos  do  passado  re- 
cente, 20.000  toneladas  do  produtos  foram 
colocados  no  Iran,  originários  provavel- 
mente da  índia,  em  dois  carregamentos 
vendidos  ao  nível  de  & 16.15.0  a tonelada 
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métrica,  custo  e frete  Bandashapour  para 
embarque  em  setembro  e outubro.  Um  re- 
finador  francês  adquiriu  um  carregamento 
de  açúcar  bruto  de  procedência  vária,  para 
embarque  em  setembro,  a £ 16.19.0  a to- 
nelada métrica,  custo  e frete.  Essa  com- 
pra foi  feita  após  uma  venda  de  açúcar 
refinado  da  França  à República  de  Gana. 
Um  carregamento  de  açúcar  brasileiro 
para  próximo  embarque  foi  vendido  a re- 
finadores  britânicos.  Algum  açúcar  bruto 
peruano,  totalizando  talvez  15.000  tonela- 
das foi  vendido  a intermediários  para  em- 
barque durante  os  últimos  meses  dêste  ano 
a preços  mais  elevados  do  que  os  níveis 
prevalecentes  para  o produto  de  entrega 
futura.  Saigon  deverá  receber  quatro  car- 


regamentos de  açúcar  bruto  para  entrega 
entre  agosto  e janeiro,  utilizando  fundos 
da  AID.  Os  fornecedores  deverão  ser  For- 
mosa, índia  e talvez  a Tailândia. 

Nos  Estados  Unidos  os  preços  do  mer- 
cado permanecem  ao  nível  de  7,00.  O De- 
partamento de  Agricultura  aumentou  o 
consumo  total  em  mais  125,000  toneladas 
curtas,  elevando  o total  de  1966  a 

10.225.000  toneladas  curtas.  As  Filipinas 
avisaram  sua  impossibilidade  de  cobrir  as 

100.000  toneladas  de  sua  quota  as  quais 
serão  redistribuídas  entre  países  do  He- 
misfério Ocidental,  cabendo  talvez  uma 
quota  maior  à República  Dominicana,  se- 
gundo poderes  discricionários  dados  ao 
Secretário  de  Agricultura. 
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DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condições  de  preparação 
e as  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÀO  DE  AOJCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saída  do  difusor:  15% 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  0 DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 


FABRICADO  NO  BRASiL 


NORDON 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÁO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  "IMENOR"  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


trureka 


CALDEIRAS 

CONTERMA 


CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 

ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR’S,  ETC. 

DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 

CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


AUMENTO  DA  PRODUÇÃO  É IMPERATIVO 
DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL 


0 Sr.  que  é usineiro  esta  altamente 
interessado  neste  problema.  A ex- 
pansão da  capacidade  de  sua  usina 
é a única  maneira  de  resolvê-lo. 
A Worthington  pode  ajudá-lo  para 
que  esta  expansão  seja  rápida  e 
lucrativa. 

Apresentamos  8 itens  - que  são 
outros  tantos  problemas  que  ocor- 
rem em  usinas  de  açúcar,  e que 
a Worthington  tem  ajudado  a re- 
solver êm  todo  o mundo 

PROGRAMA  DE  EXPANSÃO  - Su- 
ponhamos que  o Sr.  planeje  sua 
expansão  agora,  antecipando  incre- 
mentos futuros  - em  um,  dois  ou 
mais  anos.  Qual  será  a maneira 
menos  dispendiosa  de  expandir-se, 
atualmente?  Que  deverá  o Sr.  fa- 
zer para  reduzir  o custo  total  do 
programa?  Há  opções  de  equipa- 
mento que  possam  reduzir  real- 
mente os  custos,  a longo  prazo? 

USO  DO  ESPAÇO  - Qual  a capa- 
cidade de  expansão  dentro  da 


área  existente?  O Sr.  sabe  que 
(possivelmente)  poderá  dobrar  sua 
potência  em  HP,  dentro 'da  área 
atual  ? 

CAPACIDADE  DE  VAPOR  - Quais 
serão  suas  necessidades  de  vapor, 
quando  for  feita  a ampliação  da 
capacidade  de  usinagem?  Deverá 
ser  estudado  agora  o equipamento 
para  fazer  frente  às  demandas  fu- 
turas de  pressão  e temperatura? 

SELEÇÃO  DAS  TURBINAS  - Turbi- 
nas de  estágios  simples  ou  múlti 
pios  poderão  proporcionar  maiores 
vantagens,  quanto  às  potências 
atuais  e futuras? 

CONTRÔLES  - Como  deverá  ser 
controlada  a produção  ampliada  da 
sua  usina?  Controle  manual,  con- 
trole remoto,  controle  individual,  ou 
uma  combinação  dèsses  sistemas? 

OUTROS  EQUIPAMENTOS  - Quais 
os  outros  equipamentos  requeridos 
para  a expansão?  Lembre-se:  a 
Worthington  fabrica  turbo-gerado- 


res,  bombas  de  processo  e circu- 
lação de  água,  bombas  de  vácuo, 
ejetores,  condensadores  baromé- 
tricos e compressores,  podendo 
ajudá-lo  a resolver  todos  os  pro- 
blemas de  operação. 

PLANEJAMENTO  - De  que  maneira 
deve  ser  planejada  a expansão? 
Qual  o lapso  de  tempo  desde  o 
planejamento  até  a operação?  A 
Worthington  tem  planejado  expan- 
sões de  usinas  em  todo  o mundo. 

COORDENAÇÃO  - Quem  irá  ajudá- 
lo  a investigar  e avaliar  suas  ne- 
cessidades? Quem  estudará  a 
parte  económica  do  plano  e suas 
alternativas?  Quem  o ajudará  a pro- 
jetar e‘  supervisionar  a instalação 
do  equipamento?  A Worthington 
fara  isto.. 

Utilize  nossa  experiência  na  ex- 
pansão de  sua  indústria.  Escreva- 
nos  solicitando  maiores  informa- 
ções. 


WORTHINGTON 


Worthington  S.  A.  (Máquinas)  Caixa  Postal  170-ZC-00,  Rua  Araújo  Pôrto  Alegre,  36  - 10»  andar  - Rio  de 
Janeiro,  Guanabara.  Filiais:  S.  Paulo  - Av.  Angélica,  1968  - Tel.  *52-9108.  Pôrto  Alegre  - Rua  Câncio  Gomes, 
244  - Tel.  2-2227  - Salvador  - Rua  da  Grécia,  8 - 4.°  andar  - sala  403  - Tel.  2-2374.  Recife 
Ay.  Dantas  Barreto,  576,  10°  andar  - Edifício  AIP  - Tel.  4-2276. 
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Avenida  l.°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
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MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 

PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇAO 

CANAVIEIRA 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ”  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 

• À esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
a direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frente  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos”  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o tra- 
tor nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 

RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 

DATA  E ASSINATURA: 

ENDERÊCO: 

NOME  DA  FIRMA: 

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 

— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente 

P&rts6  trazeira 

UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado) 

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada)  

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO 


GRUPO  SEGURADOR 


PÔRTO  SEGURO 

COMPANHIAS  : 

(»->  PÔRTO  SEGURO 
CENTRAL 
ROCHEDO 
RENASCENÇA 

MATRIZ: 

Rua  São  Bento.  500 

São  Paulo 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veículo  ideal  para  que  V.  S1»  conheça  o 
•progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  téc- 
nico. e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  so- 
bre um  dado  assunto  am^areiro  quanto  em 
nossos  índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
do  4.CCG  entradas. 

O custo  é de  apenas  USS  5, CO  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  S1»  permite-se  não 
assinar? 

THE  INTERNATIONA!  SUGAR 
JOURNAI  LTE 

23A  Easton  Street,  H'gh  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e folheto 
explicativo. 


Posso  reduzir 
em  50 í o número 
de  operações 
para  V.  reformar 
o seu  canavial9? 

Vejamos  como: 

Em  uma  única  passada  destruo  e pulverizo, 
completamente,  a “soqueira”  e 
logo  após  a aração  efetuo  um  cornpleto 
destorroamento  deixando  a 
terra  pronta  para  receber  a sulcagem. 
Desejo  ainda  acrescentar  que  sou  fabricada 
pela  Cia.  Industrial  Santa  Mathilde, 
sob  licença  da  Rome  Plow  Co.,  que 
aliás  foi  quem  me  projetou  e 
aperfeiçoou  durante  anos. 

V.  me  encontra  na  lion  s/a  que  lhe 
presta  ainda  tôda  a Assistência 
Técnica  e Peças  necessárias  para  me 
manter  sempre  em  forma. 

Depois  disso,  v.  vai  continuar  insistindo 
em  reformar  seu  canavial  gastando 
o dôbro  do  seu  precioso  tempo? 

Venha  me  conhecer,  nos  locais  abaixo. 


Praça  9 de  Julho,  100  (Avenida  do  Estado)  Caixa  Postal  44 
Telefone:  37-0131  • Capital  • Piracicaba  • Ribeirão  Prèto 
• Barretos  • S.  J.  do  Rio  Prèto  • Andradina  • Presidente  Prudente 
• Taubaté  • Santos  • Campo  Grande  • Cuiabá  • Bauru. 


do  início...  ao  “fechamento 
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sempre  limpo! 


GESATOP  50  (Simazin  M 50) 
ou  GESAPRIM  50  (Atrazin) 
são  os  mais  eficientes  herbici- 
das seletivos  para  a cultura  da 
cana-de-açücar.  Exercem  efe- 
tivo controle  sôbre  as  ervas 
daninhas  anuais  (gramíneas  e 
folhas  largas),  fixando-se  à ca- 
mada superficial  do  solo.  Gra- 
ças à aplicação  destes  herbici- 
das GEIGY  os  plantadores  de 


cana  têm:  • economia  - basta 
uma  só  aplicação  logo  após  o 
plantio,  para  os  brotos  novos 
se  desenvolverem  mais  rapida- 
mente, sem  a concorrência  das 
ervas  daninhas  • carpas  - são 
dispensadas  carpas  manuais 
ou  mecânicas  • perfilhação  - a 
cana  tratada  cresce  mais  per- 
filhada e mais  vigorosa  • ação. 
residual  - a ação  dêstes  herbi- 


cidas prolonga-se  até  o ‘ 'fe- 
chamento” do  canavial.  De 
fácil  aplicação,  o uso  dêstei 
herbicidas  dispensa  qualque 
precaução  especial  e pode  ser 
efetuado  por  qualquer  pulve- 
rizador. Nas  épocas  em  que 
as  chuvas  são  fortes  e regu- 
lares, aplique  GESATOP  50; 
quando  fracas  e irregulares, 
GESAPRIM  50. 


Consulte  o nosso  Agrônomo.  Êle  está  apto  a lhe  fornecer  tôdas  as  informações  e a colaboração  necessária. 


Grant  - ep. 


GEIGY  DO  BRASIL  S.  A. 

PRODUTOS  QUlMICOS 

DEPARTAMENTO  AGROPECUÁRIO 

Sede  do  Departamento: 

Av.  Morumbi,  7395 
Caixa  Postal  2544 
Telefone  61-8902 

Sáo  Paulo  - SP 


Av.  Almirante  Barroso,  91 
Caixa  Postal  1329 
Telefone  32-8126 
Rio  de  Janeiro  - GB 

Av.  Paraná,  2578 
Caixa  Postal  431 
Telefone  2-2268 

Pôrto  Alegre  - RS 


Rua  Tupinambás,  19 
Caixa  Postal  1198 
Telefone  2-7770 

Belo  Horizonte -MG 

Rua  Álvares  Cabral,  100 
Caixa  Postal  420 
Telefone  4-5335 

Recife  - PE 
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USINAS 


NACIONAIS 
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açúcar 


PÉROLA 


SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 


RUA  PEDRO  ALVES,  319  . RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS”  TELEFONE:  43-4830 


FÁBRICAS:  RIO  DE  JANEIRO  — SANTOS  — CAMPINAS  — BELO 
HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RIOS 
— EST.  DO  RIO  • DEPÓSITOS:  SAO  PAULO  — CRUZEIRO  — JUIZ  DE  FORA 


